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Apresentação 

O presente número de Proposta pode ser consi­
derado parte do balanço, numa perspectiva 
histórica, das preocupações com o aprofunda­

mento da reconstrução do movimento operário 
brasileiro. O chamado "novo sindicalismo" já co­
memora uma década de existência, mas algumas 
das tarefas essenciais da construção de um movi­
mento operário independente dos partidos pol íti­
cos e do Estado, já foram levantadas precocemente 
na grande greve de 1953 em São Paulo e nas greves 
de 1968 (Contagem-MG e Osasco-SP). 

Duas décadas de luta contra o autoritarismo e 
o arrocho salarial estrutural, uma década de luta 
contra a ~strutura sindical atrelada, marcam as con­
dições de luta de um movimento de trabalhadores 
que desencadeou um ciclo grevista, de greves de 
massas, dos mais prolongados de nossa história e da 
de outros povos do mundo. 

Os efeitos mais gerais da democracia política e 
conquista de direitos sociais já se fazem presentes, 
nas conquistas parciais obtidas nos quadros da cha­
mada "transição pelo alto", como expressão direta 
das lutas dos de "baixo" e do processo de reorgani­
zação das forças sociais em face ao contexto de 
uma sociedade de classes estruturalmente com­
plexa. 

Democracia sindical e comissão de fábrica tra­
duzem direções particulares do recorte operário­
sindical na cena pol ftica brasileira. Os temas da 
organização sindical independente e democrática 
dos produtores, em conflito direto com os limites 
impostos pelas formas de organização capitalista do 
trabalho, são aspectos destacados da constituição 
de uma consciência dos produtores tanto pelos seus 
efeitos internos nas fábricas e empresas, quanto 

• Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

pela sua dimensão mais geral no estabelecimento de 
uma nova correlação de forças entre as classes na 
sociedade. 

O processo de reorganização do regime pol f­
tico no Brasil vem sofrendo a pressão combinada 
do surto grevista e da participação cívica dos traba­
lhadores, mas é no recorte da relação entre organi­
zação sindical e cidadania operária que encontra= 
mos o eixo principal do aprofundamento da demo­
cracia como expressão direta de uma nova prática e 
de uma nova consciência operária. 

Pelas condições espec fficas desse número to­
mamos destacadamente experiências e reflexões li­
gadas à trajetória imediata e mediata dos trabalha­
dores e sindicatos na região sul-sudeste, mas quere­
mos crer que seja possível ampliar os aspectos de 
conteúdo histórico-estrutural, e a dimensão prática 
das reflexões aqui presentes, para o todo desigual 
do nosso movimento operário. As experiências com 
CIPAs: com grupos de fábrica e comissões, através 
ou independentemente dos sindicatos, vem redefi­
nindo as condições iniciais da construção indepen­
dente do movimento sindical, e talvez possam bar­
rar as tendências burocratizadoras da estrutura sin­
dical, que ainda não foi desmontada, e em parte foi 
estruturalmente preservada pela Constituição de 
1988. 

Na soma dos temas e dos artigos tratados 
companheiros da FASE e convidados nos oferecem 
um painel das necessidades e tendências que exi­
gem da CUT, dos sindicatos, dos ativistas e das 
entidades de apoio conferir de maneira perma­
nente uma feição organizativa de base renovada ao 
movimento operário reconstruído e renovador, 
aprofundando o experimento do novo sindicalismo 
capitaneado pela CUT. 
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Desafio para o ''novo sindicalistno'' 

E m sua intervenção educativa junto aos traba­
lhadores a FASE tem, como um dos objetivos 
prioritários,o fortalecimento das organizações 

de classe. 
A educação popular está intimamente ligada 

ao processo orÇJanizativo do povo. Este processo só 

* Educador popular, coordenador da regional Sudeste/Sul da FASE . 

Lorenzo Zanetti* 

é popular na medida em que seja garantida uma 
participação real das classes populares. Um meca­
nismo indispensável a esta participação são as for­
mas de organização de base que no caso do movi­
mento operário são mais conhecidas como grupos 
e comissões de fábrica. 



Na nossa prática consideramos as diferentes 
formas de organização dos trabalhadores nas fábri­
cas, como base da organização sindical, garantia de 
sua autenticidade, de sua democracia interna e de 
sua eficácia na luta. ~ nesta perspectiva que coloca­
mos como um dos objetivos o surgimento e fortale­
cimento da organização dos trabalhadores nas fá­
bricas. 

Não é só por coerência à sua proposta educati­
va que a FASE dedica um número de sua revista a 
este tema, a construção de uma organização nas 
fábricas, que foi uma constante na história da clas­
se operária brasileira, é hoje uma proposta, um 
desafio concreto e atual para o novo sindicalismo e 
para todos que nele apostam. 

Chamar a atenção sobre este aspecto da luta 
operária/sindical e ampliar o espaço de confronto e 
de debate partindo de uma reflexão sobre experiên­
cias concretas são as pretensões deste número de 
Proposta. 

Os autores dos difere'ntes textos da revista são 
educadores e estudiosos que atuam junto ao movi­
mento e se sentem provocados, esta é a ótica dos 
textos, a dar sua contribuição no enfrentamento 
das questões teóricas e práticas que a organização 
por local de trabalho coloca hoje para todo movi­
mento sindical. 

Uma parte dos textos apresentados na re-
. vista foi preparada por técnicos das equipes da 

FASE no Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio 
abordando, no entanto, diferentes aspectos relacio­
nados ao mesmo tema. 

O texto dos técnicos de Porto Alegre nos 
apresenta um diagnóstico constru fdo a partir de 
sua própria intervenção educativa junto a oposição 
e sindicatos ligados à CUT; pretende apontar pro­
blemas presentes na prática do novo sindicalismo. 
O estágio em que se encontra a organização dos 
trabalhadores nas fábricas é tomado como sintoma 
de debilidade. 

O texto da equipe FASE/São Paulo, depois de 
uma rápida introdução, passa diretamente a pala­
vra aos metalúrgicos da Ford, do Frigor e da Gazar­
ra * para que nos falem da organização, do avanço 
e do possfvel fracasso das comissões de fábrica. 

Outras questões colocadas pelo depoimento 
dos trabalhadores são: para que serve uma comissão 
e quais os seus limites; relação entre comissão e 
sindicato; solidariedade entre trabalhadores. 

O texto preparado pelos técnicos da equipe 
Rio traz uma reflexão sobre a importância da fábri-

* Coldex Frigor e Gazarra Indústrias Metalúrgicas S.A. 

ca; analisa o pouco investimento feito pelas cen­
trais sindicais para que a organização por local de 
trabalho fosse garantida na Constituição; apresenta 
um quadro da situação atual do movimento sindi­
cal no Rio, tratando especificamente do sindicato 
dos metalúrgicos. A base desta análise é dada pelas 
próprias comissões existentes que responderam a 
um questionário preparado pela equipe. O texto 
termina com a discussão da proposta de trabalho 
da equipe e com a apresentação de algumas hipóte­
ses que deverão direcionar a intervenção educativa. 

Procuramos trazer para a revista a experiência 
das comissões em São Bernardo por ser este o local 
em que mais proliferam e mantêm uma experiência 
mais avançada. O texto foi preparado por um gru­
po de formadores e recupera rapidamente a trajetó­
ria do sindicato dos metalúrgicos, nos mostra o 
n(vel de amadurecimento conseguido e a atual eta­
pa que o movimento está vivendo. Este quadro nos 
é apresentado através de documentos produzidos 
pelo próprio sindicato no seu esforço de análise, 
avaliação e definição dos rumos da luta. 

Nestes textos se destacam como prioritário o 
investimento na formação e na organização de 
base, comissões de fábrica, grupos de fábricas e 
CIP As. • 

Na segunda parte do texto é dada a palavra · 
diretamente a representantes destas organizações 
porque, como diz o texto, não deixa de ser perti­
nente e necessário confrontar as definições ali con­
tidas com um relato da situação real vivida nas 
empresas que compõem a categoria. 

No plano teórico procuramos através do con­
vite a Iram Jácome Rodrigues apresentar uma re­
trospectiva histórica para situar as atuais formas de 
organização operária nas fábricas como parte de 
uma luta que foi constante no sindicalismo brasi­
leiro. O texto aponta as diferentes visões presentes 
no movimento, analisa também as perspectivas pa­
tronais em relação às comissões de fábrica e a 
evolução ou melhor a alteração havida nestas pers­
pectivas nos últimos anos, ressalta os ganhos mais 
evidentes e imediatos que a organização traz para 
os trabalhadores e o potencial que ela encerra. 

O texto conclusivo também é da autoria de 
Iram Jácome Rodrigues, que retoma algumas das 
questões apontadas no primeiro texto dando um 
tratamento mais aprofundado que nos permite ava­
liar melhor os alcances e limites da experiência das 
organizações de fábrica. 

A revista não traz conclusões: levanta novas 
questões, indica poss(veis caminhos, convida para 
maior reflexão, numa palavra: abre o debate. 
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Democracia e organização de base 
\ 

Os im.passes do novo sindicalismo 
Adair Barcelos e Pio Dresch* 

Uma experiência que aponta limites 

O esde 1978, ano que marca de forma definitiva 
a retomada das lutas operárias em nosso pa rs, 
a equipe FASE de Porto Alegre vem acompa-

nhando sistematicamente este novo movimento na 
Grande Porto Alegre, procurando contribuir com o 
mesmo por meio de suas atividades de formação e 
assessoria sindical. 

No in feio desse pedodo inexistiam em nosso 
estado sindicatos operários combativos1 ou mesmo 
oposições sindicais consolidadas- as primeiras oue 
surgiram foram as dos metalúrgicos de Porto Alegre 
e São Leopoldo, ambas fundadas em 1978. Por 
isso, as primeiras atividades de formação sindical 
que desenvolvemos dirigiram-se a pequenos grupos 
de trabalhadores formados seletivamente e que se 
reuniam na casa de algum companheiro para discu­
tir legislação trabalhista ou para algum curso profis­
sionalizante. Desde aquele momento até a consti­
tuição formal das oposições e a disputa das eleições 
sindicais foram se forjando, nas inúmeras reuniões 

que se realizaram, programas de trabalho que em 
seus aspectos fundamentais apresentavam caracte­
rfsticas semelhantes aos das demais oposições sindi­
cais que se formaram no perfodo: a certeza da 
necessidade da ação também no plano rol ftico; a 
aposta nas conquistas obtidas através tfa luta; a 
promessa da abertura do sindicato à participação 
da base; a intenção de organização dos trabalhado­
res em seu local de trabalho. 

Muitas das oposições sindicais que acompa­
nhamos, tenham ou não se formado nessas peque­
nas reuniões, acabaram vencendo as eleições sindi­
cais de que participaram. Obtiveram, portanto, a 
confiança das categorias, que já conheciam suas 
práticas combativas de oposições sindicais e aposta­
ram nas promessas de construção desse novo sindi­
calismo. Dentre outras, acompanhamos as vitórias 
das oposições metalúrgicas de Novo Hamburgo 
(1980), Canoas (1981) e São Leopoldo (1985) e 
dos trabalhadores do calçado de Sapiranga (1986) e 
Novo Hamburgo (1987). 

• Técnicos da equipe FASE de Porto Alegre. O trabalho aqui descrito contou com a participação de Natalfcio Correa, ex-técnico da mesma equipe. 

1 A grande referência de sindicato combativo no Rio Grande do Sul em 1978 era o Sindicato dos Bancários de Porto Alegre. O sindicato operário 
com maior prestigio, o do vestuário de Porto Alegre, liderou uma greve em 1979 e foi gradativamente perdendo a referência de combatividade. 
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Nestes e noutros sindicatos acompanhamos 
também os primeiros momentos das novas direções 
no interior das entidades, percebendo o choque 
que muitas vezes ocorria no momento em que 
oposições combativas, com inúmeras propostas de 
mobilização e luta, eram literalmente tragadas por 
um aparelho altamente burocratizado, que as cha­
mava para uma infinidade de pequenos problemas, 
como cobrar mensalidades, reservar a cancha de 
futebol ou apaziguar os ânimos de associados irrita­
dos pela ausência de um médico. Começou-se então 
a perceber que 6 cumprimento do programa exigia 
muito mais do que a disposição de luta apresentada 
no perfodo de oposição sindical. 

Por isso, já em 1984, definíamos que nosso 
trabalho junto às direções sindicáis combativas pas­
saria a se dirigir para a capacitação na gestão admi­
nistrativa, mas também e principalmente para ativi­
dades de formação que privilegiassem a organização 
dos trabalhadores por local de trabalho e sua inte­
gração a organismos democráticos a serem criados 
nos sindicatos. Neste período tivemos experiências 
in~eressantes, como o trabalho desenvolvido com 
r! ~legados sindicais e cipeiros no Sindicato do Cal­
çado de Novo Hamburgo em 1985 e 19862

• Mas, 
percebemos também que experiências desse tipo, 
além de serem raras, normalmente apresentam a 
caracterfstica da descontinuidade: mesmo formas 
de participação das mais interessantes muitas vezes 
acabam sem deixar rastro. 

No Sindicato dos Metalúrgicos de São Leo-
~ poldo, que acompanhamos mais intensamente nos 

últimos dois anos, percebe-se o descom~sso entre 
as prioridades apontadas no plano de tratialho, que 
invariavelmente inclui a constituição de grupos de 
fábrica, o funcionamento permanente da comissão 
de mobilização e atividades de formação para tra­
balhadores de base, e as atividades cotidianas, que 
basicamente se resumem a "correr atrás da máaui­
na", com a subordinação aos acontecimentos ·do 
dia-a-dia. Mesmo as negociações com empresas no 
trato de questões salariais ou de insalubridade difi­
cilmente se dão em combinação com a organização 
e luta na base. Raramente se consegue reunir traba­
lhadores de uma fábrica e quando se o faz é em 
algum momento especial, como uma reivindicação 
especffica ou a campanha salarial, mas sem o neces­
sário esforço de estimular a continuidade da organi­
zação. Com pequenas nuances, este é o quadro de 
todos os sindicatos operários do Rio Grande do 
Sul. 

2 Ver revista Proposta n9 30. julho de 1986, págs. 4 a 10. 

Mas, isto não se dá sem que haja esforços, 
ainda que tímidos, no sentido de reverter esta 
dinâmica. Hoje, muitos dirigentes, inclu fdos os di­
retores dos sindicatos aqui citados, têm manifesta­
do sua preocupação em imprimir outro ritmo à 
vida sindical. Isto se pôde perceber, por exemplo, 
na pesquisa realizada no IV Congresso Estadual da 
CUT-RS em agosto de 1987, em que, ao responde­
rem sobre os maiores problemas do sindicato, os 
delegados enfatizaram aspectos relacionados à pou­
ca participação da base3 • Esta preocupação, que 
vem acompanhada de tentativas de avaliação sobre 
sua trajetória recente de sindicalistas, tem permi­
tido a nós, da FASE, estimular uma reflexão cole­
tiva sobre a problemática aqui apontada. 

3 Pio Dresch, Pesquisa do IV CONCUT, Secretaria de Imprensa e Divulgação e Secretaria de PoHtica Sindical da CUT-RS, mimeografado, Porto 
Alegre, 1988. As respostas mais freqüentes foram : ( 1) categoria com medo, pouca consciência e participação, 39,6%; (2) situação finance ira ruim , 
31,8%; (3) pouca implantaçã'o/dificuldade em mobilizar, 22,5%; (4) pouco trabalho de formação e discussão poHtica, 20,3%; (5) pouca democracia 
e falta de informações, 12,5%. Nossa conclusão foi de que "as duas ordens de respostas mais freqüentes como que se expl icam mutuamente. Por 
um lado, há pouca participaçã'o, medo e falta de consciência da base, e, por outro, o sindicato tem dificuldade de mobilizar, não investe na 
formação, na informação e não oferece canais democráticos de participação". 



Iniciamos recentemente um trabalho, que de­
nominamos Diagnóstico Sindical, o qual consiste 
no estudo, através de pesquisas, entrevistas e sem i­
nários com dirigentes sindicais combativos, das cau­
sas que têm impedido a democratização dos sindi­
catos e o avanço da organização por local de traba­
lho, e na discussão sobre as possibilidades de rever­
ter este quadro. Hoje, este tema está sendo também 
assumido pela CUT-RS, que, através de suas Secre­
tarias de Formação e Política Sindical, começa a 
discutir o assunto. 

As observações a seguir, de caráter mais geral, 
contêm algumas idéias -já enriquecidas por contri­
buições de sindicalistas - que estão servindo de 
ponto de partida para um estudo mais espec ffico 
do sindicalismo gaúcho. Entendemos que, mesmo 
considerando sua provisoriedade e sua característi­
ca de apenas levantar problemas, sem a preocupa­
ção de desenvolver as questões colocadas, sua pu­
blicação neste momento é importante para estimu­
lar um debate necessário para o movimento sindical 
a nível nacional, que acreditamos estar passando 
por dificuldades semelhantes. 

O surgimento do novo sindicalismo 

As greves que paralisaram as grandes monta­
doras de São Bernardo em maio de 1978, ao mes­
mo tempo em que anunciavam a volta do movi­
mento operário à condição de protagonista da nos­
sa história, esclareceram que algo havia definitiva­
mente mudado no sindicalismo brasileiro. Com 
efeito, já não sobrava lugar para o sindicalismo de 
tipo populista que reinou no período pré-64. 

O Brasil era outro. O processo de industriali­
zação e urbanização, que adquirira maior força 
durante o Governo JK, teve um avanço sem prece­
dentes durante o regime militar instaurado em 
1964. Em vinte anos (1960 a 1980), a população 
urbana cresceu de 31 para 80 milhões de habitan­
tes, enquanto no campo ela permanecia na casa dos 
38 milhões. Neste mesmo período, os trabalhado­
res na indústria da transformação passaram de 2 
para 7 milhões, num incremento de 255%. 4 Nos 
anos do milagre, o Produto Interno Bruto cresceu a 
taxas nunca antes vistas, alçando o Brasil à condi­
ção de oitava economia do mundo capitalista. 5 

Esta rápida industrialização, com grande investi­
mento nos setores de ponta, forjou uma nova classe 
operária, cuja vanguarda se concentrou nos setores 
mais modernos da economia, diminuindo o peso de 
setores tradicionais, como têxteis e alimentação, e 
fazendo sair de cena categorias antes tão importan­
tes, como os estivadores e ferroviários. 

Assim, o sindicalismo populista, que se cons­
tru fra à sombra do Estado, preso à estrutura sindi­
cal corporativa, com caracter fsticas ideológicas cla­
ras de subordinação ao projeto hegemônico do 

4 Dados retirados do AnuArio Estatlstico do Brasil, F IBGE, 1986. 

nacional-desenvolvimentism o e que mantinha uma 
relação de manipulação com a base, já não tinha 
razão para existir. Ele, que já estava em crise antes 
de 64 - veja-se a perda de controle do PTB sobre 
os sindicatos - sucumbiu após o golpe, alijado dos 
sindicatos pelas intervenções da ditadura e inviabili­
zado por uma nova situação histórica , que conju­
gava, IJO plano estrutural, um grande desenvolvi­
mento industrial, formador de uma moderna classe 
operária, e, no plano pol ftico, a emerÇJência de­
projetas que rompiam com a tradicional prática de 
colaboração de classes. 

Por outro lado, se o quadro pós-64 era de 
derrota, com o sindicalismo imerso no peleguismo 
e sem lutas operárias significativas - com exceção 
das notáveis greves de Contagem e Osasco, elas 
próprias já bem diferentes das manifestações co­
mandadas pelo sindicalismo populista - sob a su­
perfície as coisas não estavam paradas. Com a açio 
sindical inviabilizada pelas intervenções da dita· 
dura, a organização e resistência dos trabalhadores 
foram se gestando no interior das fábricas, com a 
constituição de grupos e comissões clandestinos e a 
ocorrência de movimentos e greves. Se o móvel de 
suas ações era normalmente a luta por reivindica­
ções salariais, no plano organizativo estes movimen· 
tos deram origem a Contagem, Osasco e, mesmo 
nos anos mais negros da ditadura, às oposições 
sindicais, como a dos metalúrgicos de São Paulo.6 

Foi esta caracter fstica de resistência baseada 
na organização no interior das fábricas, mais forte 
nos setores de ponta de São Paulo, que deu uma 

S Entre 1968 e 1980, o PlD cresceu a uma média de 8, 7% ao ano, o que significou vermos nossa economia triplicada em apenas 13 anos. Para melhor 
conhecer a evoluçá'o do Brasil nesse perfodo, ver Wanderley Guilherme dos Santos, "A Póa-Revoluçfo Brasileira", em Brasil, Sociedade 
Democlitica, Hélio Jaguaribe et alii, José Olympio, Rio de Janeiro, 1986. 

6 Para uma descrição do "movimento operário-sindical após o golpe de 1964", ver capftulo com este tftulo em Silvia Maria Manfredi, "Educaçfo 
Sindical : Entre o Coliformismo e a Crftica", Edições Loyola, São Paulo, 1986. Um quadro deste perfodo, estendendo-se até meados dos anos 80, 
está presente também em Margaret E. Keck, "O 'Novo Sindicalismo' na Transição Brasileira", em Democratizando o Brasil, Alfred Stepan org., Paz e 
Terra, Rio de Janeiro, 1988. 
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vitalidade diferente ao movimento sindical comba­
tivo que veio à tona em 77/78. Já no seu surgimen­
to, este movimento trazia como caracterfsticas 
marcantes o caráter intensamente mobilizador e as 
manifestações de democracia direta e de base, das 
quais temos um exemplo nas gigantescas assem­
bléias realizadas no Estádio de Vila Euclides. 7 Es­
tas caracterfsticas, próprias dos períodos de lutas, 
tornaram-se, mais do que isto, um ideário deste 
sindicalismo combativo que nascia. Assim, por 
exemplo, o documento básico que orientou o IV 
Congresso dos MP.talúrgicos de São Bernardo do 
Campo e Diadema, em julho de 1983, ao distinguir 
o sindicalismo combativo do setor pelego-reformis­
ta, diz que o primeiro : 

1 - tem uma direção voltada para o respeito 
às decisões de base, através de assembléias, de reu­
niões por fábricas, comissões, etc.; 

2 - para enfrentar os problemas busca mobi­
lizar os trabalhadores dentro das fábricas, nos bair­
ros, no campo, etc. Tenta novas táticas de luta e de 
organização como as comissões de fábrica, comis­
são de mobilização, grupos de fábrica, presença 
permanente nas portas de fábrica; e 

3 - tem como ponto de partida a base de 
organização os próprios trabalhadores organizados, 
as comissões de fábrica e os sindicatos sob controle 
dos trabalhadores. 8 

Sílvia Manfredi, ao caracterizar as principais 
tendências desse novo sindicalismo, também lem­
bra desta necessidade da democratização dos sindi­
catos e da relação dos dirigentes com as bases, que 
ela cita junto com a ruptura da dependência com o 
Estado, que coloca a questão da autonomia, e a 
politização do movimento sindical, com seu conse­
qüente desdobramento para a arena política nacio­
na1.9 

Suas debilidades 
De 78 a 88, este novo sindicalismo veio a se 

tornar hegemónico, mas, paralelamente ao seu cres­
cimento, foram se tornando visíveis alguns limites 
que ele não tem conseguido superar. 

Se no início este sindicalismo mobilizador e 
de confronto conseguiu, através de grandes mobili­
zações, rápidas e decididas, deparar-se com um 
governo e burguesia despreparados para o enfrenta­
mente e se isso permitiu obter conquistas, a partir 
de um certo momento já não foi possível arrancar 
vitórias que representassem avanços para os traba­
lhadores. Mesmo o número crescente de greves (6 
milhões de trabalhadores tlélrados em 1985, 8 mi­
lhões em 86 e 12 milhões em 87) não pode ser 
considerado como prova do sucesso das lutas sindi­
cais. Uma radiografia mais detalhada das oreves em 
nosso país indicaria que: 19) as greves operárias 
vêm tendo um peso decrescente sobre o total (nos 
últimos anos, a participação dos funcionários públi­
cos entre os grevistas subiu muito, tendo variado 
entre metade e 3/4 do total); 29) são cada vez mais 
raras as greves operárias por cateÇtoria, predominan­
do as greves por fábrica. Neste caso, se o pr~dom í­
nio dos movimentos paredistas por estabelecimento 
for entendido como fruto de mudança de tática, 
como normalmente acontece, significará, entretan-

to, um recuo expresso na secundarização do mo­
mento sempre considerado como o mais importan­
te na vida sindical, que é o da campanha salarial. 
Por isso, o que pode ser considerado como um sinal 
de vitalidade - a capacidade de mobilização a 
partir de demandas internas das fábricas- se apre-_ 
senta também como recurso alternativo à enorme 
dificuldade em mobilizar as grandes categorias atra­
vés de greves gerais como as realizadas entre 1978 
e 80. 

Um balanço que se faça hoje deste novo sindi­
calismo necessariamente apontará para sérias debili­
dades. Maria Herm ínia Tavares de Almeida cita, 
por exemplo, três dificuldades básicas: a de cons­
truir estratégias capazes de influir na definição de 
políticas governamentais na área social, incluindo 
salários; a de romper com a estrutura sindical cor­
porativa; e a de transformar o movimento trabalha­
dor em um ator pol rtico de peso. 10 De nossa parte, 
com base nos problemas enfrentados no desenvolvi­
mento de nossas atividades educativas e de assesso­
ria junto ao movimento sindical, apontamos outra 
ordem de dificuldades, relacionadas à sua dinâmica 
interna, que dizem respeito ao projeto não cumpri­
do de construção de um sindicato democrático e 
organizado a partir do local de trabalho. 

7 O caráter mobilizador e democratizante presente nas greves de 1978 _a 1980 em São Bernardo é analisado por José Álvaro Moisés, "A Estratégia do 
Novo Sindicalismo", em Revista de Cultura e Politica n9 5/6, CEDE C-Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1981 . 

8 CUT, I CONCLAT (Congresso Nacional da Classe Trabalhadora) , São Paulo, 1983, pág. 63. 

9 Sflvia Maria Manfredi , op. cit., pág. 120. 

10 Ver Maria Hermfnia Tavares de Almeida, "Diffcil Caminho : Sindicatos e Polftica na Construção da Democracia", em A Democracia no Brasil­
Dilemas e Perspectivas, Fábio Wanderley Reis e Guilherme O'Donnell (org.), Vértice, São Paulo, 1988. 



Com efeito, o sindicalismo de massas não sou­
be incorporá-las - e nem aos ativistas mais destaca­
dos - ao seu funcionamento cotidiano. A diretoria 
segue sendo a única instância permanente de deci­
são, sendo dificilmente encontráveis os conselhos 
de representantes, comissões de mobilização ou 
organismos semelhantes. Quando os encontramos, 
normalmente são apenas figurativos ou passageiros. 
Por outro lado, e em contradição com o crescente 

número de grevistas por empresa, as. comissões de 
fábrica não se multiplicaram - pelo contrário, 
grande número de comissões surgidas em momen­
tos de lutas acabaram por ser reprimidas - e mes­
mo os grupos informais ou clandestinos de fábrica, 
recurso tão importante para trabalhar num clima 
repressivo como o existente na fábrica bras i I eira, 
não são estimulados a partir do trabalho das dire­
ções sindicais. 

As causas das debilidades 
Certamente, o problema que ora apontamos 

tem causas de ordem conjuntural , relacionadas com 
o relativo refluxo do movimento (apesar das gre­
ves) e dos seus próprios impasses pol rticos. Própria 
desta conjuntura - talvez em vias de ser superada 
- é, por exemplo. esta descrença generalizada da 
massa na pol rtica e na sua capacidade de influir na 
mesma, fruto de uma sucessão de decepções, como 
a derrota das Diretas, o Plano Cruzado, etc., e do 
relativo fracasso e ausência de resultados de suas 
mobilizações, como as greves gerais e mesmo as 
lutas salariais. 

Devemos considerar também a própria juven­
tude deste novo sindicalismo, que no seu cons­
truir-se enfrenta dificuldades normais a um proces­
so de crescimento. Mas, não podemos conformar­
'nos com o sábio julgamento do tipo "quem sabe, 
isso tudo são pequenos acidentes próprios da rota 
escolhida". Pelo contrário, para quem realmente 
aposta num sindicalismo democrático e de massas e 
para quem tem uma preocupação educativa de for­
mação de uma classe operária organizada e cons­
cie]lte, compreender as causas deste problema é um 
pré-requisito para sua superação. 

Relação patronal 
Assim, alinhavamos alguns fatos e circunstân­

cias que têm influ Ido na não organização dos traba­
lhadores na fábrica e na sua não participação na 
vida sindical. 11 Uma primeira questão a ressaltar é 
a reação patronal que ocorreu como resposta à 
volta das manifestações trabalhistas. A surpresa ini­
cial, em que o empresariado pouco mais fazia que 
apelar para a intervenção do Estado (via Ministério 
do Trabalho, Justiça do Trabalho ou, simplesmen­
te, Polrcia), foi rapidamente superada e a i nação 
substitu r da por uma série de iniciativas que tiveram 
como resultado a obtenção de um maior preparo 
para o enfrentamento dos problemas trabalhistas. 
O investimento crescente em recursos humanos, 

combinando repressão seletiva com tentativas de 
cooptação, uma melhor preparação para as negocia· 
ções, a negativa de negociar sob pressão, tudo isso 
demonstra um maior preparo dos empresários, QUe, 
ao natural, já tem a seu favor a maior facilidade 
para a ação coletiva, uma vez que para isso basta 
articular as empresas, enquanto os sindicatos de· 
pendem do convencimento e disposição voluntária 
dos indivfduos que compõem as categorias. Se a 
isto somarmos a tradição autoritária, quase obscu­
rantista, desse empresariado, que corresponde, por 
sinal, à permanência de uma cultura e de estruturas 
pol rticas autoritárias na sociedade brasileira, o que 
o torna ~vesso a qualquer tentativa de organização 
dos trabalhadores, e, por outro lado, a influência • 
inibitória que o alto n rvel estrutural de desemprego 
presente na sociedade brasileira exerce sobre a ca­
pacidade de luta dos trabalhadores, teremos um 
quadro em que a ação sindical fica bastante dificul· 
ta da. 

Infiuência da estrutura sindical 

Também se fala muito no efeito negativo da 
manutenção da estrutura sindical corporativa sobre 
um sindicalismo que tenta se construir em outros 
moldes. Este é um ponto sempre presente no dis­
curso dos sindicalistas combativos e dos analistas 
do movimento sindical, que, muitas vezes, vêem a 
estrutura sindical como a causa de todos os males 
do sindicalismo brasileiro. Com efeito, a influência 
negativa dessa estrutura é inegável. Porém, cabe 
situar melhor esta explicação. Por um lado, muitas 
das iniciativas do movimento sindical não têm en­
contrado obstáculos nesta estrutura: foram criadas 
centra is sindicais, são feitas greves proibidas, a 
grande maioria dos conflitos têm sido resolvidos 
pela negociação direta, os sindicatos não têm sido 
objeto de intervenção ou de controle de contas 
pelo Ministério do Trabalho, etc. Na verdade, em· 
bora o arcabouço jurfdico que dá forma a esta 
estrutura ofereça ameaças, ele não está sendo apli· 

11 Não é nosso objetivo entrarmos aqui no estudo sobre as caracterfsticas desta classe operária : fixamo-nos nos sindicatos, suas caracterfsticas, seus 
dirigentes e suas relações institucionais. Isso, contudo, não significa que consideremos desnecessária a preocupação voltada também para este 
nfvel . 
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cado e está mesmo parcialmente revogado - ve­
jam-se os resultados da Constituinte. Por outro 
lado, em~ora a CUT desenvolva c.ampanhas públi­
cas pela derrubada dessa estrutura, a grande maic­
ria dos sindicatos que a compõem não tomam 
iniciativas mais decididas no sentido de romper 
com a mesma na prática. Assim, os sindicatos não 
rompem com o Imposto Sindical, porqu~ não cria­
ram fontes alternativas de renda, continuam com o 
assistencialismo, por mais que o condenem como 
nefasto, e assim por diante. 12 Por isso, caberia 
perguntar em que medida a estrutura sindical cor­
porativa, mais do que imposição de um modelo 
autoritário superado pela história, não é algo arrai­
gado no nosso sindicalismo e no próprio jogo polí­
tico da sociedade brasileira. Nesse sentido, o não 
rompimento dos sindicatos com algumas caractE·rís­
ticas desse antigo sindicalismo sipnificaria uma es­
pécie de "moderr.ização conservadora", onde as 
caracterfsticas de mobilização e luta coexistiriam 
com a manutenção de certas funções assistencial is­
tas e um processo de profissionalização dos qua· 
dros dirigentes, com seu relativo distanciamento 
das bases, o que caracterizaria mais uma adaptação 
ao modelo que a subord inação à lei controladora. 

Divórcio entre o político e o sindical 
Por outro lado - e mesmo sem considerar a 

influência da est rutura sindical -nos parece inegá­
vel que o movimento sindical tem sido atra fdo para 
a negociação política num n ívei que ele não canse 

* gue conciliar com a atividade propriamente sindi· 
cal. O Estado autoritário nos legou um quadro em 
que praticamente inexistem interlocuton!s creden­
ciados no plano da sociedade civil. Qualquer rE;ivin­
dicação, qualquer bandeira que se fo ;-mule, acaba 
sempre tendo por destinatário o Estado, que exerce 
uma função centr fpeta sobre a sociedade. Esta si­
tuação leva a uma absorção das direções no plano 
político, absorção esta que é reforçada r.>ela centra­
lidade que as bandeiras de conteúdo político têm 
assumido nos planos de luta do sindicalismo. Na 
resposta à exigência neste nível, os sindicalistas, em 
particular a CUT, têm encontrado dificuldades em 
estabelecer a conexão entre as reivindicações pol íti ­
cas e as lutas sindicais. Como conseqüência desse 
divórcio, as lutas sindicais não con:>eguem :>er poli­
tizadas e as bandeiras políticas se perdem no dou­
trinarismo. É por esta brecha que tem entrado o 
"sindicalismo de resultados", que rejeita a politiza­
ção, por aceitar a hegemonia burguer.a, mas é igual­
mente por a f que surgem críticas na esquerda, 

como por exemplo a que vê no abandono do "espe­
cífico sindical" a perda da vitalidade que caracteri· 
zou este novo sindicalismo nos seus primórdios. 13 

Por isso, cada vez mais se impõe ao movimento 
sindical combativo o desafio de, em não abando­
nando o plano pol ftico - até porque ele é uma 
necessidade, mais do que uma opção -saber com­
biná-lo com as lutas que se realizam na própria 
base. 

Concepção de democracia 
Cabe analisar ainda este estilo de fazer sindica­

lismo baseado unicamente na dele!jação de poder, 
expediente próprio da democracia representativa. 
Esta caracterfstica, mais adequada ao período de 
maior força da estrutura corporativa, tem sido 
"baixada" até as bases, condicionando suas ações. 
Assim, cristaliza-se uma prática que prescinde da 
organização dos trabalhadores na base, pois a con­
centração de poderes nas mãos de uns poucos per­
mite que permaneça algum n fve! de trabalho sindi­
cal, ainda que as mobilizações fiquem reduzidas aos 
momentos de campanha salarial. A participação da 
base fica, entretanto, limitada à mobilização e ao 
confronto, não se fazendo presente nos processos 
de negociação, até porque para isso deve haver 
disponibilidade para um número interminável de 
reuniões, contatos e articulaçõe-: e uma capacidade 
"técnica" para negociar. Os sindicatos se moderni­
zam, criando departamentos, fazendo pesquisas, 
contrata:1do assessores, e isso também favorece a 
centralização, porque permite prescindir da base 
para muitas atividades do sindicato. Cada vez mais, 
a democracia representativa subst itui a democracia 
direta e de base que se manifestou nos prímórdios 
do s!:1dicalismo combativo. A "democracia de 
assembléias" dos períodos de maior mübilização 
não !\Ucederam org~nismos intermediários de parti­
cipaçã~ e gestão sindical, ~ue envtJivessem !'Jelo 
menos os trabalhadores mais conscientes das cate­
gorias. A única instância permanente é a própria 
diretoria. Por outro lado, a discussão política fica 
limitada ao debate entre os grupos que represeiltam 
as diferentes visões do movimento, os quais estabe­
lecem sua própria democracia, ainda assim limitada 
a momentos muito específicos, como, por exem­
plo, a escolha de delegados para congressos. Assim, 
a própria conce~ção de democracia passa a ser 
limitada e superficial, com a participaç?.o das bases 
na discussão pol ftica sendo vista como um mo­
mento da disputa das diferentes correntes pelo 
poder. 

I 2 Recentemente, alguns sindicatos passaram a devolver o Imposto Sindical, mas numa medida ainda muito limitada, com contornos propagandfst:­
cos. O assistencialismo, seja por insuficiência dos serviços públicos de saúde, seja por necessidade de legitimação para com parcelas significativas 
das categorias, permanece praticamente intocado na grande maioria dos sindicatos. Pesqúisa realizada em 1981 !ndicou que "as caractedsticas dos 
sindicatos mais relacionados com essa preocupação (do assistencialismo) são, também, justamente aquelas que correspondem, via de regr~· . a 
atitudes combativas e mobilizadoras". Ver Francisco Luiz Salles Gonçalves, "Dependência Financeira, Assistencialismo e Burocratização nos 
Sindicatos Brasileiros", em Sindicatos em u:na Época de Crise, CEDEC·Vozes, Rio de Janeiro, 1984. 

I 3 Para ambas as posições, ver entrevista com Luiz Antônio Medeiros, em Presença n9 11, R i o de Janeiro, janeiro de 1988. 
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Perfil dos sindicalistas 

Avaliamos ainda a inexperiência e despreparo 
da maioria dos dirigentes para o exerc feio das ativi­
dades de organização das categorias. 14 Com efeito, 
grande parte dos sindicalistas são novos na direção 
de sindicatos tomados aos pelegos, cabendo, por· 
tanto, a eles a neces5idade de revolucionar suas 
entidade5 e categorias. Assim, além de uma classe 
de formação recente, com pouca experiência de 
luta, há também dirigentes novos, com horizonte 
limitado, devido à descontinuidade causada pelo 
vazio que se criou nos tem~os da ditadura. Por isso, 
mesmo as tentativas mais sérias de trabalhe; com a 
base são muitas vezes frustradas pela sua dificul­
dade em trabalhar os aspectos mais eler;lentares 
que levem à grupalização, à organização e à luta. 
Por outro lado, a irr.ersão dos sindical is tas nas 
tarefas cotidianas das entidades leva-os a secundari­
zar o investimento na sua própria formação, o que 
causa, por exemplo, o esvaziamento de cursos ou 
seminários organizados por CUT, D iEESE ou ou­
tras entidades e dirigidos a sindicalistas. 

Somado a este despreparo, manifesta-se no 
plano subjetivo um apego ao exercfcio do poder, 

combinado a um certo pragmatismo oriundo das 
próprias dificuldades de sobrevivência. Principal· 
mente os dirigentes liberados acabam por se tornar 
muito dependentes de sua permanência no sindi· 
cato, porque ficam defasados profissionalmente e 
"marcados" pelos patrões, o que praticamente in· 
viabiliza sua permanência na categoria no caso de 
afastamento do sindicato. Por isso, muitas ve1es o 
sindicalista passa a ter medo da própria base, pas­
sando a temer greves, lideranças que emergem da 
base, e cuida do não vazamento de informações 
"confidenciais". Esta possibilidade se apresenta 
principalmente ·em períodos de relativa baixa, em 
que o dirigente muitas vezes passa a descrt:r m:s 
possibilidades de avanço da luta e, por outro lado, 
a própria ausência da categoria impede-a de forçar 
uma maior abertura do sindicato. Assim, embora os 
sindicalistas sejam parte desta classe operária e es­
tejam comprometidos com um projeto ideológico 
classista, na ausência de pressão da base do movi­
mento eles são parcialmente cooptados pelo apare­
lho, o que os leva a tomarem atitudes menos deci­
didas e mais dúbias. 

• 
Possibilidades de mudança 

Por outro lado, consideramos importante ava­
liar as condições hoje existentes para o desenvolvi­
mento de organismos de democracia direta e de 
base no interior do movimento sindicai brasileiro. 
Os limites que apontamos certamente não são fá­
ceis de serem superados. A repressão patronal, que 
tende a continuar intensa, e o "modo" corporativo, 
seletivo e doutrinário de fazer sindicalismo não 
permitem prognósticos muito otimistas. 

Já no plano das condições poi rtico-econômi­
cas para o desenvolvimento das lutas e a prol itera­
ção de organismos de base, há duas ordens de 
influência que estimulam, uma, e inibem, a outra, o 
movimento a ter avanços nesse sentido. Por um 
lado, num pafs como o nosso, em que o enorme 
desnfvel social não tem estado presente entre as 
preocupações dos governantes e a crise econômica 
estrutural só pode ser solucionada a partir de medi· 
das pol fticas ousadas que também não estão na 
agenda polrtica, esta instabilidade tende a atuar 
sempre no sentido de estimular grandes lutas. Por 
outro lado, há uma tendência à institucionalização 
dos conflitos, bem apropriada à transição conserva­
dora, que se dá com uma - ainda que problemática 
-manutenção da hegemonia burguesa. As conquis­
tas obtidas nas lutas dirigidas diretamente contra o 

patronato têm sido invariavelmente retiradas pela 
legislação econômica e trabalhista, ao mesmo tem­
po em que o recurso do governo à inflação tem 
representado um confisco salarial permanente. 
Com isso, o verdadeiro interlocutor está muito 
longe e o movimento sindical tende a manter o 
centro da intervenção no espaço pol rtico, até para 
solucionar as mais elementares reivindicações sala· 
riais. 

O movimento operário continua a ser um pro­
tagonista de peso, com a perspectiva permanente 
de apresentar avanços imprevis fveis nas suas lutas. 
Mas, paralelamente a i.sso, os conflitos tendem a 
permanecer subordinados a uma situação mais 0.u 
menos controlada. Dificilmente se poderá esperar 
um avanço linear do movimer:to para chegar a uma 
situação qualitativamente mais elevada. Pelo con­
trário, é mais plausfvel um processo dclico de 
avanços e recuos, o qual, espera-se, se dará em 
espiral, apontando para um crescimento a longo 
prazo, onde inexlstem rupturas significativas, e le­
vando em conta os problemas antes apontados, não 
está afastada a possibilidade de uma certa burocra­
tização dos sindicatos, independentemente do nível 
em que se mantiver a estrutura sindical e mesmo 
nas entidades com direções comprometidas com a 

14 Sobre as caracterlsticas dos dirigentes sindicais, ver Marcelo G rondim, Perfil dos Dirigentes Sindicais ne Grande Sio Paulo, São Paulo, 1985. 
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luta. Existe, então, a perspectiva de um aparente­
mente contraditório processo em que se combinem 
a burocratização dos sindicatos e o avanço da luta 
dos trabalhadores rumo à conquista da sua cidada­
nia. 

A se confirmar este quadro e pensando a 
democracia direta e de base como algo que não 
pode ser implantado meramente a partir de um 
projeto pol ftico, mas como um acontecimento dos 
momentos em que o ascenso das lutas chama à 
participação, provavelmente ela não se fará presen­
te no dia-a-dia da classe operária, mas só entrará em 
cena como manifestação de ricas experiências de 
perfodos de excepcionalidade. Assim, cada avanço 
será um momento de entrada em cena da" democra­
cia operária, com a necessária oxigenação da vida 
sindical, e cada recuo trará uma perda das posições 
antes conquistadas, combinada com uma certa ins­
titucionalização das organizações de base que per­
manecerem.15 

Não podemos, todavia, nos conformar à idéia 
de que este seja o caminho necessário a ser percor­
rido pelo sindicalismo brasileiro, rnesmo porque o 
ideário do movimento sindical combativo, hoje per­
sonificado na CUT, é expl feito na opção pela mobi­
lização e democratização, projeto realizável pela 
disposição de luta até agora apresentada pela classe 
trabalhadora. Isso, contudo, exige um investimento 
pol ftico até agora inexistente. Embora haja por 
parte dos sindicalistas a preocupação com os pro­
blemas ora apontados, isso não tem resposta na 
elaboração de um projeto claro pela construção de 
um sindicato novo. Prova disso foi o III Congresso 

Nacional da CUT, que não tratou da questão da 
organização das entidades sindicais e discutiu a 
democracia apenas no plano interno da Central. 
Não esteve presente, por exemplo, a preocupação 
com a construção de entidades sindicais democráti­
cas, que contem com a participação permanente 
dos trabalhadores em instâncias que tomem parce­
las de poder das diretorias. Não esteve presente, 
também, a preocupação, que consideramos funda­
mental, de conceber poHticas que valorizem tam­
bém o espaço da fábrica como local privilegiado de 
atuação e os "temas sindicais" (salário, condições 
de trabalho, etc.) como inseparáveis dessa ação. 

Hoje, é fundamental a retomada do debate 
sobre as comissões de fábrica, até hoje tão raras, 
devido à grande resistência patronal. Talvez elas 
venham agora a ter um novo impulso, com a apro­
vação da figura do representante dos empregados 
na Constituinte, 16 embora elas próprias corram o 
risco de se burocratizarem, principalmente em pe­
rfodos de estabilidade ou em situações, como as 
que podem ser criadas pela instituição da figura do 
representante dos empregados, em que a comissão 
surge por força de contrato ou determinação legal e 
não pela luta viva dos trabalhadores. 

De qualquer maneira, ainda assume especial 
importância para o sindicalismo que se constrói a 
partir do ideário da democracia e da organização de 
base a constituição de instâncias de base e de 
grupos de fábrica, independente do seu status, por­
que são os motores para o desenvolvimento das 
lutas sindicais e de fábrica e a condição para a 
realização da democracia sindical. 

IS Ver artigo de Hugues Porte IIi, "Democracia Representativa, Democracia de Base e Movimento Social", em Revista de Cultura e Politica n<? 3, 
CEDEC·Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1981 . Diz Portelli que "tudo leva a concluir que, à exceção dos perlodos de forte mobilização coletiva, a 
democracia de base - e 'a fortiori' a democracia di reta- não pode desempenhar um papel motor. Por outro lado, o exemplo italiano demonstra 
plenamente que sem o incentivo e o contrapeso de tais estruturas e intervenções inovadoras, o sistema representativo se esclerosa e degenera, na 
gestão do corporativismo e do clientelismo" (pág. 61). 

16 A opinião de Leôncio Martins Rodrigues, expressa em artigo no Jornal da Tarde de 14.03.88- "Os Sindicatos na Nova Constituição"- é de que 
este novo dispositivo constitucional "desbasta o caminho para as comissões de fábrica, independentes do 'sistema confederativo'." 



O ressurgitnento das 
cotnissões de etnpresas no Brasil pós-78 · 

Iram Jácome Rodrigues** 

O fenômeno das comissões de fábrica não é um 
fato novo na história do movimento operário 
em nosso pa rs. Há registras de organizações 

nas unidades produtivas nos anos 10, nos anos 20, 
na década de 30, no imediato pós-guerra, bem 
como nos anos 50 e durante os anos 60. Em al~uns 
casos, esses intentos de organização dos trabalhado­
res nos locais de trabalho estão associados, a n rvel 
mais geral, a maior liberdade no plano pol rtico. A 
redemocratização de 45 e a abertura polrtica do 
final da década de 70 são exemplos significativos 
que apontam nessa direção. 

A organização nas empresas através da história 
Vários autores discorrem sobre a experiência 

da representação dos trabalhadores no interior das 
empresas no pedodo que vai de 1919 até 1968. O 
que se observa nesses exemplos é que a história da 
classe trabalhadora no Brasil, em todos esses anos, 
esteve de alguma maneira associada com tentativas 
de organização a partir de seus locais de trabalho. 

Boris Fausto, citando o jornal A Plebe, de 
30/09/1919, nos diz: "no curso de um movimento 
de criação de comissões de fábrica, em 1919, os 
operários da fábrica têxtil ftalo-Brasileira reuni­
ram-se para deliberar acerca dos trabalhadores não 
associados à União dos Operários em Fábricas de 
Tecidos"} Por outro lado, nas greves de 1917 e 
1919, na capital paulista, os comitês de greve tive­
ram um importante papel no desenrolar dos acon­
tecimentos. 

Há uma preocupação muito grande do movi­
mento operário, nessa época, de fortalecer os orga-

nismos de base da classe trabalhadora. Azis Simão 
mostra que há uma certa tendência do movimento 
operário de procurar se organizar no interior das 
empresas e nota que notícias dos jornais operários 
da época dão conta desse tipo de organismo entre 
os têxteis, gráficos, sapateiros, ferroviários e chapé­
leiros no pedodo que vai de 1919 até 1931.2 

Nesse sentido, a segunda metade dos anos 20 
assiste ao desenvolvimento de toda uma atividade 
dirigida à organização dos trabalhadores nos locais 
de trabalho, bem como à tentativa de estruturação 
da Confederação Geral do Trabalho (CGT) que 
termina surgindo em 1929. 

No final de 1926, vários sindicatos no Rio de 
Janeiro iniciam a discussão da necessidade de uma 
central sindical nacional. Foi criado um Comitê 
Nacional Central pró-CGT. Uma das primeiras tare­
fas deste comitê seria a realização do Congresso 
Sindical Regional no Rio de Janeiro que se realizou 
em abril de 1927. 

• Este artigç~ é baseado em pesquisa realizada em 1984/85 com trabalhadores de duas fábricas da Ford do Brasil, localizadas respectivamente no 
bairro do lpirange (São Paulo, capital} e em São Bernardo do Campo, cujos resultados sa encontram em Iram Jácome Rodrigues, A Aflrmeçlo do 
Trabalho: Estudo Sobre Trabalhadores da Indústria Automobillltica e a Emergência das Comiuões de Fibrica nos Anos 80, dillertaçfo de 
mestrado, Departamento de Ciências Sociais, USP, 1987. 

• • Iram Jãcome Rodrigues é sociólogo, mestre em Ciência Politica e doutorando em Sociologia pela Universidade de São Paulo. ~ também professor 
de Sociologia na Faculdade de Economia e Administração da PUC em São Paulo. 

1 Boris Fausto, Trabalho Urbano e Conflito Social, São Paulo, Difel, 1976, p. 75. 
2 Azis Simão, Sindicato e Estado. São Paulo, Dominus Editora, 1966, p. 176. 
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A pauta desse congresso constava dos seguin­
tes itens: a unidade sindical, comitês de fábrica e a 
criação da Federação Sindical Regional do Rio de 
Janeiro. De acordo com o jornal A Nação, do R i o 
de Janeiro, de 12/04927, citado por Leila Blass, 
"os comitês de fábrica poderiam participar mesmo 
que os sindicatos a que se filiem também estejam 
presentes". 

De outra parte, nas teses que foram apresenta­
das ao congresso sobre a questão dos comitês de 
fábrica e oficinas, um dos aspectos ressaltados so­
bre as funções dos comitês de fábrica era o de 
"viabilizar a unidade sindical na medida em que 
exerceriam funções de controle direto da produ­
ção" e, além disso, tinham como objetivos mais 
concretos a "defesa dos interesses que dizem res­
peito diretamente aos trabalhadores de fábrica: dis­
pensa de operários, condições de trabalho, horário, 
etc." . 4 

Ainda nos anos 20, as formas de organização 
por local de trabalho nas oficinas gráficas tiveram 
um importante papel na eclosão dos acontecimen­
tos que culminaram com o movimento grevista dos 
t r oalhadores gráficos paulistas de 1929. 5 

No Rio de Janeiro, por outro lado, em dezem­
bro de 1933, quando da eleição para a nova direto­
ria do sindicato dos metalúrgicos, a comissão coor­
denadora que havia sido eleita em assembléia para 
organizar o pleito, "resolvia adotar um procedi­
mento inédito para a indicação de chapas: apelou 
para a elaboração de listas de nomes surgidos a 

• partir dos comitês de fábrica e oficinas" .6 Na se­
gunda metade da década de 30, mais precisamente 
em 1935, há registras que mostram que," pelo me­
nos no Rio de Janeiro, a organização dos comitês 
de empresas continuava se desenvolvendo. 7 

O que é importante reter desse pedodo, ini­
ciado pela atividade de um sindicalismo livre até 
1930 e o momento seguinte, quando teremos um 
sindicalismo dependente do Estado, vale dizer, uma 
época de transição de um sindicalismo independen­
te para um sindicalismo tutelado, é a persistência 
de formas organizativas criadas pelos próprios tra­
balhadores em seus locais de trabalho: 

Com a redemocratização do país em 1945, o 
movimento operário ressurge na cena pai ítica na­
cional com bastante desenvoltura. O fim do Estado 
Novo (37 /45), coloca novamente a classe trabalha-

3 Cf. Leila Blass, Imprim indo a Própria História, São Paulo, 1986, p. 42 e segs. 
4 Idem. 
5 Idem. 

dera no palco dos acontecimentos. Ocorre, então, 
uma onda de greves por todo o país. Em São Paulo, 
por exemplo, nos meses de janeiro e fevereiro de 
1946 ocorreram mais de 60 greves e, em meados de 
fevereiro havia cerca. de 100 mil trabalhadores para­
I isados em decorrência do surto grevista. 8 Ora, o 
que é mais significativo nesse período, segundo 
Ricardo Maranhão, é que das 33 greves estudadas 
por este autor em 1946 no Estado de São Paulo, 15 
delas foram dirigidas e organizadas por comissões 
de fábrica, "mecanismos para-sindicais, ou extra­
sindicais nos locais de trabalho, de grande impor­
tância para o movimento operário nesse ano e nos 
subseqüentes, além disso, das 22 greves ocorridas 
em São Paulo· de janeiro a maio de 1947, em 12 
delas as comissões de fábrica tiveram participa­
ção.9 

Em 1953 eclode em São Paulo uma grande 
greve de trabalhadores congregando várias catego­
rias, envolvendo entre outros, os metalúrgicos, têx­
teis, vidreiros, gráficos, marceneiros, carpinteiros, 
etc. com duração de cerca de um mês. Iniciada no 
final de março de 1953, o movimento dos trabalha­
dores que luta por aumento de salários só começa a 
arrefecer no final de abril. A paralisação atingiu 
cerca de 300 m ii trabalhadores e teve uma partici­
pação importante das comissões de empresa no 
desenrolar da greve. 

Essa atividade das comissões de fábrica já vi­
nha desde o ano anterior, 1952. No entanto, ~ 
partir de 1953 a atividade das comissões de empre­
sa aumenta. "Elas surgiram em muitas empresas 
com a finalidade de coordenar as reivindicações 
locais e parciais dos trabalhadores e eram apresen­
tadas diretamente aos gerentes ou mesmo aos pa­
trões. Eram formadas por grupos de 20 ou 30 
trabalhadores recrutados entre as várias seções das 
fábricas. Mais tarde, deflagrada a greve, é bastante 
provável que os piquetes, de 30 a 40 membros, 
formados no âmbito das empresas, tenham t ido 
essas comissões por base de sustentação". 10 Segun­
do a liderança do Partido Comunista, nesse período 
foram criadas cerca de 500 comissões de empresas 
em São Paulo. 11 

No in feio dos anos 60, entre out ros registros, 
existe organização de comissões de fábrica entre os 
têxteis em São Paulo, bem como a estruturação da 
comissão de fábrica da Cobrasma que se in icia em 
fins de 1962 e dura até 1968. 

6 Cf. Eduardo Navarro Stotz, Crônica da "Reorganizaçio Sindical" dos Metalúrgicos, textos de pesquisa, Rio de Janeiro, Equi pe FASE, 1982, p. 13. 
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7 Idem, p. 23. • 
8 Cf. Ricardo Maranhão, Sindicatos e Democratização, Sã~ Paulo, Brasiliense, 1979, pp. 42/43 e segs. 
9 Idem. 

lO Cf. José Alvaro Moisés, Gr1111e de Massa e Crise Politica, São Paulo, Polis, 1978, p. 137. 
11 Idem. 



O nascimento do novo sindicalismo 
A persistência dos trabalhadores na organiza­

ção de formas autônomas de poder sindical é o 
aspecto mais significativo de todo esse longo perío­
do da história do movimento operário no Brasil. 
Assim é que o ressurgimento das comissões de 
fábrica a partir de 1978 não é um fato inusitado, 
ao contrário, faz parte da experiência do movimen· 
to operário em nosso país e que de vez em quando 
emerge com bastante ímpeto. 

Nesse sentido, em 1978, com a vaga grevista 
desencadeada pelos trabalhadores metalúrgicos da 
Grande São Paulo, num continuum que se expan­
diu de fábrica para fábrica, foram criadas centenas 
de comissões de fábrica, particularmente na capital 
paulista. Essa forma organizativa se coloca com 
bastante desenvoltura nas greves por fábricas real i­
zadas pelos trabalhadores nos meses de maio/ju­
nho/julho/agosto. Essas comissões tinham por obje­
tivo representar os trabalhadores nas negociações 
com os patrões e, em geral, eram formadas por 
trabalhadores eleitos em assembléias em seus locais 
de trabalho. 

O ano de 1978, marco da retomada do movi­
mento dos trabalhadores depois de longo per iodo 
de quietude, viu ressurgir a reivindicação operária 
de organização nos locais de trabalho. As greves 
iniciadas em São Bernardo e que rapidamente ai-

. cançaram toda a Grande São Paulo a partir de maio 
contaram com a vigorosa adesão dos trabalhadores, 
em especial os metalúrgicos. Foram greves por fá­
brica. Na capital, juntamente com a reivindicação 
de aumento salarial, outra demanda ganhou as em· 
presas: as comissões de fábrica. 

"A luta era de fábrica por fábrica, mas a 
reivindicação era uma só: 20% de aumento. As 
comissões de fábrica foram, naquele momento, um 
grande sindicato, descentralizado, democrático, in­
dependente frente ao Estado e grandemente repre­
sentativo. Foram o primeiro grande protesto vivo, 
espontâneo, dos trabalhadores; não só contra os 
baixos salários, mas também contra um sindicato 
que não os representava, 12 contra o cupul ismo 
sindical, contra o atrelamento, colocando na práti· 
ca a idéia da representação direta dos trabalhadores 
e da negociação direta com os patrões". 13 

A comissão de fábrica, geralmente, é um orga­
nismo eleito - em assembléia ou por votação secre­
ta -pelo conjunto de empregados de uma determi­
nada fábrica, com o objetivo de representar seus 
interesses junto à direção da empresa. Normalmen-

te seus representantes são escolhidos por seção, 
setor ou área, como forma de mais bem representar 
todos os trabalhadores; possui estatuto próprio e é 
reconhecida pela companhia como organismo de 
representação operária. 

Nesse perfodo de cerca de quatro meses surgi­
ram na capital paulista centenas de comissões de 
fábrica que funcionaram, principalmente, como co­
missões de negociação da greve em suas respectivas 
empresas. Passado o vendaval grevista, as comissões 
de trabalhadores feneceram. Seja pelas demissões 
dos operários que mais se destacaram como lideran­
ça no momento da greve, seja porque, resolvida a 
questão imediata das reivindicações do movimento, 
os operários não viram, naquele momento, razão 
para continuar com a forma de organização que 
emergira no decorrer da luta. 

No entanto, no in reio dos anos 80, as comis­
sões de fábrica ressurgem e, em muitos dos casos, 
com caracterfsticas mais estáveis como um impor­
tante elemento na esfera das relações entre capital 
e trabalho no Brasil. Na medida em que a empresa 
passa a ser o palco privilegiado do conflito entre 
empregados e empregadores, aumentam em muito 
as greves por fábrica, ao invés de greves gerais, ou 
mesmo por categoria que declinam bastante. Esse 
fenômeno talvez nos ajude a compreender o au­
mento da demanda de representação no interior da 
empresa no seio do movimento operário. No perfo­
do compreendido entre 1978 e 1984, por exemplo, 
ocorreram 790 greves entre os trabalhadores indus­
triais em todo o pa rs. Deste total, cerca de 90% 
foram greves por empresa. Em São Paulo, o setor 
automobil rstico e metalmecânico teve participação 
em quase 70% dessas paralisações. 14 

Essa é uma das razões porque a comissão de 
fábrica torna-se no perfodo uma reivindicação ge­
neralizada entre os trabalhadores fabris. 

12 Referência ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo presidido, neste época, por Joaquim dos Santos Andrade. 
13 

Cf. "O significado das lutas operárias dos últimos anos e os rumos do movimento ", pesquisa Reconstruçio de Lutas Operárias, São Paulo, outubro, 
1980, m1meo., p. 33. 

14 Cf. Vilma Keller, Reflexões Sobre o Empresariado e a Transiçio Democrática: a Ouestlo das Relaç(Ses de Trabalho, Cebrap, mimeo., 1985. 
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Tensão e ambigüidade 
Entre 1982 e 1985, os metalúrgicos do Estado 

de São Paulo realizaram 110 greves onde a reivindi­
cação da criação de comissão de fábrica esteve 
presente. 15 

Uma das características mais importantes da 
pressão operária no final dos anos 70 e começo da 
década de 80 é, assim, o fato de que as reivindica­
ções trabalhistas se voltaram primordialmente para 
o local de produção, situando o tema da criação de 
crganismos de representação dos trabalhadores co­
mo uma questão central. 

t preciso apontar, porém, dois aspectos dessa 
organização. Por um lado, como já dissemos, as 
comissões surgem como uma expressão organizada 
da resistência dos trabalhadores frente à organiza­
ção capitalista do trabalho; 16 são, nesse sentido, 
organismos de defesa operária frente ao despotismo 
fabril no local de produção. Ao mesmo tempo, 
po• ám, são, na sua forma recente, a expressão da 
r,..;cessidade de um instrumento que seja um canal 
permanente e institucionalizado dos conflitos que 
permeiam o dia-a-dia da fábrica. Se, para os traba­
lhadores ela representa a forma institucionalizada 
de fazer expressar suas reivindicações, E significa 
uma real diminuição do poder gerencial, aumentan­
do o poder de controle dos trabalhadores sobre as 
condições de trabalho, para os empregadores, no 

palmente, a tentativa de antecipação e controle dos 
conflitos no cotidiano da produção. Essa tensão e 
essa ambigüidade caracterizam os organismos de 
representação dos trabalhadores nos locais de tra­
balho na indústria contemporânea, em contraste 
com os órgãos de tipo "sovietes"; e é particular­
mente clara na indústria automobilística nos 
anos 80. 

# entanto, as comissões de fábrica significam, princi-

Mesmo que exerça, do ponto de vista do em· 
presário, a função de antecipação e controle dos 
conflitos industriais, a comissão de fábrica repre­
senta um progresso importante no sentido de uma 
democratização das relações de trabalho dentro da 
empresa, por reduzir, ao menos em princfpio, a 
autoridade hierárquica do I íder, feitor, supervisor 
ou gerente - em muitos aspectos -como já ocorre 
nos pa fses onde o movimento dos trabalhadores 
tem forte tradição de organização. Sua existência 
pode significar a possibilidade de um maior contro­
le por parte dos trabalhadores nas questões que 
lhes dizem respeito no seu cotidiano, e o reconheci­
mento impl feito do direito do trabalhador de inter­
vir na vida da fábrica, ainda que esse direito não se 
realize plenamente. Nessa ambigüidade da comis­
são, nessa tensão entre administração do conflito e 
vislumbre da possibilidade de democratização do po­
der na empresa, se vai tecendo uma nova cons, 
ciência na classe trabalhadora e uma nova visão de 
seus direitos. 

16 

A questão do poder na fábrica 

Uma das primeiras questões colocadas pela 
simples existência da comissão de representantes 
dos trabalhadores na unidade de produção é uma 
diminuição real, concreta, do poder de mando da 
pequena e média chefia. Uma das características 
que está subjacente no nascimento da comissão de 
fábrica é que ela surge - e isso é inerente à organi­
zação do trabalho fabril -disputando o poder com 
a chefia intermediária e com a média supervisão, e 
se enfrentando no cotidiano do trabalho com o 
poder de controle e de mando daqueles superviso­
res (I íderes, feitores, superintendentes, etc.) mais 
autoritários na relação com os trabalhadores. Nesse 
sentido, a emergência da organização operária no 
local de produção está intimamente ligada à luta 

dos trabalhadores pela obtenção de um maior con­
trole sobre as condições de trabalho e por isso 
tende a chocar-se com este importante elo de poder 
no interior da empresa : a supervisão, detentora de 
uma parcela do controle - aquele que é feito de 
forma mais direta - sobre as condições em que se 
processa o trabalho de fábrica . 

É interessante notar que a idéia de lutar por 
seus direitos no local de trabalho e contra o autori­
tarismo das chefias é uma constante nas entrevistas 
quando os trabalhadores falam das razões que leva­
ram ao surgimento da comissão de fábrica, ou 
quando discorrem sobre as questões pelas quais a 
representação operária deve reivind icar. 

15 Cf. Vil ma Keller, As Negociações Coletivas no Setor Metalmecânico e as Comissões de Fábrica, Cebrap, mimeo., 1986. 
16 Cf. Amnéris Maroni, A Estratégia da Recusa, São Paulo, Brasiliense, 1982 . 



Por outro lado, a organização por local de 
trabalho, se situa hoje dentro de um contexto mais 
amplo de mudanças significativas do capitalismo no 
qiJe se refere à gestão da mão-de-obra. 

Contemporaneamente ocorre uma reorganiza­
ção do trabalho nos países de capitalismo avançado 
que privilegia os grupos de trabalho semi-autôno­
mos e as técnicas de job enrichment, * e que leva a 
um; certa integração de tarefas anteriormente frag­
mentadas ao extremo pelo taylorismo. * * 

Essa tendência decorre, em parte, da resistên­
cia dos trabalhadores ao processo de trabalho, o 
que conduz a uma profunda tensão entre trabalha­
dores e a gerência e, por outro lado, é expressão da 
atual revolução tecnológica que ocorre no mundo 
capitalista . 

Como resultado mais palpável, essas mudanças 
levaram o patronato a adotar uma ncwa postura 
distinta no que tange à sua relação com os empre­
gados nos aspectos, antes negligenciados, da adm i­
nistração do conflito no interior da unidade de 
produção. Há, por exemplo, uma vasta elaboração 
no campo da administração e da teoria das organi­
zações que considera importante a participação 
operária nas decisões da empresa, como forma de 
diminuição do impacto do conflito e na tentativa, 
por parte do capital, de canalizá-lo institucional­
mente para poder antecipá-lo, controlando-o na­
queles aspectos que lhe sejam mais danosos. 17 

Essas novas formas de gestão da força de 
trabalho devem ser levadas em conta quando se 
analisa o novo contexto em que surgem as expe­
riências de comissões de fábrica nesses últimos 
anos. 

A reação patronal 
É esse quadro mais geral, juntamente com o 

movimento grevista surgido a partir de 78 que leva 
os empresários, particularmente aqueles ligados à 
indústria automobilística, a procurarem entender o 
sentido mais amplo dessa onda de paralisações e, 
nesse aspecto, começa a ocorrer uma mudança na 
relação com seus empregados. São pequenas mu­
danças, quase imperceptíveis, que estão ocorrendo 
no espaço da produção, significativa de uma ati­
tude um pouco mais flexível - comparada com o 
período anterior - de uma parte do empresariado 
no trato das questões trabalhistas. 

Por outro lado, já no ano de 1977 começam a 
se ouvir as primeiras vozes de empresários, disso­
nantes da maioria de seus pares

1 
"a respeito da 

questão das relações de trabalho". 8 

Durante a campanha salarial dos metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo e Diadema, em março/ 
abril de 1978, "intensificou-se o debate em torno 
da questão da 'modernização' das relações de traba­
lho e estreitaram-se os contatos entre empresários e 
lideranças sindicais". 19 Vale dizer, um setor do 
empresariado paulista, a chamada "ala liberal" da 
Fiesp -à época -se mostrava sensível ao tema de 
liberalização das relações de trabalho. 

É significativo, ainda, que uma parcela ponde­
rável dos profissionais de recursos humanos dentro 
das empresas fosse favorável à organização de co­
missões de fábrica. Pesquisa realizada pelo boletim 
Tendêrv:ias do Trabalho (n9 68 de 27 /10/82) mos­
trava que mais de 80% dos profissionais de recursos 
humanos nas empresas eram favoráveis à organiza- ' 
ção de comissões de fábrica. 

É nesse quadro mais amplo que os trabalhado­
res da Ford de São Bernardo em julho de 1981 
deflagram uma greve, com duração de seis dias, 
pela readmissão de 457 de seus companheiros de­
mitidos. É o início do surgimento da comissão de 
empresa nesta fábrica e, de certo modo, um ponto 
de partida para grande parte das comissões de fábri­
ca que começam a surgir a partir daí por toda a 
Grande São Paulo. Mesmo a comissão da Volkswa­
gen que surge em 1980 como um intento patronal 
para controlar os trabalhadores posteriormente se 
modifica, passando por novas eleições, transfor­
mando-se, pois, em uma organização dos trabalha­
dores da empresa. 

Se as comissões de fábrica que se formam no 
perfodo anterior a 1981 tendem a desaparecer, 

• "Job enrichment" (enriquecimento das tarefas) : uma das formas de reação "técnica" empresarial à resistência operária em relação ao caráter 
monótono e fragmentado do processo de trabalho. 

•• Taylorismo : o conjunto dos estudos desenvolvidos por Fraderick Winslow Taylor ( 1856-1915) aplicados na organização do processo de trabalho. 
O taylorismo representa na definição de LuziaM. Rago e Eduardo F.P. Moreira, "enquanto método de organização 'cient(fica' da produção, mais 
do que uma técnica de produção é essencialmente uma técnica social de dominação. Ao organizar o processo de trabalho, dividir o trabalho de 
concepção e o de execução, estruturar as relações do trabalho, distribuir individualizadamente a força de trabalho no interior do espaço fabril, a 
classe dominante faz valer seu controle e poder sobre os trabalhadores para sujeitá-los de maneira mais eficaz e menos custosa à sua exploração 
económica." 

17 Ver, por exemplo, Leonardo Tomasetta, Participación y Autogestión, Buenos Aires, Amorrortu Editores, 1972; ver também Fernando Prestes 
Mota, P•ticipaçio e Co-Gestlo, São Paulo, Brasiliense, 1982. 

18 Cf. Vilma Keller, op. cit. , 1985. 

19 Idem. 
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para os trabalhadores ficou o aprendizado prático 
dessas lutas. E, no primeiro momento que foi pos­
sível, 81/82, essas experiências foram retomadas. 
Nessa nova fase a representação operária pôde se 
estruturar e avançar tendo como locus fundamental 
o espaço fabril da indústria automobilística e os 
trabalhadores dessas empresas como seus atores 
principais. 

Essa experiência organizativa se inscreve den­
tro de um conjunto de práticas sociais do movi-

mento dos trabalhadores, nos últimos anos, no 
sentido de uma real reapropriação do espaço da 
produção como espaço privilegiado do conflito, 
luta e organização operárias. 

É nesse contexto de emergência das lutas ope­
rárias no pós-78 que se criam as condições, no 
início da década de 80, para o surgimento das 
organizações de trabalhadores na maioria das mon­
tadoras localizadas na Grande São Paulo, bem co­
mo em muitas outras empresas do país. 

Dimensão política das novas formas de organização 

O ressurgimento das comissões de empresa no 
pós-78 é resultado dos vários fatores que convergi­
ram no nascimento do novo sindicalismo. Esse sin­
dicalismo parte principalmente dos trabalhadores 
das empresas modernas e daqueles setores mais de 
poo:ta da economia brasileira, e tem seu locus fun­
c. ... mental nas indústrias automobilísticas, com o 
Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo e Diadema como sua expres­
são maior. É nesse setor que serão travadas, no 
final dos anos 70 e nos seguintes, os principais 
embates contra o autoritarismo militar, pela demo­
cratização da sociedade e, por extensão, pela ]ibera­
lização das relações de trabalho no Brasil. E tam ­
bém esse setor do movimento operário que irá 
tentar, a partir da constatação das amarr,.as legadas 
pelo corporativismo, criar um partido político que 
pudesse, na esfera pública, defender os interesses 
gerais das classes trabalhadoras. E é, ainda, esse 
movimento de renovação do sindicalismo que bus­
cará com a Central única dos Trabalhadores, criada 
em 1983, atuar na defesa das principais reivindica­
ções dos trabalhadores tanto no campo quanto na 
cidade. 

Em forma mais específica, essa renovação sin­
dical desembocará no surgimento da representação 
por local de trabalho, as comissões de fábrica, 
como as conhecemos no decorrer dos anos 80. 

Organização que se vincula essencialmente a 
todas as demais transformações que estão ocorren­
do no interior do movimento operário, as comis­
sões de fábrica podem ser vistas como um termô­
metro do que se passa em amplos setores da classe 
trabalhadora. 

Representação localizada no interior das gran­
des e médias empresas, mesmo que em número 
pequeno ainda se levarmos em conta as dimensões 
do parque industrial brasileiro, a organização por 
local de trabalho e, nesse sentido, podemos somar 
às outras formas de organização dentro da fábrica 
como as CIPAs, os grupos de fábrica, as comissões 

de corr.pensação de horas, etc., constitui uma ten­
dência visível de como se movem os trabalhadores 
em seu cotidiano. Em que medida tal organização, 
em sua prática, reflete aspirações mais profundas 
do operariado? E, até que ponto a experiência das 
comissões de fábrica representa a luta por novos 
direitos para o movimento operário? 

Ora, esses anos foram marcados pela emergên­
cia da classe trabalhadora na cena política brasi­
leira, envolvendo a participação operária nos en­
frentamentos mais gerais contra o autoritarismo do 
final dos anos 70 até meados da década de 80, 
assim como a presença de uma camada de trabalha­
dores que defendia a ampliação dos direitos demo­
cráticos no interior das unidades de produção. 

Nesse aspecto, a proliferação dos conflitos 
trabalhistas, nos últimos anos, relacionados com a 
busca de melhores condições de vida e trabalho no 
cotidiano da fábrica, permaneceu associada, desde 
então, à luta por direitos no conjunto da sociedade. 

Na raiz desses conflitos está a paulatina afir­
mação das classes subalternas que não aceitam mais 
serem tratadas como apêndices das máquinas. E 
nesse processo de reconstrução de sua identidade 
os trabalhadores não apenas tentam aumentar seu 
poder de barganha junto ao Estado e aos emprega­
dores, como questionam aspectos do processo de 
trabalho, o autoritarismo da estrutura sindical e a 
dicotomia produtor /cidadão. 

A demanda por direitos de cidadania no âmbi­
to pol ftico, aliada às reivindicações de maior parti­
cipação na renda nacional e de maior controle das 
condições de trabalho caracterizam, em linhas ge­
rais, o movimento operário, especialmente no setor 
situado nas empreszs modernas. E é dentro deste 
contexto que se insere a experiência das organiza­
ções por local de trabalho que emergem ern 1978 e 
que ganham novos contornos na década de 80 a 
partir do surgimento da comissão de fábrica dos 
trabalhadores da Ford de São Bernardo em 1981. 



Organização nos locais de trabalho 

Para quando? 
Maria do Carmo Martins Teixeira* 

E m sua origem histórica e européia, os sindica­
tos são organizações que os trabalhadores cria­
ram para combater a sua divisão por setores 

nas fábricas e a concorrência entre si, construindo 
uma união baseada na solidariedade, na consciência 
de compartilharem a mesma sorte e na revolta 
contra a exploração. 

Nascidos na experiência do dia-a-dia na fábri­
ca foram, aos poucos, conseguindo locais físicos de 
funcionamento, entendiam o sindicato como órgão 
de classe, de negociação e de ação, de união dos 
operários. Também com o tempo, uma "cultura 
operária", um "saber operário" foram sendo resga­
tados na medida em que os trabalhadores se organi­
zavam, faziam as suas reuniões e o convívio social 
entre eles e as suas famílias. Daí que o prédio de 
funcionamento dos sindicatos era visto como 

· "casa dos trabalhadores", capaz de abrigar as mais 
diversas atividades. 

No Brasil, os sindicatos anarco-sindicalistas do 
periodo inicial, até à década de 20, tendiam a 
reproduzir em linhas gerais, esta concepção e este 
tipo de relacionamento entre os trabalhadores. Au­
tônomos, mantidos política e financeiramente pe­
los seus membros em condições heróicas, não preci­
savam ocupar-se da criação de comissões de fábrica 
ou delegacias sindicais. Eram a própria base e respi­
ravam o ar insalubre das fábricas junto com todos 
os trabalhadores. 

A sua derrota e I iqu i dação na época foram con­
dição para o surgimento do sindicato corporativo, 
atrelado, mas acima de tudo ausente dos locais de 
trabalho, existindo apenas das portas das fábricas 
para fora, criado por decreto e imposto dessa for­
ma aos trabalhadores. 

Desde então, não existe no Brasil, de forma 
generalizada, organização dos trabalhadores nos 
seus locais de trabalho; o que se criou com muita 
luta ainda é pouco comparado com a expansão da 
industrialização. O sindicato virou um prédio, fre­
qüentemente luxuoso e imponente, em algum lugar 
da cidade. As federações e confederações tanto 

*Técnica da equipe FASE/São Paulo, 

mais ricas quanto mais distantes dos trabalhadores 
completam a pesada estrutura que não escuta o 
trabalhador nem corre a mesma sorte que ele. 

Os primeiros sindicatos existentes, constante­
mente perseguidos e ameaçados não conheceram a 
liberdade sindical. Os atuais nunca dela desfruta­
ram porque sempre foram demasiado "reconheci­
dos", reconhecimento esse que nada mais fez do 
que atrelar o movimento sindical ao Estado. Se nos 
referirmos aos termos em que a liberdade sindical é 
definida pela Organização Internacional do Traba­
lho (OIT), organismo da ONU composto por repre­
sentantes dos trabalhadores, dos empresários e dos 
governo~ veremos como estamos distantes desse 
direito fundamental. 

Declara a Convenção n9 87 da OIT: 

"Os trabalhadores e os empregados, sem dis­
tinção de qualquer espécie, terão direito de consti­
tuir, sem autorização prévia, organizações de sua 
escolha, bem como o direito de se filiar a essas 
organizações sob a única condição de se conformar 
corT os estatutos das mesmas. Artigo 2: As organ i­
zações de trabalhadores e de empregadores terão o 
direito de elaborar seus estatutos e regulamentos 
administrativos, de eleger livremente seus represen­
tantes, de organizar a gestão e a atividade dos 
mesmos e de formular seu programa de ação. 

As autoridades públicas deverão abster-se de 
qualquer intervenção que possa limitar esse direito 
ou entravar o seu exercício legal. Artigo 3." 

Esta situação configura uma tradição velha de 
mais de 40 a 50 anos. Nascidos fora das fábricas, os 
sir.dicatos e os sindicalistas, os militantes e os ati­
vistas tentam dirigir-se aos trabalhadores nas fábri­
cas e nelas querem criar ra fzes. Porque sabem que 
essa é a condição para terem a força necessária para 
lutar pelos direitos dos assalariados e também para 
transformarem os sindicatos em entidades realmen­
te representativas. 
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Mais recentemente, vem-se tomando consciên­
cia de que não adianta dirigirem-se aos trabalhado­
res que estão dentro das fábricas, os sindicatos têm 
que adentrar os portões das fábricas generalizada­
mente. A consciência, a organização dos trabalha­
dores não se dão de fora para dentro, elas nascem, 
surgem e tomam corpo no sindicalismo de dentro 
para fora das fábricas. 

A partir de 1964, com a redução ainda maior 
das possibiiidades de ação através dos sindicatos, a 
criação de comissões de fábrica, ainda que clandes­
tinas, ou melhor, forçosamente clandestinas, não só 
surgiu como uma alternativa mas foi, aos pou­
cos, idealizada como uma solução para os "males" 
dos trabalhadores ou como a ante-sala da revolu­
ção. 

A longa luta de resistência contra a ditadura 
militar e as próprias experiências, quase sempre 
breves, de criação dessas comissões, foram, aos 
poucos, impondo uma visão menos idealizada do 
papel, das potencialidades e dos limites das tão 
desejadas comissões de fábrica. 

As lutas travadas, as dificuldades encontradas, 
as derrotas sofridas, chegaram até mesmo a repre-

sentar, para alguns, a prova de que comissões de 
trabalhadores nos locais de trabalho não valem o 
esforço de constru f-Ias por se revelarem "inúteis" 
ou, o que é pior, permeáveis à manipulação patro­
nal. Alguns, com a mesma rapidez com que viam 
nelas os embriões de um poder alternativo da classe 
operária, molas do levantamento contra o domínio 
do capital, agora as negam como experiência de 
organização, de sociabilidade e de luta. 

No entanto, há também aqueles que sabem 
amadurecer junto com as suas categorias e a sua 
classe. Aqueles que conservam a lucidez suficiente 
para observar o que está acontecendo e para pensar 
no caminho das mudanças. Entre eles escolhemos 
quatro depoimentos, ou melhor, participamos de 
quatro reflexões de trabalhadores que viveram ex­
periências significativas em comissões de fábrica e 
na militância sindical. O fato de que todos eles 
pertencem a um mesmo setor dos metalúrgicos de 
São Paulo, aglutinado em torno da Chapa 2 nas 
últimas eleições para o seu sindicato, longe de 
caracterizar uma uniformidade estreita, revela, nas 
convergências e na diversidade de suas declarações, 
a riqueza e a abrangência do tema e das novas 
questões que se colocam para a prática sindical em 
São Paulo. 



Essas quatro histórias adquirem interesse ain­
da maior ao recordarmos que o Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo vem promovendo, de forma 
pioneira, a nomeação dos delegados ou represen­
tantes dos trabalhadores nas empresas, nos moldes 
da nova Constituição. Já são mais de mil trabalha­
dores às voltas com essa tarefa. 

As experiências de organização, a sua inevitá­
vel interação na vida e nas ações práticas do movi­
mento sindical dirão muito a todos que estiveram 
atentos, sobre o renascimento do projeto de cons­
truir a organização dos operários nas fabricas. 

E isso não é tudo. Como será possível aos 
trabalhadores enfrentarem, com conhecimento de 
causa, todas as questões ligadas à introdução de 
novas tecnologias - CCO - Círculos de Controle 
de Qualidade, CEP - Controle Estatístico da Pro­
dução, nova política industrial, zonas de processa­
mento de exportação, etc. se não estiverem organi­
zados no cenário onde as coisas realmente aconte­
cem -o local de trabalho? 

Como enriquecer as negociações para tirá-las 
de seu atual ponto morto sem a iniciativa dos 
trabalhadores organizados em seus locais de 
trabalho? 

Os companheiros Sérgio L. Bertoni, Carlos A. 
Ortiz, da comissão de fábrica dos trabalhadores da 
Ford-lpiranga, João Carlos Gonçalves (Juruna) da 
CIPA da Frigor e ex-diretor do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo e Alemão, ex-membro da 
comissão de fábrica da Gazarra, contam nesta en­
trevista os avanços e recuos impostos pelo patro­
nato e pela estrutura sindical à organização por 
local de trabalho. 

Sérgio Luiz Bertoni, secretário da comissão de 
fábrica dos trabalhadores da Ford-lpiranga, eleito 
em maio de 1987 (seu primeiro mandato) e Carlos 
A. Ortiz, membro da comissão de fábrica dos traba­
lhadores da Ford-lpiranga, eleito em 1985 já para o 
segundo mandato (integrante do movimento de 
oposição metalúrgica desde 1979) contam como 
surgiu a comissão. 

História das comissões 

"A com1ssao de fábrica da Ford surge em 
1980/1981 num bate-papo de porta de almoxarifa­
do; foram feitas reuniões c~andestinas e um abai­
xo-assinado reivindicando a comissão de fábrica até 
que em 31 de agosto de 1982 surgiu a comissão. 

"Hoje a comissão, no seu segundo mandato, 
estabeleceu ter um coordenador, Lúcio Antonio 
Bellantani, um vice-coordenador, um secretário e 
quatro distritais com os seus respectivos suplentes, 
dá um total de 11 pessoas. 

"Sempre procuramos renovar os membros da 
comissão, tentamos manter de um a três compa­
nheiros para dar continuidade ao trabalho que vem 
sendo realizado. 

"Temos a estabilidade de três anos garantida 
num estatuto assinado por ambas as partes da co­
missão de fábrica e direção da empresa, a estabili­
dade começa a contar a partir do momento de 
registro de candidatura, a partir do final do manda­
to conta mais um ano em que o companheiro tem 
estabilidade. 

"Desde 1985 a fábrica vem vivendo um novo 
ciclo, a direção vem estudando a introdução de 
novas tecnologias e novas filosofias de administra­
ção, foi um momento de transição, de muitas mu­
danças na cúpula da empresa. 

"Existia muita repressão dentro da fábrica por 
parte das chefias. Com a comissão isso foi sendo 
quebrado, foi avançando no sentido de abrandar 
essa repressão, claro que ela não acaba, as chefias 
não mudam os seus métodos de atuação, a alta 
cúpula da empresa tem um discurso participativo, 
mas as atitudes são repressivas, quem exerce a 
repressão direta são as chefias que estão em conta­
to com os trabalhadores, mas quem autoriza é a 
gerência, quando a empresa começa a se preparar 
para implantar uma nova filosofia, o trabalho parti­
cipativo, ela começa a mudar as chefias, começa a 
fazer uma preparação da gerência até chegar agora 
ao treinamento de delegados quanto aos eco -
Círculos de Controle de Qualidade. O processo foi 
treinar a gerência, depois a supervisão e agora os 
encarregados. Hoje a organização dos trabalhadores 
na fábrica está num estágio bem diferente, foram 
atendidas as reivindicações mais imediatas e passa­
mos para outro patamar, depois que conseguimos o 
transporte coletivo, plano médico, mais diálogo, as 
horas-extras passaram a ser voluntárias, só faz 
quem quer, os abusos acabaram, a empresa não 
demite sem motivos; temos agora reivindicações de 
caráter mais político com a junção da Ford e Volks 
que se transformaram numa empresa,a Autolatina, 
estamos trabalhando conjuntamente com as comis­
sões de trabalhadores da Autolatina para discutir os 
problemas específicos de cada fábrica e num con­
texto mais geral. Neste primeiro momento preten­
demos a manutenção de todos os postos de traba­
lho." 
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João Carlos Gonçalves (Juru­
na) - "Trabalho na Frigor desde 
janeiro de 1984, sou membro da 
CIPA, a empresa produz autope­
ças, válvulas para refrigeração. 
Afastei-me da empresa em 1984 
quando fui eleito para a diretoria 
do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo até julho de 1987, de­
pois voltei à fábrica em maio de 
1988. 

"A com1ssao de fábrica da 
Frigor surgiu numa greve que du­
rou 7 dias em 1985. Na empresa 
tinha vários problemas: equipara­
ção de salários, transporte, restau­
rante. 

"Após a greve foi feito um 
estatuto provisório que garantia a 
estabilidade dos companheiros da 
comissão desde a candidatura até 
o fim do mandato, o que era mui­
to ruim porque depois de sair da 
cr ,,,issão o companheiro não tinha 
nenhuma segurança de manter o 
posto de trabalho. 

"A comissão de fábrica surge 
num momento em que a reivindi­
cacão de comissão de fábrica esta­
va· muito presente, foi após o mo­
vimento de 1978 e 1979, as greves 

# de São Bernardo do Campo; os 
trabalhadores tinham retomado a 
luta e os sindicatos foram de rol ­
dão. As lutas nasceram de dentro 
das fábricas, do trabalho de com­
panheiros que não eram dirigentes 
sindicais. 
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"Em 1985 eu já estava na 
diretoria do sindicato e partimos 
junto com outros companheiros 
para organizar os trabalhadores no 
local de trabalho. Lançávamos pes­
quisas não só numa fábrica, mas 
para toda a região Sul da cidade de 
São Paulo e daí saíam as pautas de 
reivindicações. Não era uma coisa 
de um diretor ir lá e resolver, eram 
os trabalhadores todos juntos reu­
nidos na subsede do sindicato que 
decidiam o que fazer. E aí _ficava 
claro, o que é o sindicato? E isso, 
os trabalhadores juntos resolvendo 
os seus problemas, não é o prédio, 
não é a diretoria, era aquilo que os 
trabalhadores estavam fazendo. 

"E normalmente ampliáva­
mos a sindicalização, a Zona Sul 

tinha mais ou menos 7 mil associa­
dos, quando deixamos a diretoria 
tinha 21 mil e em termos de orga­
nização no local de trabalho che­
gamos a avançar, criaram-se várias 
comissões: Carbono- Loreno, 
Senco, Tormec, Frigor e outra~. 
Quando alguns membros da oposi ­
ção me perguntavam em tom de 
censura se eu tinha entrado na di­
reteria do Joaquinzão, sempre res­
pondia que se fosse pensar assim o 
trabalho de organização da classe 
trabalhadora não se desenvolveria, 
tinha que se ocupar os espaços, 
temos que situar também em que 
contexto os nossos companheiros 
autênticos começaram a atuar no 
Sindicato de São Bernardo do 
Campo, é bom lembrar fatos histó­
ricos para relembrarmos o quanto 
foi importante entrarmos na estru­
tura velha para modificá-la, para 
renová-la. 

"A comissão de fábrica da 
Frigor foi eleita em 1987, mas até 
hoje não mostrou serviço, nunca 
fez uma assembléia na fábrica, há 
um descontentamento geral do 
pes!;oal em relação à comissão, o 
estatuto prevê que os trabalhado­
res podem destituí-la, eles não o 
fazem, primeiro porque não lêem 
os estatutos e em segundo há um 
certp comodismo. Uma coisa é a 
comissão que não é atuante, outra 
é o pessoal que também não faz 
nada. Os trabalhadores não exer­
cem o seu poder, os seus direitos. 
Dentro da fábrica os trabalhadores 
começam a esperar muito da co­
missão, é necessário ainda um 
grande trabalho de formação para 
os trabalhadores se sentirem parte 
da comissões.'' 

Alemão, ex-membro da co­
missão de fábrica da Gazarra, tor­
neira mecânico, 42 anos, casado 
com dois filhos, conta como sur­
giu a comissão. 

"A comissão de fábrica da 
Gazarra surgiu em junho de 1984, 
numa greve de 6 horas, por atraso 
de pagamento de salários, conse­
guimos 5 companheiros escolhidos 
pelos trabalhadores para negociar 
junto com o sindicato e a empresa. 

"Durante um ano estudamos 
um estatuto que ficou pronto em 

junho de 1985 na primeira eleição 
da comissão de fábrica. 

"O sindicato queria uma co­
missão sindical e nós queríamos 
uma comissão de fábrica para po­
der representar todos os trabalha­
dores da empresa e não só os sindi­
calizados. 

"O nosso estatuto era regis­
trado na Delegacia Regional do 
Trabalho e garantia 1 ano de esta­
bilidade para os membros da co­
missão e mais 3 meses em que 
previa o pagamento de _salários e a 
garantia de emprego. E uma em­
presa nacional, com 700 trabalha­
dores, fabrica churrasqueiras, esca­
das, tábuas de passar roupa e ou­
tros pequenos objetos. 

"Havia muita repressão lá 
dentro, quando algum companhei ­
ro se dirigia ao patrão (eles viviam 
24h dentro da fábrica) pedindo 
um vale, pois não tinha dinheiro 
nem para a condução, no dia se­
guinte estava demitido. 

"Depois que conseguimos a 
comissão tivemos algumas con­
quistas: o pagamento de salários. 
em dia, uniforme e calçado de se­
gurança, que antes eram cobrados, 
passaram a ser grátis e também 
igualou os salários dos motoristas 
e carregadores que eram de outro 
sindicato e tinham salários abaixo 
dos metalúrgicos, ficaram equipa­
rados a ajudantes dos metalúrgi­
cos, além de reivindicarmos as 40 
horas semanais. 

"Em 1986 foi o ano das gran­
des conquistas da comissão junto 
com os trabalhadores. Conquista­
mos o café com leite e pão com 
manteiga, impedimos o rodapeão, 
os despedimentos em massa nesse 
ano não aconteceram, começamos 
a fazer o jornal da comissão, obti­
vemos aumentos reais entre 7,5 e 
14%, conseguimos 6 linhas de ôni­
bus, não era o suficiente mais foi o 
poss fvel, conseguimos um restau­
rante que re ivindicávamos há 2 
anos. A comissão tinha 2 hora, 
por semana livres para o trabalho 
sindical. A partir de setembro de 
1987 não existe mais comissão de 
fábrica na Gazarra. Os patrões não 
negociavam mais diretamente com 
a comissão, mandavam os encarre-



gados, que tinham nesse período 
feito cursos de como enfrentar a 
organização dos trabalhadores, 
passamos a levar as nossas reivindi­
cações para os encarregados, isso é 
uma tática dos patrões, assim eles 
ganham tempo e não se compro­
metem . Isso estava deixando os 
trabalhadores revoltados. Passa­
vam-se 1 ou 2 meses sem resposta 
às nossa~ reivindicações, quando 
antes em no máximo 1 semana as 
reivindicações eram atendidas. E 
nós vlnhamos reivindicando que 
retornassem os patrões para as ne­
gociações, sem êxito. 

"E nesse momento a comis­
são cometeu um erro grave, cha­
mou uma greve que não era opor-

tuna, porque vínhamos de um pro­
cesso de eleições sindicais para o 
Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo na qual a comissão de fábri­
ca da Gazarra fazia parte da Chapa 
2, a chapa derrotada, havia muito 
interesse que essa comissão termi­
nasse. 

"Por uma advertência dada a 
um membro da comissão, alguns 
companheiros mais exaltados re­
solveram ir para a greve, e não 
aceitaram a proposta de sentar na 
mesa para negociar. A comissão de 
fábrica junto com o sindicato cha­
mou uma assembléia na empresa. 
O diretor do sindicato colocou 
para votação duas propostas, a pri­
meira de negociar com as máqui­
nas paradas, e a segunda de um 

dos membros da comissão ir ne~o­
ciar com a empresa e dar um prazo 
de 24 ou 12 horas e só após esse 
prazo chamar outra assembléia e 
decidir se paralisava ou não. Numa 
primeira votação dividida, foi 
aprovada a primeira proposta, pa­
rar as máquinas e negociar com a 
empresa. A fábrica parou ao 
meio-dia, aquela tarde tudo bem, 
no dia segu inte metade da fábrica 
entrou para trabalhar e a outra 
metade ficou parada, com repres­
são policial, falta de apoio, fica­
mos sozinhos e a greve só durou 
dois dias. Quando fomos para a 
Delegacia Regional do Trabalho os 
patrões não queriam negociar, eles 
queriam a cabeça da comissão e 
mais 74 companheiros. Fomos to­
dos demitidos por justa causa." 

Sindicato, comissão de fábrica e delegado sindical 
Serginho Ford-lpiranga : 

"Num sindicato pelego que não 
realiza ação sindical, as comissões 
de fábrica não são bem recebidas. 

· As comissões são a organização 
dos trabalhadores ao-pé-da-máqui­
na, com eles os trabalhadores sen­
tem-se representados, sentem-se 
atuantes no movimento sindical, é 
uma representação direta. 

"As comissões servem tam­
bém para melhorar bastante as re­
lações de trabalho dentro de uma 
empresa. Muitas vezes as empresas 
concordam com as comissões pen­
sando com o cooptá-las. Na Ford 
não foi diferente, a empresa pen­
sou cooptar a comissão para o tra­
balho participativo e os trabalha­
dores organizados reagiram pron­
tamente. Hoje atravessamos um 
momento complicado na indústria 
automobilística, é a primeira vez 
que duas grandes indústrias se 
unem e formam a Autolatina. 

"Tem os dois problemas a re­
solver : o primeiro, organizar asco­
missões da Autolatina. O segundo, 
o não fechamento da fábrica de 
caminhões. 

"A comissão de fábrica atua 
prioritariamente dentro da fábrica, 

ela deve representar aqueles t~aba­
lhadores. Penso que não deve se 
restringir a isso, deve atuar tam­
bém junto com o movimento sin­
dical e outros movimentos sociais. 

"A comissão vive os proble­
mas de todos os trabalhadores, 
junto com eles procura resolvê-los, 
mas não é ela ou um conjunto de 
comissões que vai fazer a revolu ­
ção, não é um processo de fábricas 
mas sim um processo social que 
abrange outras camadas. Os mo­
mentos mais fortes das comissões 
são quando elas estão na fábrica, 
resolvendo os problemas, lutando 
pela melhoria das condições de tra­
balho. Agora com a nova Constitui­
ção que aprovou um representante 
dos trabalhadores no local de tra­
balho, que a comissão de fábrica 
da Ford- I piranga entende que seja 
a figura do delegado sindical, me­
lhorou alguma coisa; é a represen­
tação do sindicato dentro das em­
presas, ele traz para os trabalhado­
res o que o sindicato está propon­
do, e leva para o sindicato as ansie­
dades dos trabalhadores, o que 
não elimina a função da comissão 
de fábrica, cada um vai ter um 
papel distinto. A função da comis­
são de fábrica é organizar e repre­
sentar todos os trabalhadores da 

fábrica independente da sindicali­
zação. 

"Já o delegado sindical vai 
trabalhar só com os sindicalizados, 
os associados do sindicato. Toda a 
questão de representatividade e 
autenticidade dele vai depender de 
uma política correta do sindicato 
em relação às propostas dos traba­
lhadores. A figura do delegado sin­
dical pode tornar os sindicatos 
mais atuantes e mais próximos dos 
trabalhadores nas fábricas. Não re­
solveu os problemas do sindicalis­
mo mas pode ajudar. Com uma 
convergência de · idéias os delega­
dos sindicais e as comissões de fá ­
brica vão trabalhar juntos. 

"No caso de São Paulo - ca­
pital é bem mais complicada na 
medida em que os delegados não 
estão sendo eleitos, mas sim no­
meados pela diretoria do sindi­
cato." 

Ortiz Ford-lpiranga : "As 
comissões de fábrica são importan­
tes para organizarem os trabalha­
dores nas empresas, e junto com 
eles resolver os problemas que sur­
girem e as suas reivindicações. 
Porque devido às leis existentes os 
sindicatos não entram nas empre-
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sas, então a comissão é um braço 
do sindicato dentro da empresa. 

"Os limites das comissões são 
diffceis de determinar, as comis­
sões existem representando ostra­
balhadores das empresas que as 
elegeram, então elas têm que pres­
tar contas para aqueles trabalhado­
res. Os limites de atuação de uma 
comissão quem dá são os próprios 
trabalhadores. As comissões de fá­
brica não existirão se os trabalha­
dores não quiserem." 

Juruna - Frigor: "Comissão 
de fábrica dentro de uma empresa 
é importantíssimo, é uma repre­
sentação dos trabalhadores, foi 
eleita ali na empresa, serve de elo 
para negociações, levar as reivindi­
cações dos trabalhadores, tem um 
quadro de avisos onde a comissão 
afixa informações diárias, pode 
convocar em qualquer local reu­
ni~es dos trabalhadores, deve fazer 
formação e conscientização dos 
trabalhadores, debates sobre a em­
presa. 

"A comissão de fábrica pode 
fazer o controle de produção, sa­
ber o que a fábrica produz, o que 
outras produzem, ver assim que 
uma fábrica não está sozinha, ela 
junto com outras formam uma ca­
deia. 

"Nós, fabricando peças de re­
frigeração para Vol kswagen, esta­
mos na cadeia de produção da 
Volks do Brasil e da Alemanha, e 
isso é muito importante U'lla co­
missão estudar e refletir no seu 
papel dentro da empresa. Ao per­
cebermos que não é uma pequena 
comissão, isolada lá na Zona Sul, a 
gente vê a importância da relação 
nacional e internacional entre os 
trabalhadores. Quando um traba­
lhador lá da estamparia pega uma 
peça, e diz: esta peça vai para a 
Alemanha, ele pensa como será lá 
o trabalho, é uma coisa prática. 

"Quanto será que os traba­
lhadores da Alemanha ganham? 
Como serão as condições de traba­
lho por lá? Colocam para a gente a 
questão sindical que vai além da 
cidade de São Paulo, o nosso sindi­
cato tem de ser do estado, os me­
talúrgicos têm que ter uma organi-

zação estadual, interestadual e na­
cional, são problemas assim que 
vão ao debate a parti r do local de 
trabalho, quando você fabrica uma 
peça, que tem importância funda­
mental numa outra peça, numa 
outra fábrica, num outro estado 
ou num outro país. 

"As comissões de fábrica têm 
certos limites de conquistas, por 
exemplo, reivindicar URP integral, 
ou aumento real de salários, ou 
ainda a diminuição da jornada de 
trabalho, isso depende só do pa­
trão ali? Depende só da nossa for­
ça local? Certas reivindicações não 
podem ser conquistadas pela com is­
são só numa fábrica, depende de 
um contexto mais geral da organi­
zação dos trabalhadores de outras 
fábricas, depende do sindicato en­
quanto coordenação do trabalho 
de todas essas comissões. As vezes 
os membros de uma comissão que­
bram a cabeça, como conquistar 
mais coisa e não da, existem certos 
limites. Tem de ter uma visão de 
classe e não de empresa apenas. As 
fábricas organizadas têm que con­
tribuir para ajudar a organizar ou­
tras fábricas. 

"A organização de comissões 
de "'ábrica ainda é uma concessão, 
não existe lei que a garanta. Hoje 
as comissões que existem estão lo­
calizadas nas grandes empresas, 
nas multinacionais na sua maioria, 
são patrões que já estão habitua­
dos à organização sindical. Em São 
Paulo temos cerca de 6.000 em-

presas com menos de 100 traba­
lhadores cada, não tem condição 
de ter nem o delegado sindical, 
isso limita muito a organização 
dos trabalhadores. 

"Vejo como positivo o texto 
aprovado na Constituição criando 
a figura do delegado sindical, a 
força organizativa dos trabalhado­
res vai fazer com que sejam verda­
deiros delegados sindicais, vão ser 
eleitos pelos trabalhadores, vamos 
ter muita gente nas fábricas com 
condições de contestar a estrutura 
sindical hoje. Temos que usar o 
que a lei permite, para fazer passar 
outras propostas mais avançadas. 

"Em São Paulo, são mais de 
3.000 empresas, com mais de 200 
trabalhadores, serão pelo menos 
3.000 delegados, é a ( que eu vejo 
o papel de um sindicato, de uma 
Central, ter por obrigação traba­
lhar com esse pessoal que foi elei­
to. Não serão mais 24 eleitos nu­
ma diretoria. Vai abrir um leque 
de possibilidade de trabalho com 
gente que está ligado à produção, 
estão nas fábricas, é o sindicato 
entrando timidamente nas fábri­
cas, começaremos a quebrar a es­
trutura que nos amarra. 

"Numa cidade com 370.000 
metalúrgicos, ou numa outra com 
1.000, é o mesmo número de dire­
tores no sindicato: 24; se pensar­
mos do ponto de vista que tere­
mos direitos a eleger delegados, 
ampliaremos muito esse leque sin-



dical, não será mais 24 pessoas, e 
onde tem comissão de fábrica 
melhor ainda, vai ser muito mais 
gente trabalhando na questão sin­
dical no local de trabalho, 1 pes­
soa com estabilidade e com repre­
sentatividade, amplia muito o tra­
balho sindical, vamos começar a 
transpor a porta da fábrica. 

"Os s.indicatos até hoje falam 
no microfone, nos portões da fá­
brica, com os delegados junto com 
as comissões vão trabalhar dentro 
das fábricas, vão sindicalizar, vai 
levar notícias sindicais e trazer 

para os sindicatos informações. A 
comissão de fábrica é eleita por 
todos os trabalhadores da empre­
sa, não é só pelos companheiros 
sindicalizados, é mais ampla do 
que só os associados." 

Para que serve uma comissão 
de fábrica e quais são os seus limi­
tes de atuação? 

Alemão - Gazarra: "Uma co­
missão de fábrica não pode radica­
lizar, ela tem que ter jogo de cin­
tura para saber negociar, tem hora 

para fazer greve e tem hora de não 
fazer greve, tem hora que você 
será chamado de terrorista, e tem 
hora que você será chamado d~ 
pelego, o importante é você ter 
conquistas para os trabalhadores, 
porque os patrões fazem curso de 
como negociar com os trabalhado­
res e comissão de fábrica não tem 
acesso a nenhum tipo de forma­
ção, só as comissões de fábrica das 
multinacionais, mas não passam 
suas experiências para as comis­
sões de fábrica menores, tem que 
haver um intercâmbio entre asco­
missões de fábrica." 

Autonomia das comissões 
Serginho Ford-lpiranga: 

"Vou começar pela democracia 
dentro da fábrica, é algo muito 
falado, mas não exercido. Não 
existe democracia dentro da fábri­
ca, o capitalismo é antidemocráti­
co. O que se consegue é melhorar 
as relações de trabalho, abrir o diá­
logo com a direção da empresa, e 
para isso tem de ter força, a força 
dos trabalhadores organizados. 

"A democracia dentro da em­
presa está muito ligada à correla­
ção de forças e organização dos 
trabalhadores. A partir do momen­
to que nós estamos organizados, 
somos uma força, a r a democracia 

começa a ex1st1r. Tem de ser ga­
rantidos os direitos do homem, o 
direito de pensar e existir, a rela­
ção de trabalho existente ela é por 
si desrespeitosa, é uma relação 
muito injusta. 

" "Podemos destacar nesse 
ponto também a questão da auto­
nomia dos trabalhadores e das co­
missões dentro das fábricas e em 
relação aos sindicatos. Sempre 
mantivemos a nossa autonomia em 
relação ao sindicato. A comissão é 
que sabe o que se passa dentro da 
fábrica. Mesmo que a com issão 
seja base de um sindicato atuante, 
deve manter a sua autonomia pol í­
tica, os trabalhadores da empresa 

dão orientação para a comissão, 
que deve levar essas questões para 
o sindicato, e o contrário também, 
e tanto melhor que a diretoria do 
sindicato e a comissão se enten­
dam. No nosso caso é difícil, o 
nosso sindicato é contra as com is­
sões de fábrica, e contra a organi­
zação dos trabalhadores na fábri­
ca, por isso nós reforçamos a nossa 
autonomia em relação ao sindi­
cato. Essa situação que vivemos 
hoje não vai durar para sempre. 
Por enquanto as comissões na nos­
sa condição, recorrem à assessoria 
externa ao sindicato, porque o 
nosso sindicato não dá assistência 
às comissões." 

Democracia e estrutura sindical 
Ortiz - Ford-lpiranga: "Are­

lação entre comissões e sindicatos 
é diversa, depende muito da dire­
toria eleita. Com direções de sindi­
catos combativas, a relação é mui­
to boa, de colaboração, porque o 
sindicato investe na criação de co­
missões. 

"Em São Paulo, capital, com 
uma diretoria que não está com­
prometida com a organização por 
local de trabalho, a nossa relação é 
diferente, quando os companhei­
ros nas comissões não concordam 

com a atuação da diretoria do sin­
dicato, esses companheiros passam 
a ser perseguidos pelo próprio sin­
dicato, não há uma relação de con­
fianças. 

"Temos que, mesmo assim, 
atuar por dentro do sindicato na 
perspectiva de mudar essa situa­
ção, o sindicato é muito importan­
te para toda a categoria. As com is­
sões de fábrica têm de ser autôno­
mas dos sindicatos seja qual for a 
linha de atuação deles, as comis­
sões têm de ter autonomia para 

primeiramente defender os tra~ 
lhadores no seu local de trabalho, 
e o sindicato vem mais ao nível 
geral de categoria. Defendendo a 
autonomia também, porque a co­
missão não representa só os sindi­
calizados, ela defende todos ostra­
balhadores da fábrica por isso ela 
tem de estar atenta às reivindica­
ções dos trabalhadores que não 
são sindicalizados. Autonomia é o 
direito de todos os trabalhadores 
fazerem o que eles pensam, isso é 
democracia, sem interferência de 
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ninguém, terem o poder de se or­
ganizarem sem pedir licença a nin­
guém. 

"A democracia que existe 
hoje não é real, nem no movimen­
to sindical. O sindicato convoca 
para uma assembléia mas os traba­
lhadores não têm o direito de usar 
a palavra, de dizer o que pensam, 
não têm direito a discordar dos 
encaminhamentos. 

"Democracia para mim seria 
quando todo mundo pudesse fazer 
o que ele pensa, tivesse o direito 
de escolher onde morar; como 
pode um trabalhador com o atual 
salário m fnimo viver dignamente, 
onde ficam os direitos básicos do 
homem? Como podemos dar um 
estudo para os nossos filhos, uma 
condição melhor de vida?" 

Juruna - Frigor: "A relação 
com o sindicato tem de ser de 
trabalho conjunto, nas coisas ge­
rais: numa campanha salarial, nu­
ma luta da categoria. Mas tem dire­
torias sindicais que querem acabar 
com as comissões. A autonomia das 
comissões tem que ser total, ela 
responde ao conjunto dos traba­
lhadores da fábrica que a elegeu. 
Tem que ficar claro qual o papel 
de cada um. A comissão de fábrica 
é o sindicato na categoria. A co­
missão presta contas e representa 
os companheiros daquela fábrica. 
Democracia no Brasil se confunde 
com o direito de votar. Democra­
cia dentro da fábrica não existe. E 
democracia no meio sindical ainda 
não existe plenamente, com o im­
posto sindical, existem sindicatos 

que não precisam nem de sindicali­
zados. A Constituinte aprovou que 
a taxa assistencial seria definida 
em assembléia, e qual é o trabalha­
dor que fala em assembléia? O mo­
vimento sindical ainda é muito au­
toritário, não se presta contas ao 
total da categoria, embora o di­
nheiro que se arrecada é de todo 
mundo, só se presta contas aos 
associados, não se criam canais de 
participação. Para mim o movi­
mento sindical tinha que ser o 
exemplo de democracia. ~ pouca 
gente que participa, e a gente se 
contenta com isso é muito restri­
to. 

"A estrutura sindical, já exis­
tente, tem sido quebrada aos pou­
cos e com muita luta, um exemplo 
são as greves de 1978/1979 para 
coisa recente, não podemos negar 
nem esquecer o papel que outros 
companheiros tiveram num tempo 
mais antigo; com essas greves re­
centes quebramos a lei de greve do 
ponto de vista real, também não 
era permitido criar central sin_dical 
e nós conseguimos a Central Unica 
dos Trabalhadores (CUT), ela é re­
conhecida hoje na sociedade pelos 
trabalhadores e até pelos empresá­
rios, necessitamos fazer as nossas 
regras de participação e de quebra 
da estrutura velha por dentro do 
sindicato oficial. 

"Tendo uma política clara de 
participação dos trabalhadores, de 
organização no local de trabalho e 
de democracia é possível transfor­
mar a estrutura velha; não propo­
nho nada paralelo, o nosso desafio 
está em fazer coisas novas a partir 
das velhas. 

"Outro desafio a que nos 
propomos e que a central sindical 
tem que dar resposta é em coisas 
espec fficas, por exemplo, as cate­
gorias; que tipo de sindicalismo 
nós queremos para acabar com a 
divisão dos trabalhadores em cate­
gorias com datas-base muito dife­
renciadas, no ramo metalúrgico só 
pode ser a nível estadual, não 
pode ser um sindicato só na ci­
dade, é a r que eu vejo muito posi­
tiva a proposta de organização por 
ramo de produção ao n fvel esta­
dual, interestadual e nacional. 
Assim a central sindical poderá 
responder adequadamente às nego­
ciações coletivas dos metalúrgicos. 
Não estou propondo o corporati­
vismo, proponho sim, a organiza­
ção vertical e horizontal ao mesmo 
tempo, a força é localizada, éden­
tro da fábrica química, é dentro 
do serviço público e por a r vai, e o 
rótulo nosso é a Central Única dos 
Trabalhadores . " 

Alemão - Gazarra: "O nosso 
relacionamento era bom, qualquer 
problema levávamos para o sindi­
cato e sempre éramos bem atendi.­
dos. Mas se você não reza na carti­
lha do sindicato, tem que sempre 
ficar alerta, se rezar tudo bem, nós 
sempre questionamos os diretores 
e a r você é visto como inimigo. 

"Logo após as eleições sindi­
cais porque a comissão fazia parte 
da Chapa 2, e tinha sido convi­
dado para fazer parte da Chapa 1 e 
não aceitou, dançou, o relaciona­
mento foi muito difícil." 

A solidariedade entre os trabalhadores 
Serginho Ford-lpiranga: 

"Penso que a solidariedade entre 
os trabalhadores é fundamental. 
Nós mantemos uma relação pol í­
tica com os companheiros, mas 
mantemos também um bom nível 
de amizade, nós da comissão, so­
mos queridos e respeitados pelo 
resto dos trabalhadores, esse res­
peito vem do trabalho sério que 
temos realizado. Isso contrapõe 
com a relação que os trabalhado-

res têm dentro da fábrica, lá den­
tro é setorizado, você conhece os 
colegas da seção e só. Mas a com­
petição, a disputa imposta pela or­
ganização capitalista do trabalho, 
prejudica as relações humanas, o 
bom relacionamento entre os com­
panheiros. 

"Sempre privilegiamos a ami­
zade e o relacionamento geral en­
tre companheiros, só assim enten-

demos que se constrói a unidade 
de classe trabalhadora." 

Ortiz - Ford-lpiranga: "Exis­
te grande solidariedade entre os 
trabalhadores dentro de uma mes­
ma empresa, o mesmo não acon­
tece tão freqüentemente entre 
companheiros de fábrica diferen­
tes. 

"Essa relação de solidariedade 
tem de se expandir, por vezes uma 
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empresa do lado da qual você tra­
balha entra em greve e os trabalha­
dores não sabem como fazer, estão 
preocupados e não sabem como 
agir, temos que avançar mais nessa 
relação de solidariedade de classe 
porque do patronato não espera­
mos nada." 

Juruna - F rigor: "Sobre a so­
lidariedade entre os trabalhadores 
ela deixa muito a desejar, temos a 
greve dos correios bem recente, e 
não houve um movimento de arre­
cadação de fundos para apoio dos 
companheiros. A CUT tinha lan­
çado uma proposta de arrecada­
ção, claro que apoiou politicamen­
te, mas faltou aquele apoio mate­
rial, a solidariedade tem de ser 
mostrada na prática." 

Alemão - Gazarra: "A soli­
dariedade existe de duas formas, 
entre os trabalhadores, que é a for­
ma mais direta, e a das oposições, 
entidades e da CUT. 

"A primeira forma entre os 
trabalhadores é complicada, a gen-

te desanima. A qente luta, sacrifica 
a sua vida particular, a sua saúde, 
para ajudar os companheiros de 
trabalho, e quando precisamos eles 
falham. No caso da comissão de 
fábrica da Gazarra, conquistamos 
algumas regalias com tanto sacrifí­
cio, quantas vezes nos taxaram de 
pelegos, quando fazíamos greve, 
faltava a solidariedade dos compa­
nheiros. Cada um pensa só em si e 
salve-se quem puder. Foi o que 
aconteceu na última greve da Ga­
zarra, faltou a solidariedade dos 
companheiros e aí acabou a comis­
são de fábrica. 

"A segunda forma de solida­
riedade das instituições a coisa fica 
preta e diffcil, é uma barreira que 
a comissão de fábrica não conse­
guiu ultrapassar, para nós não teve 
diferença entre o sindicato dos 
metalúrgicos, a oposição, as enti­
dades e a CUT, ninguém nos aju­
dou, não lembraram mais da Co­
missão de Fábrica da Gazarra. 

"Esse é o problema das opo­
. sições, entidades e CUT, na hora 
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que tem que dar total apoio desa-. 
parecem, e você fica entregue à pró­
pria sorte, nos faltou ajuda jurí­
dica realmente interessada na nos­
sa causa, ajuda moral e financeira,. 
assim não se forja ativista, só se 
desestimula a continuar a luta, é 
preciso urgentemente criar um de­
partamento juddico que dê orien­
tação, que fique de plantão diaria­
mente para as comissões de fábri­
ca; quando teremos um departa­
mento de apoio às comissões de 
fábrica na nossa Central Sindical? 
Mas um departamento realmente 
interessado em apoiar, sem olhar a 
que facção elas pertencem, se foi 
das Chapas 1, 2 ou 3, o que inte­
ressa é o trabalhador, só assim se­
remos realmente os verdadeiros di­
rigentes da classe trabalhadora. 

"Para os companheiros que 
estão começando agora, que a mi­
nha experiência não sirva de deses­
trmulo; todas as lutas dos traba­
lhadores são válidas, tanto da vitó­
ria, como da derrota tiramos li­
ções, eu continuo na luta na cate­
goria metalúrgica, perdi uma bata­
lha mas não perdi a guerra." 
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Metalúrgicos de São_ Berna.rdo e Diadema 

Organização dentro da fábrica: 
Avanços e dificuldades 

O Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema abarca um conjunto de 
1.138 empresas, que totalizam cerca de 

140.000 trabalhadores. 

Dessas indústrias, 800 são de pequeno porte, 
não atingindo mais do que 40 funcionários por 
unidade. Em contrapartida, a metade da categoria 
est~ concentrada em apenas oito empresas. 

Volkswagen ................... . 
Mercedes Benz ................. . 
Ford . . ...................... . 
Brastemp ..................... . 
Saab-Scan ia ................... . 
Termomecânica ................ . 
Massey-Perkins ................. . 
Metal Leve ....... ; ............ . 

30.000 
16.000 
10.000 

5.500 
3.000 
2.400 
2.300 
1.800 

Seguem-se, nessa relação, 14 fáb~icas com 
mais de 1.000 funcionários e outras 22 com mais 
de 500, configurando-se, no geral, uma distribuição 
em que 85% da categoria estão concentrados em 
cerca de 100 empresas com mais ~e 200 funcioná­
rios. 

Ao n rvel da sindicalização, encontra-se em 
andamento a "Campanha dos 80.000", que foi 
uma meta proposta para ser atingida até dezembro 
de 1988. Até 1987, o total de associados ÇJirava em 
torno de 60.000, estando hoje num patamar próxi· 
mo aos 70.000. 

Essa taxa global de sindicalização em torno de 
50% é, em boa medida, "puxada" pelas grandes 
empresas, que chegam a atingir o nível dos 70%, 
enquanto na maioria das pequenas e médias a taxa 
oscila entre 30 e 40%. 

Como é notório, a área abriga a fatia mais 
importante da indústria automobilística que se ins­
talou no país na década de 50 afirmando-se como 
carro-chefe da produção industrial brasileira, ao 
determinar a implantação de um amplo parque de 
fábricas fornecedoras, diretas e indiretas. 

• Assessor da diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, 

Paulo Vannucchi * 

Tal condição privilegiada, bem como a elevada 
concentração que se detecta quando é feita campa· 
ração com outros sindicatos de base mais pulveri· 
zada, são fatores sempre lembrados por quem ana­
lisa as causas que levaram a entidade a desempe· 
nhar um papel decisivo na ruptura do final da 
década de 70, quando teve in feio uma nova etapa 
de lutas na história do movimento sindical brasi­
leiro. 

Com efeito, coube ao sindicato um papel de 
vanguarda nos episódios que se seguiram a greve da 
Scania, em maio de 78, com paralisação em outras 
empresas, dentro e fora da área, e acumulação de 
forças para novas mobilizações nos anos seguintes. 
E o saldo de três anos representou o surgimento de 
um novo tipo de ação sindical no Brasil, hoje já 
razoavelmente discutido, reportado e analisado. 

Naquele ciclo de lutas, que projetaram a lide· 
rança de Lula e elevaram a símbolos nacionais as 
imagens da Vila Euclides, os trabalhadores reapren· 
deram antigas lições acerca da importância da luta 
pol ftico-partidária, da necessidade de quebrar a es­
trutura sindical legada pelo Estado Novo, e muitas 
outras coisas. 

Inegavelmente, uma das lições mais importan­
tes referia-se à importância do esforço de organiza­
ção nos próprios locais de trabalho. 

Esse aprendizado foi mais lento que o relativo 
à necessidade de construir o PT e a CUT porque, 
efetivamente, o impulso dado pela categoria às 
mobilizações que se faziam em 78, 79 e 80 era tão 
poderoso, por corresponder a um verdadeiro ins­
tante de explosão, que provocava uma espécie de 
cumplicidade absolvedora de todos os descuidos ou 
das desatenções que se registrassem nesse terreno. 
Em outras palavras, a combatividade e a garra das 
bases eram tão fortes que não obrigavam, como 
passaria a suceder mais tarde, as lideranças a com· 
preenderem de modo profundo e radical a impor· 
tância vital da organização dentro da própria fábri · 
ca. 



Bem entendido, isso não quer dizer que exis­
tisse completa inconsciência sobre o tema naquele 
tempo. Mas, sim, que havia uma determinada dis­
tância entre os discursos, sempre coerentes e res­
ponsáveis ao chamar para tal trabalho, e aquilo que 
efetivamente se conseguia concretizar. 

A história de São Bernardo, entretanto, não 
terminou em 80. Pelo contrário, os anos seguintes 
foram bastante ricos em experimentações práticas 
sobre as formas organizativas que garantissem a 
continuidade das lutas nos períodos de intervenção 
(fundo de greve, comissão de mobilização, cantata 
com bairros e comunidades eclesiais) e, também, 
sobre iniciativas de articulação com outros sindica­
tos combativos e oposições. 

Embora menos citado, esse período 80/85 
equivale a um ciclo importante pelos desafios enca­
rados: como resistir e romper o rigoroso cerco 
exercido pelos patrões - sob comando explícito da 
Fiesp - para quebrar um sindicato que eles enxer­
gavam como coluna vertebral da CUT; como supe~ 
rar os hiatos gerados pelo verdadeiro fluxo de lide­
ranças importantes que eram cedidÇ~s para outras 
esferas da luta (Lula, Meneghelli, s;:iilson, Djalma 
Bom, Devanir, Bargas etc.); como fázer para susten­
tar o ritmo anterior de mobilização, se já estávamos 
no quarto ou quinto ano de campanhas salariais 
dific flimas, com a categoria começando a demons­
trar alguns sintomas de fadiga. E muitas outras 
dificuldades equivalentes a essas. 

Foi nesse período que se iniciaram as expe­
riências de preparação e conquista das comissões de 
fábrica, que atingiram cerca de 20 empresas, mar­
cando um novo patamar na capacidade de levar 
para dentro das fábricas as propostas de luta que, 
antes, eram apresentadas apenas fora, seja no traba­
lho de portão (assembléias, distribuição do "Suple­
mento" diário etc.), seja nas mobilizações a nível 
de categoria. 

A luta operária na Nova República 

Em certo sentido, 1985 marca o in feio de 
uma nova etapa na evolução do sindicato. Precisa­
mente no delicado momento histórico em que os 
meios de comunicação faziam o país parar, acom­
panhando a enfermidade de Tancredo Neves, a 
categoria sustentava a heróica e prolongada expe­
riência da "operação vaca brava", que em muitas 
fábricas equivaleu a uma greve de 50 dias. Dessa 
luta, os metalúrgicos de São Bernardo e Diadema 
recolheram um saldo de nítido desgaste ao n rvel 
dos salários, embora pudesse ser computado, simul­
taneamente, um êxito de envergadura histórica por 
lograr-se inaugurar, na prática, a quebra da jornada 
semanal de 48 horas. 

Dos desgastes dessa experiência começou a 
nascer, entre as lideranças, uma nova consciência 

acerca do momento conjuntural que se vivia e:1tão: 
o de esgotamento de um ciclo de avanços impe­
tuosos (78/83) e abertura de uma nova etapa que 
exigia do movimento sindical outros saltos qualita­
tivos. 

Esgotara-se o período de ruptura institucio­
nal, aberto ao final da década de 70. Já não se 
configurava mais aquela polarização extremamente 
simplificada, opondo sociedade pol ftica/ditadura à 
sociedade civil/oposição. As greves do ABC já não 
recebiam, desde 81, a solidariedade de visitantes 
ilustres como Teotônio Vilela, Franco Montara, 
Fernando Henrique Cardoso e muitas outras estre­
las da elite pol ftica nacional. 

Ficava claro que a transição estancara no pon­
to que era compat rvel com o pensamento pol ftico 
conservador que predomina folgadamente no em­
presariado brasileiro. Ou seja: a transição si~nifi­
cava substituir a ditadura por um modelo de demo­
cracia burguesa onde os direitos da maioria seriam 
proclamados em todos os diplomas legais, desde 
que se pagasse, por isso, o preço de aceitar a ordem 
capitalista como a melhor das ordens possíveis. 

O princ fpio da hegemonia, entendido como 
dominação pela via do consentimento (mesmo que 
fabricado), ocupa o primeiro plano, deslocando 
para um~ esfera subordinada o esquema do autori­
tarismo truculento. 

Nesse novo quadro, os meios de comunicação 
dos Frias, dos Mesquita, dos Civita e dos Marinho 
já haviam deixado de reconhecer qualquer glamour 
naquelas greves incessantes do ABC e passavam a 
hostilizar abertamente o sindicalismo da região, 
como se fosse a encarnação da besta-fera subver­
siva. 
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Desdobramento disso tudo, foi nascendo en­
tre as lideranças a consciência de que a repressão 
não era privilégio das ditaduras e que existiam 
formas mais eficientes de enfrentar e reprimir o 
movimento sindical, sem recorrer imediatamente 
ao cassetete. 

As demissões de lideranças e ativistas, o facão, 
o afastamento de dirigentes e cipeiros portadores 
de estabilidade consignada em lei demonstram que 
terminara também aquela etapa em que as empre­
sas se confessavam surpreendidas pelas greves e até 
admitiam a necessidade de introduzir relações mais 
democráticas ao nível do trabalho. 

Abriu-se, então, no sindicato, um processo de 
discussões e reflexões que resultaram em definições 
importantes a respeito do papel estratégico que se 
devia atribuir ao trabalho de educação sindical, 
amplamente concebido (cursos, seminários, publi­
cações, eventos culturais etc.), bem como da neces­
sidade de se implantar um verdadeiro programa de 
formação na entidade. Junto com isso, ficava evi­
dente a necessidade, vital, de se dinamizar e fortale­
cer as estruturas de organização dentro da fábrica. 

Tratava-se, pois, de reconhecer que a nova 
conjuntura exigia novas definições. O dilema era 
simples: ou o movimento sindical reciclava seus 
métodos, alterando a qualidade de sua intervenção 
e de seus mecanismos de pressão junto ao Estado, 
ou estaria fadado a amargar longos anos de confina­
mento numa espécie de armadilha-gueto que os 

# detentores do poder haviam preparado. E para a 
burguesia seria muito confortável ficar confrontan­
do-se, sempre, com um sindicalismo touro-bravo, 
heróico nas intenções e disposto ao combate, mas 
despreparado e desequipado em termos de adequa­
ção à nova realidade conjuntural. 

30 

Pontos importantes dessa reflexão ficaram re­
gistrados em documentos de trabalho elaborados 
como síntese das discussões. 

Já não estamos mais naquele período 
histórico onde nosso sindicato se projetou na­
cionalmente e deu o sinal para a retomada das 
lutas operárias no país, basicamente impulsio­
nado pela força espontânea do próprio movi­
mento e de nossa categoria. 

As mudanças ocorridas na conjuntura na­
cional, o aprendizado dos empresários frente 
às lutas e mesmo o amadurecimento de parce­
las expressivas da classe trabalhadora exigem 
que, hoje em dia, toda a nossa atuação esteja 
apoiada num plano de trabalho precisamente 
definido, com clareza a respeito da situação 
nacional e de nossa base, com esquemas de 
planejamento, definição de metas, divisão de 
tarefas e fiscalização do seu cumprimento, 
avaliação permanente etc. 

Enfim, um projeto de ação que acabe, de 
uma vez por todas, com qualquer sinal de 
amadorismo e espontaneísmo em nosso traba­
lho. 

Está superada a etapa em que o critério 
para avaliar a qualidade das lideranças consis­
tia unicamente em sua capacidade de articular 
corretamente os verbos, brigar e avançar. 
Hoje, a competência dos dirigentes se mede 
também pelo domínio de outros verbos que 
precisam ser combinados com aqueles: organi­
zar, negociar, recuar, planejar, direcionar e 
educar. 

Naquele momento a tarefa central era 
mobilizar. Hoje, a palavra de ordem é organi­
zar e formar. Sem isso avançaremos pouco e 
não retomaremos mobilizações como aquelas 
de 78/80, ou ainda maiores. 

Essa avaliação ficou registrada num texto inti­
tulado: "Trabalho de Base: Plano Global de Organi­
zação e Formação", de maio de 1988, que procu­
rou traçar metas concretas para cada uma das cinco 
equipes em que se organizam os diretores e militan­
tes liberados, ficando cada uma delas responsável 
pelo acompanhamento das fábricas de uma deter­
minada área. O mesmo texto acrescenta: 

Entendendo desse modo o trabalho de 
base, já fica claro que ele representa um pro­
cesso permanente de formação, de educação 
sindical e também de educação política. 

Não é correto imaginar que formação e 
educação são processos desenvolvidos apenas 
por intermédio de cursos, seminários, pales­
tras e conferências. 

Os cursos e seminários têm seu papel, 
sim, e algumas vezes sua importância é muito 
grande. Mas ( . . . ) o verdadeiro aprendizado, 
aquele que efetivamente modifica o modo de 
pensar e agir das pessoas, é o que se desenvol­
ve na forma de conversas, discussões e refle­
xões em torno da prática concreta, da prática 
de lutas da classe trabalhadora, sejam as gran­
des mobilizações de alcance nacional, sejam as 
mobilizações elementares que conseguimos 
em nossa fábrica, em nossa seção, em nosso 
bairro. 

Por isso, fazer trabalho de base é fazer 
um trabalho permanente de educação sindical 
e política, que cada diretor, ativista ou lide­
rança de fábrica deve assumir com naturalida­
de, sem se sentir inseguro ou despreparado, e 
também sem assumir um jeitão de professor 
que se coloca acima dos companheiros, subes-
timando-os. · 



Manifestava-se, desse modo, entre as lideran­
ças mais conscientes, . uma determinada lucidez 
acerca da relação existente entre trabalho organiza­
tivo e trabalho educativo. Ao mesmo tempo, as 
equipes responsáveis pelo chamado "trabalho de 
base" foram percebendo que, até então, boa parte 
de sua atividade estivera limitada à simples distri­
buição de material impresso na porta das empresas, 
sem vislumbrar o alcance mais amplo que era preci­
so atribuir a esse esforço, no sentido de convertê-lo 
num verdadeiro mutirão organizativo dentro de 
cada firma. 

O debate sobre as formas concretas em que se 
deveria materializar tal avanço organizativo em 
cada empresa foi se fixando, prioritariamente, em 
três instrumentos: comissões de fábrica, CIPAs e 
grupos de fábrica. 

Num livreto que resume uma seqüência de 
discussões realizadas pela diretoria com as com is­
sões de fábrica, o Plano de Trabalho para as Comis­
sões de Fábrica, de fevereiro de 88, se afirma: 

Entre todas as questões apresentadas nas 
reuniões por fábrica, houve uma que sobres­
saiu por sua importância e implicações: ainda­
gação a respeito do papel exato que compete 
às comissões de fábrica, qual o seu potencial, 
seus limites, sua relação com a empresa e com 
o sindicato, suas tarefas no cenário mais geral 
da luta da classe trabalhadora. 

Por isso, é fundamental definir nosso 
entendimento comum sobre isso. 

A comissão de fábrica deve ser enten­
dida como uma ferramenta fundamental de 
organização dos trabalhadores a partir de seu 
local de trabalho. 

Assim como o sindicato, seu campo de 
ação pode ser muito vasto, distribuindo-se por 
dois eixos distintos: 

TC?) defesa de todos os interesses e direi­
tos dos trabalhadores da empresa; 

2C?) contribuir para a elevação perma­
nente da consciência de classe dos trabalha­
dores. 

Em nossa categoria, as comissões de fá­
brica têm um tempo de vida relativamente 
curto, tendo passado por um breve período de 
clandestinidade, até que se conquistasse a pri­
meira existência legal em 1981 (Ford). 

Multiplicaram-se a partir daí, até atingir 
quase duas dezenas. Desde então, a repressão 
patronal e algumas dificuldades em nossa pró­
pria condução do trabalho resultaram na redu­
ção do número de comissões hoje em funcio-

namento pleno. De qualquer modo, já foi 
poss fvel acumular uma experiência bastante 
rica, suficiente para estabelecer uma linha de 
trabalho que inaugure uma etapa nova, onde 
as comissões voltarão a se multiplicar, serão 
combativas, apoiadas pelos trabalhadores da 
fábrica e terão competência para se manterem 
e se converterem em alavancas poderosas de 
organização e mobilização. 

As comissões de fábrica não são o único 
instrumento de organização dentro da fábrica, 
na medida em que outras ferramentas, como 
as CIPAs e os chamados grupos de fábrica 
também desempenham funções importantes 
na mesma direção. Mas é inegável que o reco­
nhecimento legal das comissões, através de 
contrato que assegura estabilidade e lhe atri­
bui a função de representar os trabalhadores, 
eleva enormemente seu potencial de pressão, 
conscientização e coordenação das lutas em 
cada fábrica. 

Nesse sentido, precisamos entender as 
comissões éie fábrica como patrimônio precio­
so de nossa categoria, e não meramente como 
um organismo local, de interesse particular de 
tal ou qual empresa. 

•Principalmente numa situação como a 
brasileira, onde a legislação sindical ainda co­
loca grandes entraves à luta dos trabalhadores, 
limitando os diretores com estabilidade à ridf­
cula casa dos 24, as comissões de fábrica re­
presentam uma brecha por onde podemos au­
mentar muito o número das lideranças com 
estabilidade, o que vale dizer, com mais espa­
ço e força para reivindicar, pressionar e mobi­
lizar. 

E como conclusão foram fixadas sete tarefas 
fundamentais a serem cumpridas pelas 12 com is­
sões de fábrica que estiveram presentes nessa se­
qüência de debates: 

1. Representar os trabalhadores da em­
presa em todas as reivindicações junto aos 
patrões. 

2. Fiscalizar o cumprimento do Acordo 
Coletivo, a partir de um profundo conheci­
mento de cada um de seus itens. 

3. Funcionar como uma extensão, em­
bora autônoma, do sindicato, dentro de cada 
fábrica, na medida em que a realidade de 
nossa categoria é a de um sindicalismo comba­
tivo, democrático, e/assista e de massas, onde 
a relação entre a diretoria do sindicato e as 
comissões é de cooperação, identidade sindi­
cal e pai ítica, apoio mútuo e cobrança mútua. 
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4. Trabalharpermanentemente pela for­
mação de novas lideranças, em cada fábrica, 
para multiplicar a quantidade de militantes 
capazes de levar, em cada seção, as propostas 
e/assistas de nosso sindicato e da CUT, e aptos 
a substituir os atuais membros da comissão, 
em casos de repressão, deslocamento ou reno­
vação natural durante eleições. 

O trabalho de formação de novas lideran­
ças deve passar, sempre que poss íve/, pela 
constituição de grupos de fábrica (que podem 
ser vários nas grandes empresas, seção por 
seção). O grupo de fábrica representa, na prá­
tica, um esquema de apoio à comissão, uma 
forma de multiplicar sua presença junto a 
todos os trabalhadores e uma maneira de arti­
cular os ativistas que, não fazendo parte da 
comissão nem da CIPA, entendem a necessi­
dade de manter uma atividade organizada em 
seu local de trabalho. 

5. Trabalhar, seção por seção, a cons­
ciência sindical e política de cada companhei­
ro de fábrica, cooperando para sua transfor­
tr':.ção em pessoas que tenham capacidade 
cdtica, disposição de lutar por seus direitos e 
conscientes da necessidade de acabarmos com 
todas as formas de exploração e de opressão. 

6. Realizar um mapeamento constante 
de ·todas as informações sobre a produção das 
empresas, trazendo-as para conhecimento do 
sindicato e iniciando cada trabalhador no 
aprendizado capaz de torná-lo apto a dirigir o 
processo produtivo, no dia em que con!eguir­
mos virar a página da exploração capitalista, 
no livro de nossa história. 

7. E ngaj'ar-se em todas as campanhas ge­
rais do sindicato, cooperando para atingir as 
metas de sindicalização, lutas gerais da cattr 
goria, mobilizações do movimento sindical 
brasileiro e da CUT, planos de formação sindi­
cal etc. 

Discorrendo sobre o papel que se devia atri­
buir às CIPAs, um manual elaborado em agosto de 
88 considera: 

É por isso que a atuação nas CIPAs deve 
ser vista como uma tarefa extremamente im­
portante. Numa situação concreta como abra­
sileira, onde os empresários combatem raivosa­
mente qualquer idéia de representação direta 
dos trabalhadores nos locais de produção, a 
CIPA tem funcionado como uma brecha por 
onde é possível iniciar experiências muito 
boas de conscientização, mobilização e organi­
zação dos trabalhadores, especialmente por 
força da estabilidade que é assegurada durante 
o mandato. 

Mas é preciso entender que a CIP A não é 
a única ferramenta de organização do traba­
lhador dentro da fábrica e que os cipeiros, 
para serem respeitados e defendidos pelos co­
legas de fábrica, precisam, antes de tudo, com­
provar sua dedicação e competência naquilo 
que é a função específica da CIPA. 

Se um cipeiro despreza as questões relati­
vas às condições de trabalho, acidentes etc., e 
fica preocupado apenas em encaminhar as lu­
tas gerais dos trabalhadores, acaba perdendo a 
credibilidade diante de seus colegas. 

Quando o cipeiro, pelo contrário, realiza 
um bom trabalho em sua função específica, 
ele consegue abrir todas as portas para que os 
companheiros de fábrica ouçam seus argumen­
tos sobre a importância da união, da pressão, 
da reivindicação, da participação no sindicato 
etc. 

E a respeito dos grupos de fábrica, o já citado 
"Plano Global de Organização e Formação" esta­
belece: 

O Grupo de Fábrica, embora menos dis­
cutido até agora, é uma forma extremamente. 
importante de organização, porque pode ser o 
ponto de partida para a conquista da CIPA, da 
comissão e de muitas outras metas. 

É um grupo de companheiros que s.e 
reúnem regularmente, para conversar sobre as 
questões da fábrica, planejar formas de atua­
ção e acertar os encaminhamentos a serem 
dados, cuidando sempre da própria segurança. 

Aliás, o .Qrupo de fábrica deve tercomo 
marca registrada de toda a sua atuação, uma 
elevada cautela para evitar que seus membros 
sejam detectados pela empresa e, como constr 
qüência, demitidos. Qualquer descuido pode 
ser fatal. Cada integrante deve ser bem orien­
tado, desde a primeira reunião, sobre a neces­
sidade de evitar "bandeiras", não morder isca 
colocada pelas chefias, não fazer bravatas, ter 
vigilância constante. 

Tomando tais cuidados, o grupo de fábri­
ca pode ter um campo muito amplo de ativi­
dade na empresa, divulgando informações de 
interesse dos trabalhadores, criando clima 
para mobilizações, distribuindo panfletos com 
denúncias sobre a firma, reforçando o traba­
lho do sindicato, trazendo gente para as 
assembléias, reforçando greves etc. 

Nesse Plano, foi definida a meta de trabalhar 
pela organização de grupos de fábrica em todas as 
empresas com mais de 200 funcionários, sendo essa 
decisão inspirada no artigo aprovado no novo texto 
constitucional, em que se estabelece a figura do 
"representante dos empregados". 



Esses grupos de fábrica terão, também, a 
tarefa de indicar, sob o acompanhamento da 
equipe do trabalho de base, o nome a ser 
apoiado pelo sindicato na eventual eleição 
para escolher o "representante dos emprega­
dos", funcionando ainda como orientador e 
disciplinador da prática desse representante. 

res, responsáveis, em conjunto, pelas atividades de 
educação sindical na entidade) reuniu lideranças 
destacadas de algumas fábricas significativas, para 
pedir um relato sobre o estágio real de organização 
existente hoje, num esforço para aferir o n fvel de 
aplicação concreta daquelas definições ÇJeneralizan­
tes. 

Dessa forma, teremos dado uma condu­
ção democrática ao encaminhamento dessa 
questão, enquanto alguns sindicatos certamen­
te escolherão a via mais cômoda da "indica­
ção" de pessoas de confiança da diretoria. 

Se esse conjunto de transcrições é suficiente 
para comprovar um amadurecimento razoável na 
concepção de direção sindical que vai se desenvol­
vendo numa entidade importante como a dos meta­
lúrgicos de São Bernardo e Diadema, não deixa de 
ser pertinente e necessário confrontar as definições 
ali contidas com um relato da situação real vivida 
dentro das empresas que compõem a categoria. · 

Participaram da discussão companheiros da 
Volkswagen, Mercedes Benz, Ford, Brastemp, Per­
kins e Resil, quase todos com função dirigente, seja 
no sindicato, seja na comissão de fábrica ou CIPA 
de suas fábricas. Dessas seis empresas, as cinco 
primeiras são bastante conhecidas e já foram cita­
das na introdução deste texto. Quanto à Resil, cabe 
registrar que se trata de uma empresa de porte 
médio, hoje com 580 funcionários (já teve mais de 
1.000), fabricante de extintores de incêndio, ban­
cos para automóveis, cintos de segurança etc., que 
fica localizada em Diadema. 

Com essa preocupação, o grupo de formado­
res (que é uma equipe de trabalhadores e assesso-

Seguem-se alguns trechos dos depoimentos 
feitos nessa ocasião: 

Mercedes: 

O número de sindicalizados 
na Mercedes é de mais ou menos 
8.000. Em fevereiro de 87 a gente 
estava com 35% dos trabalhadores 
da fábrica sindicalizados. Em no­
vembro de 87 pulou para 50%. 
Isso af se deu de um trabalho da 
comissão. 

A comissão estava muito de­
sarticulada depois da greve de 85. 
A gente sofreu alguns problemas. 
A maioria dos ativistas foi man­
dada embora. E era a primeira 
comissão, a gente acabava de ser 
eleito. 

Aconteceu a greve, a gente 
tinha uma eleição da CIPA mar­
cada, e os candidatos que nós 
estávamos apoiando foram todos 
mandados embora. Todos não. So­
brou dois companheiros. Ficaram 
escondidinho. 

Foi um baque total em cima 
da comissão e em cima do restante 
dos militantes que sobrou. Dos 86 
companheiros que foram manda­
dos embora na época, mais da 
metade era militante. 

Então, a gente ficou um pou­
co paralisado, a gente reunia e não 
conseguia elaborar proposta, não 
conseguia se organizar. 

Então, a partir da eleição da 
segunda comissão, ela foi dividida 
em subcomissões de trabalho. E aí 
montou uma subcomissão de sin­
dicalização, que tava ali, pegando 
no pé, cobrando, e tinha uma 
meta de sindicalização: cada mem­
bro da Comissão de Fábrica devia 
sindicalizar um companheiro por 
dia. Foi montada a subcomissão 
de saúde, uma outra subcomissão 
de contato com partidos e com a 
CUT, além da ligação entre campo 
e cidade, e uma outra subcomissão 
de contatos internacionais (Merce­
des da Alemanha, TIE * etc.). 

Algumas subcomissões não 
funcionaram muito bem. A gente 
tava percebendo que, apesar dessa 
organização interna da comissão, a 
gente não tava com um crescimen­
to muito grande dos trabalhadores 
aqui no sindicato. 

Não tinha um grupo for­
mado. Era a comissão que levava 

as coisas. A gente não conseguia 
ter uma criação maior de quadros. 

Resolvemos levar a sério a 
criação do grupo de fábrica recen­
temente, cinco ou seis meses. 

A gente começa a perceber 
que tem companheiros com inte­
resse, companheiros que vê com 
bons olhos o trabalho da comis­
são, mas que a comissão não tinha 
aproximado do companheiro e tra­
zido eles para participar. 

A gente começou a mapear o 
pessoal que vinha fazer curso de 
formação, procurar conversar lá 
dentro e exigir também dos cipei­
ros que a gente apoiou uma maior 
participação, porque a gente 
apoiava e deixava solto. 

Aí nós começamos a reunir a 
comissão aqui no sindicato, junto 
com uns 10 ou 20 companheiros 
que, de certa forma, estão aju­
dando o trabalho da comissão lá 
dentro. 

Em termos de mobilização, a 
gente não tem tido, de 85 para cá, 
grandes mobilizações. 

* TIE -Intercâmbio de Informações Internacionais, organizado por sindicatos para o setor automobilfstico, para trocar informações e analisar as estra­
tégias das empresas e fortalecer os contatos internacionais dos trabalhadores do setor. 
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Hoje, a gente está com uma 
CIPA, que foi eleita recentemente, 
que tem alguns companheiros que 
já vinham militando no grupo de 
fábrica. A gente tem esperança 
que agora vai ter um pessoal mais 
atuante. Foi montado também, 
algum tempo atrás, um núcleo do 
PT dentro da fábrica, onde está 
participando um grupo bom de 
companheiros, e em cada reunião 
desse núcleo é levado um compa­
nheiro do partido para explicar 
temas da realidade, conjuntura ... 

A primeira comissão não teve 
um trabalho muito organizativo. 
Era mais de levar a luta. A segun­
da, com refluxo de todo movimen­
to, é que entra os subgrupos, mas 
nem todos os membros da comis­
são são ativos. 

Dentro do grau de organiza­
ção que tem, a gente pode consta­
tar algumas coisas que a gente 
avançou: a questão do intercâm­
bio, os cantatas. A gente já fez 
encontros nacionais junto com o 
TIE, dois encontros. Fizemos en­
contro junto com o pessoal de 
autopeças, também com o TIE e 
tivemos experiência de trazer com­
panheiros da Alemanha para cá. 

O grupo de cantatas interna­
cionais funciona. Prestamos solida­
riedade aos companheiros da A fri­
ca do Sul. Promovemos dois en­
contros com o pessoal "sem-terra" 
de Sumaré. 

A partir deste ano a gente 
começou a discutir a automação 
com os companheiros. O pessoal 
está muito arisco com a questão 
da automação, ainda, mas recente­
mente a firma baixou um pacote e 
o pessoal está ficando esperto. Já 
promovemos duas palestras com o 
Feijó (um dos membros demiti­
dos da comissão de fábrica da 
Ford,. que vem se especializando 
no tema da automação). Na pri­
meira, veio pouca gente e na se­
gunda já tinha 80 ou 90 trabalha­
dores. 

A subcomissão de imprensa 
tem funcionado regularmente. Te­
mos nosso boletim e um jornal a 
nfvel internacional, ligando as em­
presas do mesmo grupo em São 

Bernardo, Campinas, Alemanha, 
Africa do Sul, Malásia. Temos o 
Jornal do Muro, que é um mural 
na fábrica. 

Sobre a formação, a primeira 
foi a formação nossa. Foi conhe­
cer a estrutura do sindicato. A 
gente fez reuniões com os departa­
mentos de Saúde, Formação, 
DIEESE, onde era colocado, como 
funcionava, como podia ajudar 
nosso trabalho. 

Outro problema é que, de 84 
para cá, a Mercedes trocou 7.000 
pessoas. 

São 7. 000 pessoas que en· 
traram na fábrica e que não conhe­
cem ainda a comissão e como foi a 
conquista. Esse pessoal dá traba­
lho. 

Quando a gente acabou o 
primeiro mandato, a gente não 
tinha gente para colocar na comis· 
são seguinte. Tivemos que caçar os 
negas lá. 

Acho que no próximo vamos 
ter gente, tem área que está des­
pontando muita gente. 

Volkswagen: 
• 

Eu fiz parte do grupo de 
fábrica, de uma comissão Clandes­
tina que fizemos quando a empre­
sa montou o sistema dela de repre­
sentação. Essa comissão paralela 
ajudou a minar o sistema dela, 
internamente, no subterrâneo, até 
conquistarmos a comissão de fá­
brica em 82. 

Quando a gente participava 
da comissão clandestina a gente 
tinha muito mais condição de con­
versar com os companheiros, tra­
zer para o sindicato. Agora não 
consegue. Porque a comissão se 
burocratizou, não sei como fugir 
disso. 

Ela fica perdida na rotina do 
estatuto, do regimento e isso eu 
acho que é uma das deficiências da 
comissão. 

Os membros da comissão se 
perdem muito nos problemas do 
dia-a-dia. Tem companheiro que se 

limita só na área dele, "eu sou 
dono dessa área". Tem compa­
nheiro que consegue sair desse 
esquema. Naquele tempo meu tra­
balho era conversar com os com­
panheiros e não me perdia com as 
picuinhas que existem na fábrica 
no dia-a-dia. Não temos um grupo 
de fábrica. A gente tem compa­
nheiros que a gente chama de 
grupo de apoio da comissão e que 
são referência nos seus locais de 
trabalho. A gente tem três ou 
quatro em cada setor, que é um 
militante em potencial. A gente tá 
sentindo dificuldades de pegar 
esses companheiros e agrupar e 
conseguir organizá-los. Talvez seja 
falta de uma diretriz, de uma linha 
de trabalho. 

A questão da formação, pra 
mim, particularmente, ajudou a 
procurar conversar com os compa­
nheiros e tentar trazer para o 
sindicato, fazer os cursos. 

Desde 82, a gente passou por 
situações muito diffceis na comis­
são. Um dos problemas foram as 
famosas brigas internas, ainda que 
toda vez que foi preciso ir pro 
pau, as divergências ficaram de 
lado. Nós temos problemas sérios. 
O tamanho da fábrica é um deles. 
Só a Ala 5 é considerada a maior 
fábrica da América Latina. A co­
missão tem um membro para cada 
1.000. É muito pouco. O cara fica 
uma semana para conseguir fazer 
as assembléias no setor. Por causa 
dessas dificuldades ela acaba sendo 
uma comissão dispersa, você não 
consegue localizar o cara facil­
mente. As vezes a gente vem ver o 
companheiro da comissão só aqui 
no sindicato. 

Essa dificuldade, hoje, está 
acrescida com as dificuldades da 
campanha eleitoral. Nossa comis­
são tem sete candidatos a verea­
dor. O grupo da comissão é muito 
heterogéneo. Mesmo assim, temos 
conseguido alguns movimentos in­
teressantes. Se a gente for pegar o 
último exemplo, a própria passea­
ta (passeata de 20.000 trabalhado­
res, pela Via Anchieta, exigindo 
que os direitos dos trabalhadores 
fossem respeita dos na votação de 
segundo turno na Consti tuinte), a 
maioria era de companheiros da 
\lolks, e nós fizemos só com dois 
dias. 



O movimento foi feito lá :;; ... 
dentro, pela comissão. Cada um 5 
foi para sua área, feZ suas assem· i, 
bléias, e teve o respaldo do pes- o 
soal ~ 

o 
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A Volks fez sua primeira u.. 
greve em 1979. A Volks não tinha 
tradição de luta. Sem dúvida, a 
coisa cresceu muito a partir da 
comissão de fábrica. Hoje você 
pode dizer que a Volks tem uma 
tradição de luta. Hoje você conse· 
gue chegar e fazer assembléias lá 
dentro da fábrica, que muitos 
companheiros se assustariam de 
ver, essas assembléias lá dentro, e 
no gogó (sem equipamento de 
som). 

Nós não estamos ruim no 
nlvel de organização. O problema 
é que, na nossa critica, é saber que 
a gente poderia estar 50 pontos na 
frente e não está. 

Não há um programa de for· 
mação ali dentro, de formação de 
quadros, de reprodução desses 
quadros. Muitos representantes 
têm a provlncia dele e ninguém 
'tasca. Você não sabe como ele tá 
cuidando a reprodução da coisa, 
cada um é dono do seu. O indivi· 
dualismo dos representantes é 
grande. 

Na época da com 1ssao da 
empresa e da nossa comissão para· 
leia, a gente começou a investir em 
CIPAs, porque até então não exis­
tia uma politica de CIPAs. Primei· 
ro foi a CIPA de Caminhões, de­
pois da Volks mesmo. A gente 
tinha uma CIPA, a nlvel de ativis­
tas, da melhor qualidade. Na CIP A 
atual a gente tem grandes compa­
nheiros. Pelo menos uns dez com 
potencial para desenvolver, pra 
crescer, para assumir a comissão 
de Fábrica. 

A gente tem na CIPA uma 
sustentação muito grande, mas na 
trajetória tivemos problemas de 
relacionamento entre comissão e 
CIPA, uma mistura de poder, um 
negócio assim meio complicado. 
Hoje a coisa já tá muito mais 
avançada, solucionada". 

Brastemp: 

Na Brastemp as relações da 
empresa com os trabalhadores são 
extremamente atrasadas. 

Em 82 teve uma greve de 
reivindicação econômica (vale-re­
feição, ônibus) e ocorreram bas­
tante demissões. Em 84 tivemos 
alguns movimentos. Em 85, antes 
da greve vaca brava a fábrica deu 
férias coletivas. Em 86 nasceu um 
grupo de fábrica, começa a orga­
nização, começa a discutir um 
estatuto para comissão de fábrica, 
que tomou posse em junho. 

Nesse perlodo, teve uma dis­
cussão salarial, que causou revolta 
na peãozada. Teve assembléia e, de 
cada 10 pessoas, que falavam, 
nove eram pela greve imediata. A 
greve saiu no dia seguinte, de 5 a 7 
dias. 

A empresa chegou a montar 
um corredor polonês na porta e 
demitiu praticamente toda a mili­
tância. De 86 para cá, muito pou­
ca coisa mudou na Brastemp. Fica­
mos sem comissão. 

A tua/mente a CIP A acaba fa­
zendo três papéis: o de CIPA, de 
comissão de fábrica e de diretor de 
base. Desde a CIPA passada, a 
gente tinha quatro companheiros e 
só eu participava mesmo. 

Na que foi eleita para 88/89 
o sindicato apoiou 10 companhei­
ros e só um perdeu. Dos 9, uns 
dois não estão participando. Esse 
grupo da CIPA tinha uma discus­
são com essa diretoria nova, que o 
Vicente é presidente, no sentido 
de que tinha que investir na CIPA, 
porque não tinha outro caminho. 
A única solução que a gente tinha 
era segurar aquele grupo de com­
panheiros que estava na CIPA, 
porque a empresa tem uma pol í­
tica extremamente eficiente. É 
uma pol ltica de catar o pessoal 
que vem do interior ou que é o 
primeiro emprego. Se você conver· 
sa com esses companheiros sobre 
luta, os companheiros não sabem. 
Algumas conquistas que a gente 
teve lá, se você perguntar o pessoal 
pensa que foi a Brastemp que deu. 
A empresa consegue captar os 
trabalhadores para a política dela. 
Infelizmente, aquele grupo de fá· 
brica que a gente tinha, a maioria 
foi embora. A gente não sabe o 
que fazer ... 

Perkins: 

A empresa tem três unidades 
no ABC, uma em São Paulo e uma 
em Canoas sendo que aqui o nú­
mero de trabalhadores é 1.500 na 
Wallace, 480 no Alvarenga e 400 
em Diadema. Em 1983 a Perkins 
fez a redução da jornada para 44 
horas, com redução de salário. O 
pessoal não concordou e parou ... 

A través da diretoria do sindi­
cato, que foi várias vezes lá, foi 
tirada uma comissão provisória, só 
pra ver a situação financeira da 
empresa. Só que, com o tempo, 
foi aparecendo picuinhas e proble­
mas e se encaminhava os ()ro­
blemas para o DR/* e eles não 
aceitavam. Eles diziam: "nós não 
reconhecemos vocês". E quando 
eles diziam isso parava a fábrica. 
Foi feito greve até por copinhos 
plásticos. E começou-se a formar 
grupos dentro da fábrica, peque­
nos grupos onde ficava combi­
nado: "vai ter hora-extra", todo 
mundo larga suas máquinas, seu 
posto. Enchia o vestiário de peão 
para discutir o problema da hora­
extra . . . Aí tirava uma posição. 

• Departamento de Relações Industriais. 
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Tirava que tinha que ir para lá 
cancelar a hora-extra. Não cancela­
vam e então tinha que fazer arras­
tão. 

Nosso objetivo era formar 
grupo em cada setor. Na verdade, 
a gente não tinha em todos os 
setores, mas tinha em bastante 
setores. Tudo isso af foi muito 
aberto. Nós não tivemos o cuida­
do, por exemplo, de chegar a 
formar um grupo como no caso da 
Ford, fechado, camuflado, não 
existia esse negócio de camuflado. 
Era aberto mesmo. Foi um erro 
nosso. 

Em 1985, na greve da vaca 
brava, tivemos 48 dias parados. No 
38<? dia a empresa chamou a che­
fia e pediu os nomes dos caras. Na 
verdade, ela mandou todo mundo 
embora, só ficou a comissão. De­
pois da greve, a empresa adotou 
uma outra linha, a social-democra­
cia caiu. A comissão de fábrica na 
Perkins não tinha mais função. 
Nós não tínhamos mais o que 
fazer lá, porque toda nossa estru­
tura orgânica, vamos dizer assim, o 
que nós tfnhamos na Perkins, ela 
desmantelou totalmente. Se che­
gou na conclusão seguinte: a briga 
maior estava por vir ainda. Não era 
aquela que nós tfnhamos passado. 
A tarefa era reestruturar os grupos 
e explicar pro trabalhador a ques­
tão da conjuntura, a questão da 
classe social. Começar a explicar 
pra classe operária muitfJS coisas 
que eles não têm visão. E por isso 
que eu sou a favor deste grupo de 
formação. Eu acho, inclusive, que 
a gente tem que aprender pra 
poder ensinar. Como você vai ex­
plicar pro trabalhador, se você não 
sabe? Eu acho que a gente tem 
que se aperfeiçoar mais para poder 
chegar lá. Hoje a gente tá tentando 
rearticular. Já temos grupos na 
fábrica, só que diferentes do que 
eram aqueles. São grupos clandes­
tinos. Muitos poucos desses caras 
se mostram pra empresa. São gru­
pos fechados e mesmo nesses gru­
pos tem cara que tem muito me­
do, até medo do sindicato. Não 
confia no sindicato, infelizmente. 
Confia na comissão mas confia 
desconfiando. Eles não têm culpa, 
porque eles passaram por uma 
experiência que não foi legal . .. 

Ford: 

Eu entrei na Ford em 82. Até 
80 trabalhei na Volkswagen. En­
tão eu senti a diferença que havia 
entre a situação da Volkswagen e 
aquilo que encontrei na Ford. Foi 
uma satisfação muito grande en­
trar numa fábrica, saber que tinha 
representante dos trabalhadores, 
uma sistemática diferente. Tinha 
alguém pra gente conversar. A 
comissão da fábrica tinha uma 
importância muito grande lá. Ti­
nha um poder muito grande. 
Tinha hora que a voz da comissão 
de fábrica, dentro da Ford, era lei. 

Em 85 teve o afastamento de 
um companheiro da comissão, por 
causa de um incidente num pique­
te contra hora-extra. Aí teve a 
greve, que terminou com o afasta­
mento de 24 membros da comis­
são. Deu muito prejuízo e até hoje 
não tenho uma conclusão sobre 
aquilo. 

Mas não dá para negar que, 
entre 83 e 85, a Ford, como 
empresa, era uma base superorga· 
nizada, a partir da comissão de 
fábrica. Cada membro da comissão 
tinha seu grupo, dentro de seu 
distrito. Esse grupo era e/andes· 
tino. 

A forma como se dava essa 
organização era até natural. Na 
medida em que você representava 
uma área, o fato de estar sempre 
naquela área, conhecer os proble­
mas, dá acesso para o pessoal que 
trabalha ali. E com isso eu consigo 
formar um grupo de apoio nos 
pontos estratégicos da empresa. A 
funilaria, por exemplo, a gente 
sabia que era um gargalo na produ­
ção. Tinha que ganhar um ou dois 
caras naquele gargalo. E numa 
época que fosse preciso diminuir a 
produção, a gente ia chegar naque­
le cara. 

Escondia-se essa militância. 
Eu mesmo, nessa época, sou um 
caso de militante escondido. Nun­
ca apareci. Apareci depois, quando 
não tinha mais gente. Você sabia 
que tinha ali três, quatro, cinco 
caras e dizia pra eles: você tem que 
ficar af, fazendo seu trabalho. Na 
hora que precisar de você, a gente 

vai te procurar. Nesse sentido, era 
bem organizado. 

O Grupo de Apoio na ver­
dade é um alheiro nosso. É a 
pessoa que está escondida no meio 
da base, que ninguém sabe, mas 
que faz a denúncia pra gente. A 
militância tem esse papel funda­
mental, que é pegar a informação 
lá e trazer pra gente, sem se expor. 
Então, a rede estava montada no 
tempo da comissão de fábrica, era 
uma rede danada. A gente tinha 
informação quase que instantânea. 
Lá na base, se estava acontecendo 
alguma coisa, já tinha um telefone 
tocando na sala da comissão de 
fábrica, que já ficava sabendo que 
estava acontecendo alguma coisa 
em tal seção. 

Com a safda (afastamento) 
da comissão, os trabalhadores fica­
ram completamente desarticula­
dos. E a empresa avançou em cima 
dos trabalhadores. Mas avançou 
mesmo! A empresa toma todo o 
espaço. O pessoal fica de cabeça 
baixa, vem o facão em cima e o 
negócio fica pior ainda. Em outu~ 
bro de 87 teve a greve da Auto­
latina. E foi um momento, assim, 
engraçado: uma fábrica que estava, 
mesmo, numa barra danada, teve 
uma série de demissões em junho, 
chega em outubro e faz uma greve 
e depois entra numa maré baixa 
outra vez. Não deu pra entender 
esse negócio. 

Hoje estamos num processo 
de reconquista da comissão, nego­
ciando o estatuto com a empresa. 
Vamos, neste sábado, tentar trazer 
umas 50, cem pessoas, para avaliar 
isso com a gente. O processo de 
hoje é resgatar aquela militância. 
Os trabalhadores estão desarticula­
dos. A reintegração do Betão e do 
Bagaço (dois membros afastados 
da comissão) ajudou no aspecto de 
chamar a atenção do pessoal. Hoje 
a gente faz reuniões por área, 
novamente, levantando a impor­
tância da comissão de fábrica. 

Conseguimos, na última elei­
ção da CIPA, colocar 13 compa­
nheiros que foram apoiados pelo 
sindicato. Só que apenas uns sete 
assumem. Estamos trazendo o pes­
soal de novo para o sindicato, 



conseguindo fazer reuniões com 
30, 40 pessoas. Nós estamos num 
processo de crescimento. 

Resil: 

Quando começamos a formar 
a comissão de fábrica da Resil, a 
gente não era bem um grupo de 
fábrica, porque a gente não tinha 
reuniões. Mas basicamente a gente 
formou um grupo para reivindicar, 
um grupo de 15 pessoas escolhi­
das: ferramentaria, manutenção e 
alguns da produção. E montou 
essa pauta de reivindicações de 19 
itens, e um dos itens era a comis­
são de fábrica. Foram atendidos 
13 pontos. Vai muito da compe­
tência da comissão criar ou não 
criar um grupo de fábrica. Por 
exemplo, a atual CIPA e a atual 
comissão da Resil safram basica­
mente de um grupo de fábrica. Era 
um grupo que se reunia com a 
comissão de fábrica, que a gente 

chama de comissão ampliada. Des­
se grupo, tirou quadros para uma 
CIPA de 12 companheiros. As 
dificuldades são as mesmas das 
outras fábricas. A organização na 
Resil avançou. A CIPA está discu­
tindo com mais interesse, o que 
nunca tinha acontecido na Resil. 
A comissão de fábrica, por dois 
anos, fez o papel de CIPA. Dentro 
da comissão não tem problema 
interno. Tem desnível. Tem cara 
que não está bem preparado. Nos­
sa preocupação, agora, é formar 
um quadro. 

realmente, uma seqüência de for­
mação. Pra quando for substituir a 
comissão ou uma CIPA, a gente ter 
um quadro sem grande dificuldade 
pra escolher. 

Mas uma questão que ainda 
não teve resposta é quando na 
Resil eles perguntam pra gente: 
por que a comissão domina a 
situação aqui e nas outras fábricas 
não. Não tiveram respostas. Não 
dá pra dizer que se a comissão de 
fábrica for embora a organização 
continua a mesma. Mas a gente 
tem clareza que uma semente foi 
plantada, que não vai morrer. 

Nossa preocupação é pegar 
militante e colocar nesses cursos 
que estão sendo dados na subsede 
(de Diadema). Uma idéia minha é 
fazer um seminário, tipo aquele 
que nós fizemos em Cajamar, pra 
ver se forma um pouco. Não pra 
oito pessoas, como foi aquele, mas, 
no mfnimo, 20. Isso pra poder ter, 

A gente chegou num ponto 
que, lá na subsede, a gente discutia 
e os companheiros (diretores) che­
garam a dizer: vocês vão tomar a 
Resil para vocês? Não é hora 
ainda. Então, vão parar com 
isso ... 

Que conclusões tirar? 
Em seu conjunto, esses relatos demonstram 

existir uma boa correspondência, pelo menos ao 
n fvel da preocupação dos depoentes, com as 
definições transcritas dos documentos elaborados 
sob responsabilidade da diretoria do sindicato. 

Servem, também, como testemunho forte 
acerca das sistemáticas investidas repressivas que as 
empresas desfecham contra a organização dos 
trabalhadores ao nfvel da fábrica, confirmando 
com exatidão as análises que indicam ter ocorrido 
um n (tido deslocamento da ação repressiva, nos 
últimos anos, das mãos truculentas do Estado, para 
os punhos elegantes dos patrões capitalistas, ainda 
que permaneça, aquele, revelando sempre que 
necessário sua qualidade de ferramenta a serviço do 
empresariado. 

Mas, nas entrelinhas das descrições sobre a 
situação atual em cada fábrica, vão brotando 
também incontáveis indagações: 

1. Até que ponto o trabalho organizativo 
descrito não fica excessivamente ancorado na 
comissão de fábrica, tornando portanto vulnerável 
toda a rede constru fda, na medida em que o 
afastamento da comissão termina desmantelando 
todo o acúmulo de anos? 

2. Mais grave ainda, até que ponto a organiza­
ção não fica inteiramente atada a determinadas 
pessoas? 

3. Até que ponto as várias referências à 
importância da formação revelam, mesmo, uma 
clara consciência sobre a importância da vinculação 
entre organização e educação sindical, e até que 
ponto não ficariam como algo que se repete por ser 
modismo, sem se atinar seriamente para seu pro­
fundo significado? 

4. Até que ponto algumas lideranças não 
estariam confundindo completamente organização 
com mobilização, mostrando-se então incapazes de 
assegurar a manutenção do crescimento organiza­
tivo fora dos momentos de confronto ou mobili­
zação? 

5. Por que é tão frágil, hoje, a estruturação de 
grupos de fábrica, se os relatos comprovam que eles 
funcionaram, muitas vezes, como o ponto de 
partida para várias comissões e CIPAs? 

6. Por que em algumas fábricas com milhares 
de empregados, os esforços de estruturar os traba­
lhadores em organismos regulares não logram atin­
gir mais do que algumas dezenas de pessoas? 

Todas essas questões, e muitas outras, podem 
ser levantadas, a partir dos depoimentos já transcri­
tos, apontando a necessidade de aprofundar, e 
bastante, esse tipo de reflexão. 
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De qualquer modo, fica claro que a experiên­
cia recente de S. Be111ardo, que ao fim e ao cabo é 
a mesma experiência de muitos outros sindicatos, 
vem revelar que o movimento sindical brasileiro, e 
particularmente o seu pólo combativo, unificado 
na CUT, está na busca de saídas para certos 
impasses colocados pela nova conjuntura. Trata-se 
de uma tentativa de consolidar os avanços logrados 
no último período, estabelecendo um novo pata­
mar de organização, planejamento, competência e 
profissionalismo nas entidades sindicais cutistas, 
sem abrir mão da combatividade e do espírito 
aguerrido que já é tradicional nesse pólo. 

O trabalho de fonnação 
nesse contexto 

A nova realidade política do país e as dificul­
dades sentidas nos últimos anos pelos militantes 
envolvidos com o esforço de organização dos 
trabalhadores em seu local de produção convergem 
no sentido de atribuir à atividade de formação um 
papel especialíssimo na história atual do movimen­
to Sindical brasileiro. 

Se fosse o caso de parafrasear uma daquelas 
conclamações que tanto marcaram a era de ouro do 
mao fsmo, poder-se- ia, para caracterizar as exigên­
cias do momento atual, e talvez com um pouco de 
ironia, cunhar o lema: "pôr a formação no posto de 
comando!" 

É lógico que isso não deve ser entendido no 
sentido de conferir aos educadores, e •particular­
mente aos assessores profissionalizados, uma fun -

ção dirigente que obviamente pertence às lideran­
ças operárias e sindicais. 

Mas sim no sentido de se chamar as entidades 
sindicais a compreender, definitivamente e radical ­
mente, que a força do movimento só pode crescer 
se cresce o enraizamento concreto, orgânico, real, 
de nossas propostas combativas em cada fábrica. E 
que isso exige um trabalho sistemático, profundo e 
metodologicamente acertado de formação sindical 
e política de todos os dirigentes, lideranças e 
ati vistas. 

Mais ainda: compreender definitivamente que 
a formação é parte integrante de qualquer esforço 
organizativo consistente e, reciprocamente, todo 
trabalho educativo num sindicato só tem valor se 
concorre, efetivamente, para reforçar o n fvel de 
organização e mobilização dos trabalhadores. 

Se o trabalho educativo passa a ser assumido 
com tal magnitude, nem é preciso lembrar que sua 
implantação não pode ficar como responsabilidade 
exclusiva de um ou dois diretores responsáveis e de 
um ou dois assessores contratados. Pelo contrário, 
a formação precisa ser trazida para perto do que 
seria o centro de um organograma ou fluxograma 
da estrutura ou do calendário de atividades do 
sindicato. E obviamente isso implica em criar 
mecanismos permanentes de formação de formado­
res entre os próprios ativistas ligados à produçãb, 
como garantia de efetiva democratização do pro­
cesso, de socialização/destruição do monopólio 
teórico dos assessores e, principalmente, de multi­
plicação do trabalho formativo até o nível de 
assegurar uma escala verdadeiramente de massa. 



o movimento sindical no Rio de Janeiro 

A itnportância da fábrica na 
esfera de organização política 

V árias questões podem ser discutidas hoje em 
torno da organização por local de trabalho, e 
mais especificamente sobre as comiss.ães de 

fábrica. A mais complexa e talvez a mais ditrcil de 
ser enfrentada é a atualidade desta proposta se 
consideramos os rumos que vem tomando a lenta 
transformação por que passa a atual estrutura sindi­
cal de cunho corporativista e os poucos dacios no 
sentido de desatar os nós que amarram os sindica­
tos ao Estado. 

A fábrica não deve ser analisada fora do con­
texto político mais amplo. Neste sentido, além dos 
imoedimentos legais, que ainda persistem, pratica­
mente inviabilizando a organização no interior do 

Clarice Melamed e 
Renato Rocha Pitzer* 

local de trabalho, outros diversos mecanismos difi­
cultam a sua multiplicação. Uma questão a ser 
dimensionada no contexto da atual divisão social 
do trabalho vigente no Brasil, diz respeito à impor­
tância que deve ser atribu fda a fábrica, enquanto 
um dos fóruns fundamentais em que se dá esse tipo 
de organização. 

Pod~mos afirmar que durante o recente pro­
cesso de discussão ocorrido na Constituinte, pouca 
importância foi dada à necessidade de se estabele­
cer referência legal sobre o assunto. Ambas as cen­
trais - CGT e CUT - não manifestaram interesse 
especial em transformar este tema em questão espe­
cífica de legislação. A que se deve essa omissão? 

* Técn icos da Equipe FASE-Rio - Agradecemos a colaboração de Antônio Luigi Negro (Gino) pelo boxe sobre a comissão da Fiat e pela 
bibliografia comentada . 

39 



Apesar de constarem no estatuto da CUT, de 
forma muito clara, propostas de organização pela 
base nas diversas categorias, as iniciativas pol fticas 
que têm sido tomadas a este respeito nos parecem 
tfmidas, como também indicam um certo descré­
dito na via legal para que esta conquista seja alcan­
çada. Os partidos, por sua vez, 'também parecem 
não dar a devida importância à questão. A única 
exceção a este esquecimento geral em todo o pro­
cesso de discussão relativo à Constituinte foi a 
proposta escrita pelo advogado Ricardo Zarattini 
(PCB-SP) transformada em artigo constitucional: 
"nas empresas, de mais de duzentos empregados é 
assegurada a eleição de um representante destes 

com a finalidade exclusiva de promover-lhes o en­
tendimento direto com os empregadores". 

Esse direito trabalhista foi apresentado pelo 
Deputado Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP), um 
dos I fderes do Centrão e apadrinhado pelo presi­
dente do PT Olivio Outra. Note-se que assim como 
outros avanços obtidos ao n fvel da nova Carta- se 
é que pode ser considerado desta forma- também 
este está sujeito a complementação ao n fvel da 
legislação ordinária, o que é problemático se consi­
derarmos que o texto aprovado não faz referências 
expl feitas a garantias especiais de que deveriam 
gozar estes "delegados sindicais" para o pleno exer­
c feio de suas atividades. 

O movimento sindical no Rio e sua base operária 
Sem grande margem a dúvidas, até 1985 no 

Rio de Janeiro, é impossfvel visualizar uma forte 
organização operária apesar de existirem vários es­
forços se dando neste sentido que ainda não se 
expressam em termos da retomada de sindicatos de 
grande importância pol ftica, a corrente sindical 
combativa encontra campo mais fértil para expan­
dir-se nas categorias de classe média. 

Isso se deve, por um lado, à grande importân­
cia que apresenta o setor terciário no Rio de Janei­
ro (respondendo por mais de 70% da renda interna 
da região); somado a isto, devemos nos lembrar que 

# também é no Rio onde encontramos um dos maio­
res contingentes de trabalhadores em empresas es­
tatais (seja ligados a produção ou aos •serviços). 
Proliferam-se neste perfodo as iniciativas de "reto­
mada das associações profissionais e de sindicatos 
ditos de classe média de uma forma geral; é a época 
da politização do IAB, da OAB, AB I e sindicatos 
de arquitetos, engenheiros, médicos, professores, 
etc ... 
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Por outro lado, as categorias operárias não 
conseguem se transformar em pólos dinamizadores 
do movimento. Em sua ampla maioria suas direto­
rias têm uma concepção atrasada de movimento 
sindical, não conseguindo superar o corporativis­
mo. A partir da repressão que ocorreu sobre os 
antigos sindicatos dos portuários, ferroviários, me­
talúrgicos, qu fmicos e outros, ainda como resul­
tado da ação imediata do golpe de Estado de 1964, 
o processo de "retomada" das lutas é muito lento, 
com um controle patronal apresentando-se quase 
i ntranspon fvel. 

Uma exceção a esta linha geral encontramos 
no Sindicato dos Metalúrgicos de Niterói, que já no 
final dos anos setenta apresenta uma direção reno­
vada, articulada ao grupo que futuramente garanti­
ria as bases de existência da CUT no estado. No 
entanto, esta experiência permanece restrita em 
decorrência da crise que atinge a indústria naval no 

pafs, acrescida da recessão dos anos 81 -83 e da 
grande heterogeneidade do parque metalúrgico no 
Estado do Rio de Janeiro, inviabilizando a forma­
ção de lideranças operárias de peso neste perfodo. 

O grande marco de fortalecimento do movi­
mento sindical mais avançado no Rio ocorre apenas 
em 1985, com a vitória da oposição bancária nas 
eleições no in feio daquele ano; liderando uma cate­
goria de 70.000 trabalhadores, a nova diretoria 
filia-se à CUT. Segue-se a retomada do sindicato 
dos portuários e ferroviários. O primeiro em mea• 
dos de 85 e o último ao final do mesmo ano. 

Durante o perfodo seguinte há grande partici­
pação do Rio na deflagração de greves nacionais, e 
principalmente junto ao serviço público, ou, ainda, 
em caso de categorias cujo contingente que traba­
lha no estado é determinante na contagem do nú­
mero total de trabalhadores em todo o pa fs. Nesta 
situação podemos citar os previdenciários por 
exemplo, com quase 1/3 de seu contingente a n fvel 
nacional localizado na região. As greves operárias se 
reduzem, na maior parte dos casos, a greves por 
empresas. 



O setor metalúrgico 
Entre o final de 1987 e infcio de 1988 ocorre­

ram ao todo 19 greves por empresa e uma greve 
geral da categoria por antecipação salarial. Entre os 
acordos realizados em separado podemos afirmar 
que em mais de 5 empresas foram criadas comis­
sões com estabilidade para seus membros garantida 
em média por seis meses. 

O setor metalúrgico no Municfpio do Rio 
apresenta algumas grandes indústrias como a Cosi­
gua, G E, Standard Electric, etc. Na área naval, esta­
leiros como Caneco, lskhavagima e Emaq. Durante 
1985 a categoria desenvolve sua primeira greve 
geral após 6 anos; a última havia sido em 1979. Na 
categoria de 150.000, 54.000 aderiram ao movi­
mento (cf. Gazeta Mercantil, 02/10/85), das mais 
de 7.000 empresas no setor, 4.000 foram atingidas. 
Merece destaque especial a greve do Arsenal da 
Marinha, realizada em 1985, envolvendo 4.500 me­
talúrgicos que exigiam o direito à sindicalização 
entre outras reivindicações. 

Ainda no ramo metalúrgico, considerando os 
demais municfpios do estado, os trabalhadores do 
Estaleiro Verolme (5.200) em Angra dos Reis esti­
veram em greve durante 25 dias em 1985. Em 
Niterói (8.000 na base) ocorreram greves em 1985 
e 1986, assim como no caso dos metalúrgicos de 
Volta Redonda (Cia. Siderúrgica Nacional), abran­
gendo empresas nas regiões de Resende e Barra 
Mansa. 

O Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janei­
ro se constitui num dos mais importantes do cená­
rio político sindical do estado. Sua base territorial 
se estende por diversos municípios (R i o de Janeiro, 
São João de Meriti, Nova lguaçu, Caxias) onde as 
mais de 7.000 micras, médias e grandes empresas 
empregam mais de 150.000 operários. A vitória da 
Oposição Sindical Metalúrgica em outubro de 1987 
alterou qualitativamente o movimento sindical do 
Rio de Janeiro pois trouxe para o campo da CUT, 
o principal sindicélto operário do estado. 

Organização por local de tr&balho no 
setor metalúrgico do Rio de Janeiro 

Em virtude do crescimento do número de 
comissões de fábrica no Municfpio do Rio de Janei­
ro, já se faz necessária a realização de um balanço 
das atuais experiências com vistas a se traçar pers­
pectiva de avanço das mesmas e da reprodução de 
suas experiências para outras fábricas. 

Em seminário realizado a 4 de julho de 1988 
na sede do Sindicato dos Metalúi'gicos do RJ, com­
pareceram 9 comissões, mais a Associação dos Fun­
cionários da Cobra. A partir da constatação de que 
existem atualmente cerca de 20 comissões de fábri­
ca no setor metalúrgico do estado, a equipe da 
FASE aplicou neste seminário um questionário, 
com o intuito de construir um primeiro balanço 
das comissões. Oito comissões responderam o ques­
tionário, e é a partir destas respostas que traçamos 
este pequeno esboço. Observamos que optamos por 
omitir o nome das comissões, em razão da maioria 
ser recente e ainda muito instável. 

Utilizamos como matriz para confecção do 
questionário, o quadro comparativo das comissões 
realizado pela equipe Reconstrução em seu caderno 
nC? 06 (Comissão de Fábrica em São Paulo - Re­
construção de Lutas Operárias, 1985). Esta escolha 
se deve basicamente a dois motivos: a) o quadro 
comparativo sintetiza os pontos mais importantes 
das comissões e b) a manutenção da mesma estru-

tura facilita uma comparação do trabalho desem­
penhado pelas comissões do Rio com a experiência 
vivenciada pelos trabalhadores paulistas. 

Uma informação que logo salta à vista, diz 
respeito à data em que estas comissões começaram 
a existir, mais da metade tem sua data de in feio de 
existência associada ao final do ano de 1987 e 
in feio de 1988, explicando-se este fato, em grande 
medida pela vitória da oposição sindical metalúr­
gica, que lançou novo impulso e esperança sobre o 
conjunto da categoria. Nestas comissões mais re­
centes, regra geral o motivo que levou à sua consti­
tuição foi a greve na empresa, ainda que casos de 
crise financeira apareçam como elemento catalisa­
dor de algumas comissões, principalmente nas mais 
antigas como a da ~omissão 08, comissão 07 ou 
comissão da Ciferal. Não acreditamos, todavia,que 
a falência seja o motivo tfpico para ;1 constituição 
das comissões, e sim as greves e campanhas sala­
riais. 

Quanto à situação legal, a maioria não é regis­
trada pela DRT - Delegacia Regional do Trabalho, 
e cerca de 50% não são reconhecidas pela empresa. 
De qualquer forma, o reconhecimento por parte do 
sindicato tem sido importante para legitimá-las. 
Um caso interessante se encontra na comissão 01, 
onde após a empresa formalmente reconhecer a 
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comissão e seu estatuto na D RT, passou a desco­
nhecer a comissão dentro da empresa, criando difi­
culdades para a sua atuação. 

Quanto à composição dos membros da comis­
são, percebe-se que majoritariamente estes (mem­
bros) pertencem à produção, sendo poucas as co­
missões que incluem funcionários da área técnica 
ou escritório/administração. Também se percebe 
que não existe uma regularidade quanto à propor­
cionalidade de representantes entre as comissões. 
Desta forma, temos a comissão 05, que é constitu r-

da por 0,3% dos trabalhadores da empresa, enquan­
to que a comissão 02 é constitu r da por 4, 7% dos 
trabalhadores da empresa. A discussão relativa à 
representatividade não ocorre de forma coletiva. 

O processo eleitoral na sua grande maioria é 
direto por lista ou por assembléia. A questão da 
duração do mandato pode ser classificada em dois 
tipos básicos: temos aquelas comissões mais anti­
gas, cujo tempo de exercfcio do mandato é maior, 
chegando a 2 anos (comissão 07, comissão 06 e 
comissão 08); enquanto que nas comissões recente­
mente criadas o tempo de mandato é mais curto e, 
regra geral, fica em torno dos seis meses. A estabili­
dade corresponde majoritariamente ao perfodo de 
exercfcio do mandato, variando ainda quanto a sua 
extensão em algumas comissões; a estabilidade é 
garantida apenas aos membros titulares das comis­
sões. Isto sem dúvida compromete uma prática 
mais agressiva por parte da comissão, pois a deixa 
muito exposta às vontades patronais; terminando o 
tempo de mandato, há grande possibilidade de de­
missão. 

No que diz respeito às formas de comunicação 
da comissão com o conjunto dos trabalhadores, 
indispensável para a democratização das decisões, 
demonstram-se diversos mecanismos, desde os mais 
"sofisticados" como boletins informativos sema­
nais distribu r dos e afixados nos pontos de passa­
-gem até os bate-papos e as assembléias gerais dos 
trabalhadores. 

O relacionamento das comissões com o sindi­
cato dos metalúrgicos em geral é bom, verificando­
se também a existência de fábricas em cuja base 
convivem trabalhadores pertencentes a categorias 
distintas. 

Quanto às CIPAs, percebe-se que na maioria 
dos casos a relação é boa, em algumas fábricas 
ocorre uma confusão dos papéis a serem desempe­
nhados pela comissão e pela CIPA. Ao nosso ver, 
isso se explica, em virtude da estabilidade dos cipei­
ros ter sido freqüentemente utilizada para garantir 
a estabilidade dos membros da comissão. Desta 
forma, os membros da comissão 04, já que não 
possuem a estabilidade, são todos da CIPA, e no 
caso da comissão 01, como a estabilidade é apenas 
para os membros titulares da comissão, os suplen­
tes desta são membros titulares da CIP A. 

Outro tema importante diz respeito às reivin­
dicações mais freqüentes encaminhadas pelas co­
missões, um ponto presente em quase todas as 
pautas é o da insalubridade e da proposta de uso 
dos equipamentos que aumentam a segurança do 
trabalhador, seguido pelas reivindicações econô­
micas (aumento salarial, participação nos lucros, 
produtividade, etc.). Também são constantes as 
reivindicações de itens "mais simples" como: me­
lhoria dos banheiros, direito a telefonemas, facili­
dades na obtenção de empréstimos, etc. 



I - Quadro comparativo das Comissões de Fábricas no Rio de Janeiro 

Comissão 01 Comissão02 Comissão03 Comissão04 

Empresa 

Munidpio RJ RJ RJ RJ 

N9 Empregados 500 230 375 260 
-Produção 360 180 150 
- Escrit./Adm. 140 50 110 

Início da CF 09/02/88 10/05/88 08/02/88 08/07/87 
Motivo greve Motivo greve Motivo greve Problemas específicos 

na empresa 

Situação geral Registrada na ORT Registrada na DRT Reconhecida pela N/reconhecida pela 
Não reconhecida pela empresa empresa 
empresa N/reg. na DRT 

Composição 5 (+ 5 suplentes) 6 (+ 5 suplentes) 3 da produção e 6 
Membros: Produção; Escritório/ 11 da produção 11 da produção da área técnica 5 
Adm. e Área Técnica 1 (demitido) 

Eleição O i reta por I ista - Direta p/assembléia Direta por lista 
(abaixo-assinado) 

Mandato 06 meses 06 meses • 06 meses Não discutido 

Estabilidade Somente p/os 6 titu- Para todos os mem- 06 meses para todos Não 
lares durante o exer- bras por 09 meses os membros 
creio 

Comissão atual eleita em 09/02/88 10/05/88 08/02/88 -

Formas de comunicação com a Boletim informativo, Bate-papo Reunião com os em- -
fábrica panfletos etc. pregados 

Relação com o sindicato Vários sindicatos na Boa Boa Boa 
base. A melhor rela-
ção é com o dos me-
talúrgicos 

Principais reivindicações Reconhecimento da Maior erg. da produ- Insalubridade Insalubridade 
comissão p/empresa ção; retorno de fun- Material de segurança Poluição sonora 

cionários; admissão 
de parentes; vasos 
sanit. formato cadei-
ra; delinhamento das 
peças; Tels; possib. 
em empres.; aumen-
to do ticket refeição; 
incorporação de 2 h. 
extras; insalubridade. 

Fim de mandato Agosto de, 88 11/11/88 06/10/88 Não discutido 

Relação com a CIPA Boa, os 5 suplentes Boa Boa Boa (as pessoas da 
da comissão são ti- comissão são da 
tulares da CIPA CIP A) 
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Quadro comparativo das Comissões de Fábricas no Rio de Janeiro (Continuação) 

Comissão (!; Comissão06 Comissão 07 Comissão 08 

Empresa CBV Rádio Cristais Emaq 

Munic(pio RJ RJ RJ RJ 

NC? Empregados 2.000 150 574 2.900 
Produção 1.400 130 370 -
E scrit./ Adm. 600 20 264 -

Início da CF Outubro de 1987 1983 Março de 1984 Anterior a 84 
Motivo Campanha Motivo salário por Crise financeira na Mot.: Crise financeira 
Salarial participação de lucro empresa na empresa 

Situação geral Não registrada na Reconhecida pela Não reconhecida pela Registrada na DRT 
DRT empresa empresa formalmente Reconhecida pela 
Não reconhecida pela Registrada na DRT empresa 
empresa 

Composição 6 4 13 + 13 supl. 18 (9 tit. e 9 supl.) 
Membros: Produção; Escritório/ 6 (área técnica) 4 produção 10 14 
Adm. e Área Técnica 02 02 

01 02 

Ele :.;ão Di reta p/ assembléia Direta por lista Met. dos membros p/ Direta por lista 
assembl. outra parte Distrital 
vot. p/seção, assembl. 
geral aprov. 

Mandato - 1 ano e/direito à 2 anos e 4 meses 2 anos e/direito a 
reeleição 1 reeleição 

Estabilidade - Durante o exercício 2 anos+ 1 (proposta) 2 anos+ 1 ano 

Comissão atual eleita em - - Março de 1984 Dezembro de 1986 

Formas de comunicação com a - Panfletos, bate·papo, - Boletim inf. sem. 
fábrica informes afixados em dist. e afix. nos pt. 

quadros abaixos de passagem -
::-- Assembl. Geral dos 

trabalhadores 

Relação com o sindicato Boa Boa Boa (Metalúrgicos e Formal 
Engenheiros) princi· 
pai mente 

Principais reivindicações -Salário - Aumento salarial -Tratamento justo - Premiação por assi· 
- Fim do trabalho - AI imentação e imparcial com duidade e melhor 

aos sábados - Particip. lucro todos os trab.; desempenho de fu!) 
-Produtividade - Condições de vida ções; reformulação 
-Insalubridade dos trabalhadores e desenvolvimento 

dentro da empresa; de creche; adiant. 
-Respeito aos direi· de salários p/neces· 

tos do trab.; sidades; Distribui· 
- Melhores instala· ção gratuita de 

ções, equipamen· café; abono de 
tos, segurança, ali· cartão de ponto; 
mentação e salários política salarial. 
p/ todos. 

Fim de mandato - 01/10/88 - Dezembro de 1988 

Relação com a CIPA Razoável Boa Não existe CIPA -
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Dados sobre os estatutos das comissões do Rio de Janeiro 
Utilizando a mesma matriz do caderno Re­

construção n9 06 supramencionado, procuramos 
sistematizar os principafs pontos dos estatutos das 
comissões de 4 fábricas metalúrgicas do RJ (comis­
são 01, comissão 06, comissão 07 e comissão 08), 
cada qual possui sua peculiaridade. 

No caso da comissão 01, já mencionamos que 
a empresa assinou, entretanto não cumpre o esta-

tuto; o da 'Comissão 06 é o mais recente de todos e 
também o mais avançado do ponto de vista da 
democracia proletária; o da comissão 07 não tem o 
reconhecimento da empresa nem da DRT; e o da 
comissão 08 é o mais completo, do ponto de vista 
de que deixa poucas dúvidas sobre os limites da 
comissão. 

O quadro a seguir sintetiza as semelhanças e 
diversidades dos estatutos. 

11 - Quadro comparativo dos Estatutos das Comissões do Rio de Janeiro 

Objetivos da Comissão 

Comissão 01 Instituir um canal efetivo de comunicação entre a empresa, os 
empregados e seus representantes; assegurar um tratamento justo e 
imparcial aos trabalhadores com fundamento; melhorar o relaciona­
mento entre os trabalhadores e a chefia com. base na cooperação e no 
respeito mútuo; solucionar int:Grnamente e através de entendimentos 
diretos as divergências eventualmente surgidas no seu relacionamento. 

Comissão 06 Instituir um canal efetivo de comunicação entre a empresa, os 
empregados e os seus representantes, bem como aprimorar o relaciona­
mento entre a empresa e o sindicato; são objetivos da comissão 
defender e representar os interesses dos empregados, quer individual 
quer coletivamente, junto à direção da empresa visando principalmen­
te: corrigir possíveis injustiças ocorridas com empregados; pedir da 
administração da empresa medidas capazes de melhorar as condições 
de trabalho ou elevar o nível de vida do trabalhador; estabelecer um 
diálogo franco entre empregados e empregadores buscando uma maior 
compreensão mútua. 

Comissão 07 Instituir um canal efetivo rla comunicação, entre a empresa, os 
empregados e seus representantes; asseÇJurar um tratamento justo e 
imparcial aos empreÇJados, com fundamento na aplicação uniforme das 
normas contratuais e legais vigentes; melhorar o relacionamento entre 
os empreÇJados e a chefia com base na cooperação e respeito mútuo; 
manter um relacionamento harmonioso na empresa, de forma a 
reduzir ou eliminar tensões, desentendimentos e confrontos; solucio­
nar internamente e através de entendimentos diretos as diver~ências 
eventualmente surgidas no seu relacionamento. 

Comissão 08 Representar os empregados, quer individual ou coletivamente, junto 
aos dirigentes da empresa; instituir um canal adicional, efetivo e 
legítimo, de comunicação entre os empregados e a empresa; aprimorar 
o relacionamento entre a empresa e o sindicato da classe; assegurar 
tratamento justo e imparcial aos empregados com fundamento na 
aplicação uniforme dos direitos humanos, normas legais, acordos, 
convenções, contratos, regulamentos, normas internas e procedi­
mentos, referentes às condições de emprego e trabalho; minimizar 
tensões dentro da empresa, buscando melhor entrosamento e justiça 
social, aperfeiçoando o relacionamento entre todos os níveis para 
obter cooperação e respeito mútuos, bem como conscientizar os 
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Atribuições 

empregados dos seus deveres e direitos em relação à empresa; 
apresentar sugestões e propostas concretas, visando prevenir a ocorrên­
cia de problemas relacionados aos empregados da empresa; solucionar 
os problemas surgidos, o mais próximo possível de sua ocorrência; 
facilitar e incentivar o diálogo entre empregados e dirigentes da 
empresa, propondo mudanças, visando à identificação e solução de 
problemas e interesses comuns; proporcionar à diretoria estatutária, 
aos diretores, aos gerentes e chefias em geral, subsídios e informações 
complementares que possibilitem uma maior compreensão dos proble­
mas e uma aproximação, cada vez maior, com as bases da empresa; 
receber dos dirigentes da empresa subsídios, de ordem estrutural-orga­
nizacional, que possam servir de base às sugestões a serem elaboradas 
pela CERT em benefício dos empregados e da empresa; propor à 
direção da empresa, quando necessário, reuniões da comissão com as 
bases para a discussão de assuntos de interesse comum. 

Comissão 01 Recolher informações e reivindicações dos trabalhadores e apresentá­
las a representantes da empresa, por ela designada, com poder de 
decisão para solução das reivindicações; apresentar sugestões e 
proposições de interesse comum. 

Comissão 06 Ouvir e constatar a veracidade das reclamações, procurando solucio­
ná-las de preferência com as chefias competentes; relatar ao conjunto 
da comissão as suas atividades; comparecer a todas as reuniões 
marcadas, justificando-se quando não o puder fazer; tomar conheci­
mento e procurar solucionar todos os problemas atinentes aos 
empregados, que lhe forem encaminhados; cumprir e fazer cumprir o 
presente regimento; no processo interno de reclamações; e em reuniões 
com a gerência de relações industriais da empresa ou com outros 
representantes por ela designados, para discussão de reivindicações, 
sug~tões e proposições de interesse comum. 

Comissão 07 Recolher informações e reivindicações dos funcionários e apresentar 
aos representantes da empresa por ela designados para discussão de 
reivindicações, sugestões e proposições de interesses comuns. 

Comissão 08 Representar os empregados no procedimento para agilização de 
soluções (PAS), referentes a problemas previstos no presente instru­
mento; participar das reuniões com os representantes designados pela 
direção da empresa, para tratar de assuntos previstos neste documento; 
prevenir, por escrito ao Departamento de Recursos Humanos, a 
existência de fatos que possam gerar litígios trabalhistas, esclarecendo 
aos empregados as reclamações manifestamente improcedentes; sugerir 
aos dirigentes da empresa medidas de interesses comum e/ou especí­
fico aos empregados e à própria empresa; auxiliar a empresa, quando 
solicitado, nos esclarecimentos aos empregados sobre assuntos ligados 
a normas e regulamentos internos bem como à legislação em vigor; 
certificar-se de que a chefia imediata do empregado, que procurou a 
comissão foi previamente esclarecida, cientificada sobre o assunto a ser 
tratado com a comissão difundindo e estimulando procedimento ele 
que os empregados procurem sempre sua chefia imediata antes de 
recorrer à comissão. 

Relação com sindicato/ 
Participação do sindicato 

Comissão 01 A eleição e a composição da chapa serão acompanhadas pelo Sindicato 
dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. 



Candidatos 

Eleitores 

Comissão 06 O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, !Vecânicas 
e de Material Elétrico do Municfoio do Rio de Janeiro será 
considerado como um órgão consultivo da comissão; a comissão 
poderá solicitar ao órgão consultivo toda a assistência técnica ou 
jurfdica que achar necessária. 

Comissão 07 O presente acordo não exclui o tratamento pelo sindicato a qualquer 
tempo dos assuntos de sua competência. 

Comissão 08 O sindicato dos trabalhadores poderá indicar um integrante de sua 
diretoria, ou empregado da empresa para observar a eleição dos 
representantes distritais. 

Comissão 01 Podem se candidatar à comissão todos os trabalhadores em serviço 
ativo na empresa; é permitida a reeleição; não poderão se candidatar à 
comissão os trabalhadores na situação abaixo: 1'?) aposentados; 
2<?) vigilantes; 39) segurança industrial; 4<?) cargo de chefia; 5<?) em­
pregados com menos de 6 (seis) meses de empresa, 69) estagiários. 

Comissão 06 Serão elegíveis os empregados que na época da assembléia geral 
respectiva estejam em trabalho efetivo. 

Comissão 07 Podem se candidatar à comissão todos os empregados horistas e 
mensalistas (diurnos e noturnos), em serviço ativo; não poderão se 
candidatar à comissão os funcionários nas situações abaixo: 19) apo­
sentados; 2<?) vigilantes; 39) segurança (industrial); 4<?) funcionários 
que tenham menos de 2 (dois) arfos de empresa; 5'?) estagiários. 

Comissão 08 Poderão ser candidatos os integrantes do colégio eleitoral que tiveram 
mais de 2 (dois) anos contfnuos de vfnculo empregatício com a 
empresa e terem, na data das eleições, mais de 21 (vinte e um) anos de 
idade; obedecendo os artigos 26 e 28 deste regulamento, os candidatos 
deverão ser inscritos por distritos e a candidatura será individual. 

Comissão 01 Todos os empregados da empresa. 

Comissão 06 Serão eleitores todos os empregados da Rádio Cristais do Brasil S.A. 

Comissão 07 Todos os empregados da empresa. 

Comissão 08 Compõem o colégio eleitoral todos os empregados da matriz da 
empresa, maiores de 18 (dezoito) anos e com mais de 03 (três) meses 
de trabalho efetivo na empresa antes das eleições, com exceção dos 
afastados do trabalho ativo e das chefias de qualquer nível, sejam 
horistas ou mensalistas. 

Composição da comissão 
eleitoral 

Comissão 01 A eleição e a composição da chapa serão acompanhadas pelo Sindicato 
dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. 

Comissão 06 Cumpre à as:,embléia qeral, de acordo com a alfnea "c" do art. SÇ, 
estabelecer um regimento eleitoral, o qual deverá obedecer o disposto 
nos artigos 139, 14<?, 15'? e 169 deste regimento. 
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Comissão 07 A comissão eleitoral será composta de um representante indicado por 
cada chapa, um representante de cada sindicato e um representante 
indicado pela comissão, que será o presidente da comissão. Os 
membros dessa comissão não poderão ser candidatos. 

Comissão 08 A comissão eleitoral paritária será constitu ida de 8 (oito) empregados 
ativos da empresa, sendo 4 (quatro) indicados pela empresa e 4 
(quatro) indicados pela comissão. O sindicato pode enviar um 
observador. 

Presidente de CF/coordenação 

Comissão 01 

Comissão 06 

Comissão 07 O coordenador será escolhido pelos representantes eleitos entre si. 

Comissão 08 Os representantes eleitos escolherão entre si o coordenador da 
comissão. 

Substituição dos membros 
da CF 

Comissão 01 Em caso de perda de mandato ou renúncia, assume o suplente. A 
comissão pode destituir qualquer membro de seu mandato. 

Comissão 06 O mandato dos membros efetivos da comissão pode ser revogado 
somente por decisão da assembléia Çleral convocada para este fim, que 
tenha quórum de dois terços (2/3) dos represent?dos e garantido o 
pleno di rei to de defesa aos representantes. 

Comissão 07 Em caso de renúncia, assume o suplente . • 
Comissão 08 Para substituição, por perda de mandato, Art. 51, será convocad0 o 

candidato seguinte mais votado no respectivo distrito. 

Processo de encaminhamento 
de reclamações 

§ Onico - Na falta do candidato, a coordenação da comissão tomará 
providências no sentido de que seja escolhido um represen­
tante do respectivo distrito, mediante elaboração de uma 
lista de apoio com assinatura da maioria simples dos 
representantes. 

Comissão 01 Reuniões ordinárias ou extraordinárias com a direção de empresa. 

Comissão 06 Encaminhar as reclamações de preferência junto às chefias competen­
tes ou em reuniões com a gerência de relações industriais da empresa 
ou com outros representantes por ela designados. 

Comissão 07 Reuniões ordinárias ou extraordinárias com os elementos a quem serão 
feitas as reivindicações. 

Comissão 08 O problema deve ser encaminhado inicialmente às chefias competen­
tes, não solucionando o caso o encaminhamento é feito à comissão 
para constar na ata da reunião mensal com a gerência de recursos 
humanos ou trimestral com a diretoria executiva da empresa. 



Representação 

Comissão 01 E membros efetivos e 5 suplentes. 

Comissão 06 4 membros efetivos. 

Comissão 07 13 membros efetivos e 13 membros suplentes (6 horistas efetivos e 6 
suplentes, 5 mensalistas efetivos e 5 suplentes, e 2 noturnos efetivos e 
2 suplentes). 

Comissão 08 9 membros efetivos e 9 membros suplentes ( 1 efetivo e 1 suplente por 
distrito). 

Reunião CF/empresa 

Comissão 01 

Comissão 06 Toda primeira~ feira do mês a comissão se reunirá com a diretoria da 
empresa. 

Comissão 07 19 dia útil de cada mês em horário de expediente a comissão se reunirá 
com a direção da empresa. 

Comissão 08 Ordinariamente uma vez por mês com a gerência de recursos humanos 
e trimestralmente com o membro da diretoria executiva da empresa 
poderão participar dessas reuniões pela representação o coordenador, 
o vice-coordenador, o secretário, 2 (dois) representantes e 1 (um) 
assessor indicado pela coordenação da representação. Pela empresa, 
igual número de participantes indicados pela área de recursos 
humanos. 

Tempo livre remunerado 

Revisão de Estatuto 

Comissão 01 Mensalmente efetivos e suplentes terão 3 horas+ 1 hora semanal para 
os efetivos. Todos os horários são destinados a reuniões. 

Comissão 06 

Comissão 07 5 horas semanais não cumulativas + 3 horas mensais para reunião da 
comissão. 

Comissão 08 O coordenador disporá de duas horas livres por dia não cumulativas~ 
os demais disporão de uma hora livre também não cumulativa por dia 
+ 1 hora livre para todos os representantes se reunirem. 

Comissão 01 

Comissão 06 Por pedido de 50% + 1 dos empregados da empresa ou a pedido da 
diretoria em concordância com a comissão da empresa. 

Comissão 07 

Comissão 08 Comissão paritária entre a comissão dos trabalhadores e os dirigentes 
da empresa. 
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O trabalho da FASE e as comissões de fábrica 
Após a posse da nova diretoria no Sindicato 

dos Metalúrgicos do Rio (out./87), avaliávamos que 
apesar da vitória da oposição após 10 anos de luta 
no conjunto da categoria, vigorava uma grande 
desorganização principalmente no interior das fá­
bricas. As comissões que existiam até este momen· 
to como é o caso da Emaq, Standard Electric e 
Ciferal correspondiam mais a excei;:ões do que à 
regra. Significavam mais iniciativas dos próprios 
trabalhadores no sentido de garantirem os seus 
direitos mais básicos, como o direito ao trabalho 
(em todos os três casos citados, houve ameaça de 
falências e apesar de variações na forma de inter· 
venção os trabalhadores tiveram grande responsabi· 
lidade pela manutenção e recuperação econômica 
de suas :-espectivas empresas), do que propriamente 
corresponderam em qualquer momento a orienta· 
ções expl feitas por parte da diretoria sindical. Ape· 
sar disso, a antiga direção não deixa de apoiar estes 
movimentos, com exceção da comissão da Fiat (ver 
boxe) onde ocorre um processo de intensa radicali · 
zação. 

Além desta avaliação fez parte também de 
nossas consid~rações o fato dos ativistas e novos 
diretores est<lrem em sua maioria convencidos da 
necessidade de estimular a organização por local de 
trabalho, nos moldes propostos pela CUT. 

1:: neste contexto que se sucedem a ~riação de 
várias comissões de fábrica associadas a pmposta de 
reunião do conjunto de comissões existentes na 
base coberta pela área de intervenção do sindicato, 
proposta que evoluiu para a criação de uma coorde­
nação de comissões de fábricas. 

Percebíamos, desde o início de nosso traba· 
lho, a necessidade de estimular reuniões nas quais 
ocorressem trocas de informações sobre as diferen· 
tes formas de atuar de cada comissão, mas conside­
ramos ainda insuficiente este nível de discussão. 
Acreditamos ser necessário, paralelamente, estimu­
lar a criação de outros grupos de trabalho que 
viessem a dar substância a discussão que se defla­
grava junto às comis~ões. Neste sentido, foram pro· 
postas, em comum acordo com alguns ativistas do 
sindicato, a criação de dois grupos: o de saúde que 
evolui para a constituição de uma comissão de 
saúde no interior do sindicato; e o da automação 
que deve corresponder a um fórum onde se avaliem 
as diferentes caracterfsticas do processo de traba· 
lho existentes na base da categoria e apontem pro· 
postas no sentido de que os membros das comis­
sões e trabalhadores em geral passem a reivindicar 
um espaço no referente a organização da produção, 
controle de processos danosos, alteração de ritmos, 
pol ftica de emprego e critérios para demissões etc. 

Um terc.eiro nível de atuação proposto estev·3 
relacionado à formação de grupos que estudassem e 
discuti~sem as características específicas de cada 
setor existente na base da categoria. Para este fim 
utilizamos a definição proposta pelo IBGE, div i­
dindo a área metalúrgica em 4 setores: meta lúrgico, 
metal- mecânico, eletro-elet rônico e material de 
transporte. 

Por último, todas as informações a serem col e­
tadas seriam sistematizadas, formando um cadastro 
geral de empresas que compõem os 8 municfpios 
que constituem a base territorial do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio. 

Até onde conseguimos avançar? Depois de 
alguns meses de t rabalho foi possível observar a 
necessidade de membros das comissões obterem 
maior conhecimento sobre a realidade da fábri ca e 
propostas de intervenção. No entanto não foi pos· 
sível até o momento concretizar de forma mais 
qualitativa este debate. Gostaríamos de apresentar 
algumas hipóteses que passarão a direcionar nosso 
trabalho nos próximos meses : 

1. É impossível desenvolver uma única linha 
de atuação, junto a um conjunto de fábricas extre~ 
mamente heterogêneo existente na base. As fábri· 
cas se diferenciam pelo contingente empregado, 
pelo tipo de técnica, pelo tipo de produto, pelas 
formas de controle do trabalho etc. 

2. É necessário que nas treze áreas onde exis­
te alguma organização se tenha uma visão de que 
forma encontra-se a categoria distribuída por seg· 
mentos industriais e número de trabalhadores por 
empresa. 

3. É necessário construir uma metodologia e 
tipologia adequadas ao trabalho sindical em peque­
nas, médias e gr~·ndes empresas e a forma de tecno­
logia empregada. 

4. Por último, consideramos que apesar de 
termos deflagrado junto aos ativistas a discussão a 
respeito da situação de saúde no seio da categoria e 
uma avaliação das técnicas empregadas no processo 
produtivo, verificamos que ainda não repercute o 
avanço das discussões que ocorrem no interior dos 
grupos de trabalho, no sentido de se transformarem 
em subsídio à intervP.nção das lideranças nas fábri · 
c as. 

Finalizaríamos nossa avaliação por duas ver· 
tentes : I - É necessário sob o ponto de vista da 
intervenção educativa discutir teoricamente qual o 
papel da comissão de fábrica hoje : O espaço cfe 
poder a que pode almejar no interior da fábrica e 
em que sua atuação pode ampliar o conjunto de 



conquistas, obtidas via sindical, através da contrata­
ção coletiva. li - ~ fundamental que o nível dos 
grupos de trabalho possa avançar no sentido de 
determinar propostas de intervenção concretas rela­
danadas aos seus respectivos campos, que perm i-

"A experiência da organização no local de 
trabalho dos trabalhadores ela Fiat: comissão 
de fábrica e delegacia sindical de base" 

O conhecimento da experiência de organiza­
ção de base na Fiat coloca importantes (e atuais) 
questões para o movimento sindical do Rio de 
Janeiro. 

Historicamente, a organização dos metalúrgi­
cos da Fiat assume lugar destacado na memória do 
movimento operário do RJ. Foi a Delegação Sindi­
CJI de Base (DSB) que, pela primeira vez no setor 
metalúrgico cio estado, quebrou, na prática, a pol r­
tica de negociação salarial instituída pela ditadura 
mi!it:1r. A DSB conquistou a negociação direta com 
a Fiat, rompendo com a pol rtica oficial de outorga 
dos fndices de reajuste salarial. Somente dois anos 
depois ( 1978) a negociação di reta foi estendida ao 
conjunto da categoria. 

Aliás, esta conquistél só se fez possfvei pois a 
DSB veie: atuando ao longo do período autoritário, 
de repressão aos movimentos dos trabalhadores, 
mantendo um m fnimo de organização e reivindica­
ção dos trabalhadores na empresa. 

A partir de 1978, a DSB passa à oposição ao 
sindicato da categoria, reforçando a renovação sin­
dical manifesta em SP e no ABC. Foi um passo 
signifi;;ativo pois a participação da Fiat, pela quan­
tidade de operários que empregava, sempre foi de­
cisiva nas eleições sindicais dos metalúrgicos do 
Rio. Por outro lado, a prática cotidiana da DSB e 
da (futura) comissão de fábrica (CF) sempre foram 
instâncias de formaçãn de militantes e lideranças 
sindicais. 

tam a construção de linhas de atuação especfficas 
no campo da saúde, no da identificação de técnicas 
empregadas no processo produtivo, no que diz re!;­
peito às leis de mercado que regem o emprego no 
setor etc. 

Recebendo apoio da DSB, a CF formou-se em 
1979 como um desdobramento permanente e am­
pliado da comi~são de salários (CSal) tornando-se 
uma das primeiras organizações operárias de base 
n~ RJ. A partir da r, DSB e CF atuariam juntas nas 
lutas pelo atendimento das reivindicações dos tra­
balhadores e no trabalho de oposição sindical. Nes- 1 
te momento, fortalece-se ainda mais a estruturação 
ào novo sindicalismo, que encontrava seu opositor 
na corrente Unidade Sindical, representada pela 
diretori~ do shdicat.o. 

A atuação conjunta da DSB e da CF deu 
continuidade à organização dos trabalhadores da 
Fiat, desencadeada nas greves de 1978/79. Este 
processo culmim;ria na greve contra as demissões 
de 1981. A greve, que foi o aui:Je da disputa entre 
DSB e CF versus diretoria do sindicato, evidenciou 
suas divergências e contradições, refletindo com 
maior nitidez o ~rnbate entre os pólos "combati­
vos" e "mais atrasados" do movimento sindical. 
Momento de grande atuação da CF, que já vinha 
arrancando direitos aos patrões, esta greve foi tam­
bém seu fim: toda a comissão foi demitida. 

No aprofundamento dos pontos aqui levanta­
dos, pode-se extrair importantes questões. A refle­
xão da atuação conjunta da DSB e da CF joga luz 
no debate sobre a necessidade (ou não) de uma 
comissão sindical de base (CSB) e uma CF numa 
mesma empresa. Outra questão: na greve de 1979, 
Gianini, um~ de suas lideranças, referiu-se à organi­
zação de base como meio eficaz de reivindic::~ção e 
renovação sindical. 
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base dos trabalhadores com a luta pela socie­
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dos trabalhadores sejam elas quais forem, das 
novas relações sociais de produção democráti­
cas, igualitárias e sem alienação. Identifica o 
papel de partidos e sindicatos quanto à autono­
mia operária. 

4. CASTRO, Pedro - Greve: Fatos e Significados, 
in: Série Princfpios, n<? 63, SP, Atica, 1986, 
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1987, 74 pp. - Idem A liberdade Sindical no 
Brasil, in: Tudo é História, n<? 113, SP, Brasi­
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estrutura sindical e suas conseqüências para o 
Movimento sindical no Brasil. O outro trata da 
relação entre a liberdade sindical e as leis coerci-

tivas do Estado. Também comenta as vanas 
propostas em debate no movimento sindical de 
hoje: Convenção 87, CUT e CGT. 

6. IB RAHIM, José - O Que Todo Cidadão Precisa 
Saber Sobre Comissão de Fábrica. ln: Cadernos 
de Educação Política, n<? 11, SP, Global, 1986, 
96 pp. Define sindicalismo de massa e de classe. 
Comenta os inúmeros casos de revolução social 
versus criação de conselhos e comissões, analisa 
a legislação sindical brasileira e o surgimento do 
Novo Sindicalismo. Propõe uma estrutura sindi­
cal democrática, fornecendo indicações para a 
formação de um grupo de fábrica. 

7. LEITE, Marcia de P. - O Movimento Grevista 
no Brasil. in: Tudo é História, n<? 120, SP, 
Brasiliense, 1987, 76 pp. - Idem, O Que é Gre­
ve in: Primeiros Passos, n<? 202, SP, Brasiliense, 
1988, 85 pp. Os dois mostram a atuação da 
classe trabalhadora em suas greves, com atenção 
para as comissões sindicais e de empresa. Tra­
tam de 1900 até hoje. O segundo analisa o 
direito, os tipos, as técnicas, o processo e as 
origens da greve. 



Alcances e limites da experiência 
das comissões de fábrica * 

Rio de Janeiro- Portuários 

A representação no local de trabalho funciona 
para a mão-de-obra como importante catalisa­
dora coletiva do conjunto das demandas exis-

tentes no cotidiano fabril. Fator de ir.lentidade ope­
rária, ela representa a forma organizada de resistên­
cia dos trabalhadores frente ao processo de traba­
l~o capitalista. 

t a possibilidade do operariado fazer frente 
ao ritmo extenuante do trabalho de fábrica, man­
tendo sua individualidade, criando seu próprio rit­
mo de trabalho diferente daquele imposto pela 
direção da empresa; lutando para diminuir a opres­
são e repressão do sistema de fábrica. 

Para a mão-de-obra, a comissão de fábrica 
representa uma diminuição "daquela caracterfstica 
opressiva", nas palavras de um entrevistado, de que 
se reveste o poder da empresa no cotidiano do 
trabalho de fábrica. É essa idéia de representação 
operária como uma espécie de contrapoder à hie­
rarQuia patronal que permeia a atividade do orga­
nismo dos trabalhadores e que faz dela um instru­
mento fundamental de resistência no espaço da 
produção. 

A comissão de fábrica não significa apenas a 
possibilidade de melhores condições de trabalho 
para o empregado e, nesse sentido, é um instru­
mento de defesa contra o constante desgaste da 

Iram Jácome Rodrigues** 

mão-de-obra, mas é também um ponto importante 
de contato, diálogo e negociação com o patronato. 

Não f! tão-somente uma resistência contesta­
dora, pois a institucionalização da organização ope­
rária pressupõe a negociação com a empresa e o 
reconhecimento expl feito da direção do estabeleci­
mento como interlocutora legítima para as deman­
das trabalhistas. Ao mesmo tempo, a comissão de 
fábrica é o instrumento pelo qual, impl feita e expli­
citamente, os trabalhadores lutam cotidianamente 
contra a organização do trabalho naquilo que ela 
possui de hierárquica, controladora, disciplinadora, 
despótica e alienante na unidade de produção; ain­
da quando dialogando e negociando. Há então um 
espaço onde se expressa o conflito e onde se dispu­
ta um maior poder de controle no local de produ­
ção aumentando paulatinamente seu campo de 
atuação frente ao patronato. 

Ao mesmo tempo que é a confluência por 
onde passa e se expressa a resistência operária na 
fábrica, a representação por local de trabalho tam­
bém possui uma importante dimensão educativa 
para os trabalhadores. Ela está na raiz do aprendi­
zado cotidiano do operariado na luta por seus 
direitos. Causa e conseqüência desse aprender com 
a prática, as comissões caracterizam a experiência 
dos trabalhadores da indústria automobi I ística no 
decorrer dos anos 80, na Ford ( lpiranga e S. Ber­
nardo). 

• Este artigo é baseado em pesquisa realizada em 1984/85 com trabalhadores de duas fábricas da Ford do Brasil, localizadas respectivamente no 
bairr.o do lpiranga (São Paulo, capital)~ em São Bernardo do Campo, cujos resultados se encontram em Iram Jácome Rodrigues, A afirmação do 
trabalho: estudo sobre trabalhadores da indústria automobillstlca e a emergência das comissões de fábrica nos anos 80, Dissertação de Mestrado, 
Departamento de Ciências Sociais, USP, 1987. 

•• Iram Jácome .Rodrigues é sociólogo, Mestre em Ciência Polftica e doutorando em Sociologia pela Universidade de São Paulo. É também professor 
de Sociologia na Faculdade de Economia e Administração da PUC de São Paulo. 
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Resistência e conquistas operárias 
~ no entrechoque de múltiplos interesses no 

espaço fabril -de um lado as demandas conflitan­
tes entre empregados e patrões, de outro a diversi­
dade de interesses no interior da própria classe 
trabalhadora - que a resistência organizada da 
mão-de-obra, fator de unidade da massa operária, 
vai construindo seus organismos de representação e 
contribuindo, a nível mais geral, para o alargamen­
to das conquistas democráticas no mundo do traba­
lho. 

Do ponto de vista das demandas dos trabalha­
dores, no interior da empresa, estas se relacionam 
primordialmente com a melhoria das condições de 
trabalho na fábrica. Problemas como a falta de 
água nos bebedouros- em algumas áreas- falta de 
ventilação, vestiários inadequados, velocidade das 
linhas que são constantemente alteradas, exigindo 
dos operários um ritmo muito maior de trabalho, a 
relação com as chefias, equiparação salarial, promo­
ções, transportes e segurança no trabalho são algu­
mar das questões que permeiam o dia-a-dia fabril. 

Há uma grande preocupação da comissão de 
fábrica, tanto na unidade do lpiranga, quanto em 
São Bernardo do Campo, no sentido de uma real 
humanização das condições de trabalho, isto é, 
uma substancial melhoria nas condições em que se 
processa o trabalho fabril. 

Um dos aspectos que norteia a atividade da 
representação operária no interior da unidade de 
produção é a melhoria das condições de vida e 
trabalho para os empregados tanto dentro quanto 
fora do local de trabalho. Poderfamos dizer que há 
uma preocupação com o trabalhador que é social, 
indo, portanto, muito além das questões atinentes 
ao ambiente de trabalho, como nos mostram mui­
tas das reivindicações de ambas as representações 
na empresa estudada. São exemplos, nesse sentido, 
reivindicações como a participação da representa­
ção operária na programação de produção, bolsas 
de estudo para os empregados e seus filhos, bem 
como a demanda realizada junto ao banco que 
serve à empresa de uma diminuição dos juros de 
mercado cobrado por esse estabelecimento quando 
de empréstimo aos empregados, tendo conseguido 
uma taxa 1,5% menor que as existentes no mer­
cado. 

É interessante observar que as reivindicações 
das duas representações extrapolam em muito os 
muros da fábrica. A preocupação central é com o 
trabalhador, dentro da empresa ou fora dela. Não 
há apenas a questão salarial no horizonte da comis­
são de fábrica. 

Comissão de fábrica e cidadania 
Essa capacidade que possui a comissão de, ao 

mesmo tempo que discute todas as questões rela­
cionadas com o cotidiano operário na produção, 
participar ainda que indiretamente da vida dos tra­
balhadores e de suas famílias para além do local de 
trabalho é, sem dúvida, um aspecto que a diferen­
cia profundamente do sindi.;ato. Por outro larlo, o 
amplo apoio obtido pelo organismo de representa­
ção dos trabalhadores nas duas unidades da empre­
sa em questãó se deve, em grande medida, a essa 
caracterfstica da organização operária no local de 
trabalho. 

Demandas como bolsas de estudo para os fi­
lhos dos trabalhadores, ou a solicitação à compa­
nhia para que estabeleça um sistema de auxílio aos 
empregados que têm filhos excepcionais, atenden­
do-os com relação a transporte, educação e trata­
mento médico adequados, são alguns exemplos a 
que se somam muitos outros. 

O conjunto das reivindicações e/ou reclama­
ções operárias apontam para um aumento do con­
trole dos trabalhadores sobre suas condições de 
trabalho, criando assim um certo poder da mão-de­
obra que se contrapõe ao poder da gerência no 

interior da empresa, em particular ao autoritarismo 
das chefias, e ampliam os horizontes do trabalho 
para além dos muros da empresa, vendo o operário 
não apenas enquanto produtor mas também en­
quanto cidadão. 

Aparentemente, a força da representação dos 
trabalhadores em suas demandas cotidianas reside 
na capacidade de dar expressão às solicitações mais 
diversificadas relacionadas com a mão-de-obra: seja 
enquanto coletivo de produtores diretos, seja na­
queles direitos sociais mais elementares de exercf­
cio da cidadania, e que se projeta para além do 
horizonte da empresa, dando conta de outros as­
pectos que fazem parte da vida dos trabalhadores e 
suas fam flias que não estão explicitados no cotidia­
no da vida na fábrica. 

Poderíamos dizer, acompanhando o raciocí­
nio de Wanderley Guilherme dos Santos, que no 
caso especifico da emergência da representação tra­
balhista no interior da empresa, a luta operária se 
desenrola no sentido de, impl feita ou explicitamen­
te, tentar transformar o estatuto de cidadania regu­
lada doada aos trabalhadores no pós-30. 1 

1 Cf. Wanderley Guilherme dos Santos, Cidadania e Justiça, Rio de Janeiro, Editora Campus, 1979, pp. 74 e segs. 



Perspectiva histórica 
A trajetória do movimento operário em nosso 

pa fs tem se caracterizado, em momentos de sua 
história, pela tentativa de organização dos trabalha­
dores em seus locais de trabalho. Seja na Primeira 
República, seja no per fodo 45/46, em 1968, bem 
como no pós-78, observam-se intentos da classe 
trabalhadora de, na luta por seus direitos, se fazer 
representar no interior da empresa. 

A coerção paternalista do Estado sobre os 
sindicatos, no pós-30, deu base ao surgimento de 
uma estrutura sindical autoritária, que tem coexis­
tido, por todos esses anos, com movimentos da 
base operária no sentido de criar formas autônomas 
de organização. 

O vendaval grevista trazido pelas demandas 
trabalhistas a partir de 1978 recolocou a problemá­
tica das comissões de fábrica na ordem do dia para 
o movimento dos trabalhadores. Uma constatação, 
no entanto, é fundamental: mesmo que em muitos 
momentos de sua história os trabalhadores tenham 
conseguido articular as comissões de empresa no 
bojo de grandes mobilizações de suas categorias, à 
medida que suas reivindicações eram atendidas 
e/ou voltavam ao cotidiano do trabalho, essas expe­
riências também se perdiam. E, nesse sentido, os 
eventos iniciados em 78 não foram exceção. 

A relação entre o fazer operário e a manuten­
ção de seus organismos de representação tornava-se 
bastante distante. Fruto de uma dada correlação' de 
forças, no momento da luta favorável à mão-de­
obra, esta não lograva institucionalizá-la por um 
perfodo maior de tempo ou permanentemente. 

Nos anos 80 esse processo começa paulatina­
mente a se modificar com a regulamentação de 
comissões de empresas em vários setores indus­
triais, notadamente nas indústrias automobi I ísticas. 
Vale dizer, a demanda pela institucionalização de 
novos direitos no mundo do trabalho - e a repre­
sentação operária se coloca como um dos mais 
importantes - somente começa a afirmar-se insti­
tucionalmente nos últimos anos, mesmo que mui­
tas vezes essa institucionalização não reflita clara­
mente a correlação de forças que a fez surgir. De 
todo modo, essa é a tendência presente na grande 
maioria das comissões de empresa surgidas nesta 
década, mesmo naquelas cujas experiências foram 
derrotadas pelos patrões. 

.. 
Como a prática demonstra, há limites, impas-

ses, dificuldades, como costuma ocorrer com as 
experiências que estão se iniciando. 

1~ luta pela institucionalização das comissões 
O exemplo da unidade da Ford em São Ber­

nardo do Campo caracteriza bem os problemas 
enfrentados atualmente pela representação operá­
ria. A ofensiva patronal nessa fábrica objetivava de­
sorganizar os trabalhadores, retirando-lhes conquis­
tas legitimamente conseguidas nos últimos anos. 2 

Fruto de uma luta significativa e de alto grau 
de organização do operariado na empresa, a repre­
sentação trabalhista criou uma correlação de forças 
que foi muito além daquela formalmente institu­
cionalizada pelos estatutos, gerando os problemas 
atuais para a atividade dos trabalhadores neste esta­
belecimento industrial. 

Para a empresa, o surgimento da comissão de 
fábrica representava - sob muitos aspectos - a 
administração do conflito a seu favor e, por exten­
são, sua antecipação e controle, bem como um 
organismo mais geral de reclamações dos operários 
sobre questões facilmente solucionáveis, a exemplo 

de grande parte da experiência contemporanea de 
organização por local de trabalho, tanto na Europa 
quanto nos Estados Unidos; para os trabalhadores, 
no entanto, esses problemas se colocavam sob um 
outro ângulo. 

Mais que um simples árbitro de reclamações, 
nas palavras de Sturmthal tomando por base a 
experiência do delegado sindical americano, os re­
presentantes dos trabalhadores nas duas comissões 
de fábrica estudadas romperam essas delimitações 
ultrapassando, assim, as expectativas dos emprega­
dores. Os operários lograram ir muito além das 
funções inicialmente assinaladas, na visão empresa­
rial, para a comissão de fábrica: ser um elo de 
poder da hierarquia no controle e domesticação da 
mão-de-obra. 

A realidade cotidiana do grupo de trabalhado­
res estudado, nas duas unidades da empresa, nos 
mostram que suas representações ganharam uma 

2 Após a greve de outubro/novembro de 1987, nesta unidade da companhia, a empresa aceitou a volta da comissão de fábrica atualmente em fase de 
negociação. 
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certa margem de autonomia sobre o encaminha­
mento de determinadas questões - de princfpios 
de 1982 a meados de 86 - que não têm paralelos 
na história da organização por local de trabalho em 
nosso pafs. Conquistaram, nesse perfodo, um certo 
poder de veto e controle sobre contratações, a 
capacidade de recusar condições inadequadas de 
trabalho e de fazer cumprir pelos empregadores 
normas de trabalho anteriormente acordadas entre 

as duas partes. Chegando, em algumas áreas da 
em presa, a elegerem I fderes e feitores ou a recusar a 
contratação de determinados gerentes pela direção 
da companhia. Conseguiram também a melhoria 
das condições de trabalho, equiparação salarial, d i­
minuição do ritmo excessivo de trabalho, diminu i­
ção das faixas salariais, uma certa estabilidade no 
emprego e melhoria expressiva na relação com a 
supervisão. 

Autoritarismo patronal X autonomia operária 
Em todo esse percurso, os trabalhadores tra­

varam uma luta sem trégua contra o autoritarismo 
das chefias obtendo importantes vitórias nessa con­
tenda. Por exemplo, segundo representantes da co­
missão de fábrica da unidade da Ford de São Ber­
nardo, o número de advertências que fazia a super­
visão era, em média, duas mil ao ano. Com o 
surgimento da comissão de fábrica esse nümero cai 
par; cerca de oito advertências por ano! 

Esses são alguns dos aspectos que levaram aos 
acontecimentos de julho de 1986, em São Ber­
nardo, quando 25 dos 28 membros da representa­
ção dos trabalhadores foram afastados da empresa 

À i o de Janeiro - Portuários 

e estão respondendo a processo administrativo após 
um movimento grevista nesse estabelecimento. De 
outra parte, na unidade do lpiranga constata-se 
uma semiparalisia da representação trabalhista 
diante de uma posição de enrijecimento assumida 
no perfodo recente pelos empregadores no trata­
mento das questões relacionadas com a mão-de­
obra. Esses impasses podem ser conjunturais e, 
nesse caso, se alcançaria uma solução que preser­
vasse as formas já conquistadas de relacionamento 
capital/trabalho no interior da empresa ; mas os 
impasses podem se referir a problemas mais de 
fundo e, dessa forma, o crescimento da demanda 
das comissões de fábrica serâ mais difícil, a menos 



que sua efetiva institucionalização seja capaz de 
criar uma correlação de forcas favorável aos interes­
ses dos trabalhadores. Isso exigiria, por outro lado, 
uma mudança na postura de uma parte do empresa­
riado que ainda vê as relações de trabalho como na 
época do autoritarismo, quando normalmente não 
negociavam com seus empregados e suas ordens 
não eram questionadas. 

Com relação à ampliação da experiência de 
organização por local de trabalho não há uma ten­
dência linear: possivelmente haverá recuos, impas­
ses e derrotas dos trabalhadores na consecução de 
seus objetivos, mas, a médio e longo prazos, no 
entanto, como expressão da luta · da mão-de-obra 

nos locais de trabalho e as transformações que 
estão ocorrendo na sociedade, onde cada vez mais 
os trabalhadores tomam consciência de seus direi­
tos, há uma tendência que poderá levar à prolifera­
ção da experiência das representações operárias nos 
locais de produção. 

Esse processo pode ocorrer mais rapidamente 
na medida em que seja rompida a tutela dos sindi­
catos pelo Estado. Por outro lado, a dinâmica de 
generalização das comissões de empresa está asso­
ciada à liberalização nas relações de trabalho e, a 
nível mais geral, à ampliação da democracia em 
nosso país. 

Necessidade de uma nova correlação de forças 

t necessário ressaltar, porém, que a partir das 
experiências estudadas é impossível apontar a dire­
ção que tomarão as práticas dos organismos de 
representação que tenderão a surgir. Dependerá 
muito do grau de organização dos trabalhadores na 
empresa, bem como da correlação de forças fora da 
fábrica. Em regimes políticos autoritários ou dita­
toriais, por exemplo, dificilmente prosperarão as 
representações dos trabalhadores nas unidades de 
produção. Numa situação desse tipo podem vicejar 
e mesmo se generalizar formas ilegais ou clandesti­
nas de organizações operárias no local de trabalho, 
como grupos de fábrica, etc. Mas, comissões de 
empresa livremente eleitas pelos empregados e re­
conhecidas pelos patrões dificilmente poderão se 
desenvolver. 

Da mesma forma que há sindicatos de traba­
lhadores com lideranças mais combativas na defesa 
dos interesses de seus associados e outros que privi­
legiam uma postura mais ideologicamente vincu­
lada ao patronato; e que há aqueles que possuem 
um excessivo pragmatismo na negociação com os 
empregadores e alguns que são meros representan­
tes dos interesses da empresa no seio do movimen­
to operário, as comissões de fábrica, que têm sur­
gido ultimamente, tanto podem seguir um desses 
caminhos quanto serem uma combinação dessas 
várias tendências. 3 

De outra parte, há limites claramente delinea­
dos na ação dos organismos de representação dos 

trabalhadores no interior da empresa. Se, na rela­
ção cotidiana, implicitamente, a comissão de fábri­
ca chega a questionar o poder de mando da gerên­
cia sobre aspectos da organização do trabalho, na. 
prática, no entanto: o poder real da representação 
operária é pequeno e parcial. Relaciona-se com a 
capacidade de vetar, por vezes, diretrizes que são 
prejudiciais ao trabalhador, controlar - sobre 
certas condições - alguns aspectos do trabalho 
fabril, além de possuir algum poder de fiscalização 
sobre as normas do contrato de trabalho.4 

Pensando a trajetória internacional da organi­
zação dos trabalhadores, poderíamos chegar à con­
clusão de que a experiência estudada não tem se 
mostrado tão significativa. O objetivo deste traba­
lho, no entanto, não era fazer uma comparação 
com a luta do movimento operário em outros par­
ses, ainda que em vários momentos façamos refe­
rência à experiência internacional dos trabalhado­
res. Isso é feito com o objetivo de tentar apreender 
de forma mais ampla possível o fenômeno estu­
dado naquilo que possui simultaneamente de espe­
cificidade e diversidade. 

Nesse sentido, é importante relativizar uma 
visão unilateral da representação operária como 
sendo ou necessariamente combativa e revolucioná­
ria ou integrada aos interesses da empresa: ou anti­
capitalista ou pró-capitalista. 

3 Para se ter uma idéia das diferenças entre as representações de trabalhadores surgidas nos último& anos ver : Comissões de Fábrica em São Paulo 
Reconstr~ção de. l~tas Operárias, São Paulo, Caderno 6, 1985; Comissão de Fábrica: Dossii, Centro Pastoral Verguei ro, São Paulo, mimeo., 1984; 
e Com1ssao de Fabr1ca: uma forma de organização operária, Oposição Sindical Metalúrgica (São Paulo)/FASE, Petrópolis, Vozes, 1981. 

4 Para uma reflexão sobre essa questão ver : André Gorz, Adeus ao Proletariado, R i o de Janeiro, Forense-Univers itária , 1982, especialmente 
pp, 57-67. 
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Instrumento de democratização e de negociação. 
A experiência concreta dos trabalhadores é 

bem mais diversif icada e, por isso mesmo, mais 
rica. Essa é a razão da impossibilidade de apreen­
dê-la a partir de pressupostos que nada mais são 
que avatares da velha dicotomia bem/mal. 

Demanda importante da classe trabalhadora 
no pós-78, a comissão de fábrica é a novidade que 
emerge da prática operária nos últimos anos, repre­
sentativa dos movimentos moleculares que estão 
ocorrendo no interior das fábricas: defendem rei­
vindicações igualitárias, maior liberdade para a 
mão-de-obra na produção e a democratização das 
relações de trabalho, podendo ser um elo importan­
te na transformação da estrutura sindical no Brasil. 

A representação por local de trabalho é funda­
mental para o operariado: organismo de base que 
vive o dia-a-dia da fábrica, é importante veículo de 
dr nocratização no interior da empresa, atingindo 
um contingente operário que muitas vezes o sindi­
cato não consegue se aproximar, à medida que_ a 

representação na unidade produtiva consegue dar 
conta da heterogeneidade da classe trabalhadora 
dentro da fábrica com a participação de sindicaliza­
dos e não-sindicalizados. 

Há, por outro lado, a ambigüidade e tensão 
que estão presentes no dia-a-dia das çomissões de 
fábrica. Pois, ao mesmo tempo que funcionam , por 
vezes, como uma espécie de contrapoder na produ­
ção, elas são, antes de tudo, organismos que privile­
giam a negociação. 

A comissão de fábrica nasce junto com a luta 
dos trabalhadores por novos direitos no espaço da 
produção, digladiando-se com a supervisão interme­
diária: daf significar uma ampliação do espaço de 
liberdade, para os trabalhadores no estabelecimen­
to fabril. Funciona ainda como importante fator de 
coesão e identidade coletivas. Por isso a diferencia­
ção, em alguns momentos, com a prática sindical , 
ainda que participando das mesmas lutas e com os 
mesmos objetivos imediatos. 

Leia e assine 
a revista 

tempo e presença 

tempo e presença 
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A nos 70: a dor e a desesperança confundiam-se 
com o tempo que passava sem nada se pas­
sar. O cotidiano de trabalho, carestia, casebres 

e valas negras, sem poder falar e sem nada ouvir. 
Nas periferias das cidades surgiram focos de resis­
tência que faziam da cidadania uma bandeira: inicia­
ram-se pequenas lutas pelo dire~o à vida e pelo di­
retto de reivindicar direitos. Associações de morado­
res, movimentos contra a carestia, lutas por mora­
dia e contra despejos ou remoções, lutas por saúde, 
por educação, por participação na gestão da coisa 
pública. Eram pequenos movimentos, que ao se 
chocarem com a lógica autoritária e centralizadora 
do Estado, numa época de sindicatos amordaçados 
e de partidos sem raízes, distantes das massas, 
passaram a ser vistos como "renovadores" ou "al­
ternativos". 

Mas a conjuntura mudou. As demandas "reno­
vadoras" passaram a fazer parte do discurso oficial, 
ainda que isto não se traduza em investimentos pú­
blicos. A reprodução das condições de vida tornou­
se o eixo central das políticas públicas no espaço 
urbano. A organização de uma luta unificada das 
massas urbanas pelo dire~o à cidade configura-se 
como um desafio que não se resolve no plano for­
mal das federações de associações, nem nas arti­
culações polfticas entre lideranças de movimentos 
sem consciência de transformação da cidade e da 
vida urbana. Este número de Proposta encaminha 
esta reflexão, a partir de algumas experiências de 
articulação e/ou de mobilização no espaço urbano, 
tentando discutir a diversidade e a unidade objetivas 
dos movimentos populares urbanos em algumas ca­
.pitais brasileiras. 



Próximo 
Número 

·. ASSALARIADOS RURAIS: 
DESAFIOS À ORGANIZAÇÃO 

O aumento do trabalho assalariado no campo foi 
significativo nas últimas décadas. Extrapolando 
as· tradicionais áreas cafeeiras e canavieiras · 

dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro e as 
plantações da cana-de-açúcar no Nordeste, expan­
dem-se hoje em nosso país bolsões ou contingentes 
de trabalhadores que vendem sua força de trabalho 
nas plantações de cana-de-açúcar, café, soja, ca­
cau, banana, nas áreas c1e reflorestamento, de co­
leta de coco, etc ... 

Neste processo não se ·evidenciaram apenas 
maiores índices de concentração fundiária, mas 
também-:_ e_ principalmente- uma nova dinâmica de 
inserção de capital na produção agrícola. 

O assalariamento torna-se, então, um denomi­
nador comum que aproxima relações dé trabalho em 
cultwas agrícolas diversas e em diferentes regiões 
do país, mas não podemos dizer -que o assalaria­
mento automaticamente homogeneíze as condições 
de vida e de trabalho nas áreas onde se faz presen­
te. 

Sazonalidade, articulação e complementaridade 
entre culturas, configurações do mercado de traba­
lho rural e urbano, fluidez dos produtos no mercado 
nacional e internacional, padrões de modernização 
tecnológica, assim como estratégias patronais para 
garantir imobilidade e/ou rotatividade de mão-de­
obra resultam em diferenças significativas nas for­
mas de produção e reprodução c1estes trabalhadores. \ 

Tais diferenças 'é as espe.cificidades relativas a 
cada situação devem necessariamente ser levadas 
em conta nas propostas de educa,ção popular. 

O próximo número de Proposta encaminhará - . · 
através de experiências concretas em diversas re- , 
giões - uma reflexão acerca do trabalho educativo 
entre assalariados do campo. 
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